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Conforto 
e tranqüilidade 

. ., . em, sua proxima 
• viagem 

de negócios 

O Trem de Prata 
é um verdadeiro Hotel 

5 Estrelas, com carros­
leito, restaurante, bar 

e um staff hoteleiro 
para fazer de sua . ,. . 

viagem um negocio 
inesquecível. 

Informações e reservas 
Rio de Janeiro: Av. Francisco Bicalho, s/nº, Estação Barão de 

Mauá Leopoldina, RJ - CEP: 20.220-310- Tel/fax: (021) 502-6100 

São Paulo: Rua Capilão,Mor Gonçalo Monteiro, 6, Barra Funda, SP 
CEP: 01140-110-TeVlax: (011)825-7022 
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Filiada à ANER 

Fora de controle 
empresa de economia mista dominada 
pelo Estado, Electricité de France (EDF), é 
um modelo de eficiência em seu país. Sua 
fama transcende as fronteiras e ela é re­
quisitada para dar treinamento técnico 
em Portugal, República Tcheca, Rússia e 
China, sem falar nas co~sultorias 

prestadas em Mali, Angola, Egito, Vietnã, Indonésia, 
sobre distribuição de eletricidade. 

Toda essa experiência, porém, não está sendo apli­
cada no Rio de Janeiro, onde a EDF controla a Light, 
privatizada há dois anos. (No consórcio que arrematou 
a companhia elétrica, a empresa francesa é a única 
com experiência em distribuição de energia.) . 

Na matéria de capa desta edição, especialistas do 
ramo demonstram que a caótica situação vivida pelo 
estado do Rio neste verão não se deve a outra razão 
senão à falta de controle sobre os serviços prestados 
pela companhia privatizada e ao empenho dos novos 
controladores em obter lucros a qualquer custo. Dados 
tomados dos relatórios da própria EDF mostram que a 
lucratividade no Brasil é quase dez vezes superior à 
obtida na França. • 

A experiência da Light é um sinal de alerta em 
relação ao programa de privatização do governo. As 
sérias deficiências do atual-sistema de fornecimento de 
energia elétrica para cariocas e fluminenses poderão se 
repetir em todo o sistema de telecomunicações, por 
exemplo, que se pretende dividir e privatizar ainda este 
ano. Sem dúvida, trata-se de um tema a respeito do 
qual todos os cidadãos brasileiros devem refletir e fazer 
cobranças ao governo neste ono eleitoral. 
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Lula e o canudo 
Sabendo que grande parcela da nossa 

sociedade valoriza o diploma de curso superior (o 
popular "canudo de papel") e que, segundo 
pesquisas de cunho eleítoral, a nossa juventude 
jamais votará no Sr. Luís Inácio Lula da Silva, pelo 
fato do mesmo não ter concluído o 2° grau, 
cheguei à conclusão de que o candidato do 
Partido dos Trabalhadores nunca pretendeu ser 
presidente do Brasil. ( ... ) Se assim desejasse, já 
teria superado todas as dificuldades e barreiras e 
estaria no mínimo cursando o último ano de gra­
duação ( ... ), em qualquer faculdade. 

( ... ) Tenho plena consciência do perfil de auto­
didata, de líder sindical, de dirigente de partido 
político de expressão internacional etc., que o Sr. 
Lula detém e que sabe tão bem preservar. Porém, 
o que acho estranho é o fato do mesmo não ter 
tomado ( ... ) a inteligente decisão de freqüentar os 
bancos acadêmicos( ... ). Penso, "se a massa (o 
povo) quer ver o Sr. Lula diplomado, ele deve­
ria se esforçar e apresentar este famigerado 
diploma, para toda a sociedade". Seria, no 
mínimo, mais uma prova de sua capacidade 
política e intelectual. ( .. . ) 

Regina/do Soares Xavier 
São Paulo - SP 

Comentário do PT 
Sentar nos bancos: acadêmicos para dar sa­

tisfação a um preconceito não iria alimentar este 
mesmo preconceito? Não seria preferível 
enfrentar a situação, por meio da crítica e acima 
de tudo pelo exemplo? A vida de Lula é um ates­
tado de competência, e é por isso que os precon­
ceituosos se sentem atingidos. Murros milhões de 
brasileiros pensam justamente o contrário. Estes 
querem ver Lula eleito presidente da República, e 
ainda verão, mais cedo do que imaginam alguns. 

Oséas Duarte 
Secretário de Comunicação 
do PT 

Depoimento 
Reporto-me à matéria ·de capa publica­

da por essa conceituada revista no número 
205 de janeiro de 1998, onde, na página 
18, existe uma referência ao depoimento 
que prestei, como representante da 
Fundação Nacional do Índio, à Comissão 
de Biopirataria da Amazônia, em novembro 
de 1997. 

A bem da verdade, prestei um depoi­
mento à Comissão e em nenhum momen­
to "contei" aos parlamentares da 
Comissão de Biopirataria que a fundação 
"que deveria defender os índios autori­
zou ... ". ( ... )Gostaria de ver, na próxima 
edição da cadernos, a transcrição desta 
minha carta e do meu depoimento, que foi 
gravado e publicado no Relatório Final dos 
trabalhos da Comissão da Biopirataria na 
Amazônía. 

Virgínia Eugênia Haeser Pena, 
Assessora da Funai 

N.R. A observação de que a Funai deve­
ria defender os índios foi feita pelo autor da 
matéria (já que este é um pressuposto que 
deveria nortear as ações da fundação).· Para 
acabar com qualquer dubiedade, eis o depoi­
mento de Virgínia, como consta no relatório 
da comissão: 

"Virgínia Eugênia Halser Pena, assessora 
da Funai, confirma o caso em seu depoimen­
to à Comissão: 

Existe também um outro exemplo 
sobre uma pesquisa que foi feita a partir 
dos índios karitianos. A Funai autorizou 
uma equipe da Yorkshire Television para 
fazer um documentário nessa terrá. Em 
conjunto com essa equipe de TV entraram 
pessoas que coletaram sangue dessa 
comunidade. Então, também é um caso de 
polícia e já estamos seguindo esse 
processo." 



Congratulações 
No afã de reiterarmos, constantemente, 

nossas relações (leitor e editora) a fim de 
aprimorarmos nossos conhecimentos, venho 
parabenizar mais uma vez esta prestimosa 
editora e sua revista cadernos do terceiro 
mundo, . que sem nenhuma hesitação é a 
revista mais séria publicada em nosso país. 

Outrossim, conhecedor e leitor da revista 
há dez anos, orgulho-me de contar com 
informações das mais sóbrias e pautadas 
pela conduta ética, haja vista os integrantes 
de sua diretoria. 

Eduardo Trad Vieira, advogado 
Belo Horizonte, MG 

Esclarecimento 
Lemos com interesse a matéria 

"Fronteiras abertas ao saque", publicada nos 
cadernos do terceiro mundo. Com relação 
às informações veiculadas acerca da comer­
cialização de amostras de DNA do? indígenas 
Karitiána e Suruí, de Rondônia, gostaríamos 
de indicar que não é correto que as mesmas 
tenham sido enviadas à empresa Coriell Cell 
Repositories pelo médico e antropólogo 
Hilton Pereira da Silva em 1996. As referidas 
amostras foram depositadas por equipe da 
universidade de Yale (EUA), tendo sido cole­
tadas na década de 80. Tal informação pode 
ser confirmada no artigo científico "Estudos 
de três populações ameríndias utilizando 
polimorfismos do DNA nuclear", publicado 
no periódico Human Bio/ogy ( vai. 63, no.6, 
p.778, 1991). 

CADERNOS 207 

Prof. Ricardo Ventura Santos, ph.D 
Museu Nacional /UFRJ e ENSP/Fiocruz 
Prof. Carlos E.A. Coimbra Jr., Ph.D 
ENSP!Fiocruz 

INTERCÂMBIO 
Henry Leonardo García Marrero 

Calle Rafael Trejo # 13 · 
Seibabo y Orlando Génez 

Cumanayagua - Cienfuegos 
Cuba CP 57 600 

Hilmara Ojeda 
Nueva # 20 622 - Playa Matanzas 

Cuba CP 40 400 

Joaquim de Assis 
Av. João Evangelista, 113 

Bairro Sta. Matilde 
Conselheiro Lafaiete - MG 

Cep: 36400 -000 Brasil 

Alina Cannazana Cabrera 
C/ Serafín Sánchez # 24 

Coronel Monteno y Amado E. 
Bayamo - Granma 
CP 85 100 - Cuba 

Mileyde Milan Castillo 
Calle 34 # 4326 e/ 43 y 45 

San Nicolás - La Habana 
Cuba - CP 33 200 

Orlando Oliveira 
Rua do Rezende 198 / 803 

Cep: 20231-091 
Rio de Janeiro - RJ 

Jorge Luis Hernández 
Ramón Ruiz 24 

54490 - Cascajal ( V-C) 
Cuba 

Marlenis Ramos Maya 
Apartado Postal nº 21 

Ciego de Avila 1 
Prov de Ciego de Avila 
C.P.:. 65100 - Cuba 

Ramón Montanez Díaz 
Apartado nº 34 

Cabaiguán CP: 6241 O 
Sancti Spíritus - Cuba 

5 



Redução de 
imunidade I 

A queda do edifício Palace li , cons­
truído no Rio pelo deputado Sérgio Naya 
(cassado por 273 votos, em abril, por falta 
de decoro parlamentar), obrigou a Câma­
ra dos Deputados a rever a questão da 
imunidade parlamentar. Michel Temer 
(PMDB-SP), presidente da Câmara, criou 
a Comissão Especial de Imunidade 
Parlamentar que deverá apresentar pro­
posta de emenda à Constituição, reduzin-· 
do as imunidades hoje desfrutadas pelos 
deputados. Há cinco projetos em trami­
tação. Os mais antigos são do ex-deputa­
do Domingos Outra (PT-MA), Abi-Ackel 
(PPB-MG), Célia Mendes (PFl-AC), Álvaro 
Gaudêncio (PFL-PB). O mais recente é de 
Severino Cavalcanti (PPB-PE). Ainda 
traumatizados pelos reflexos políticos 
provocados pela queda do Palace, que 
matou oito pessoas e deixou uma cente­
na de famílias desabrigadas, os deputa­
dos querem limitar a imunidade aper.ias 
aos crimes relacionados ao mandato. 
Hoje, para processar deputados ou 
senadores por crime comum, a Cons­
tituição exige que o Supremo Tribunal 
peça lict;lnça ao Congresso. Há mais de 
40 processos na Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara, aguardando 
votação. Muitos dos crimes cometidos 
por parlamentares acabam prescreven­
do, arites de a CCJ se manifestar. 
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Memélia Moreira 

Redução de imunidade II 

Antes mesmo de ser aberto o 
processo de cassação do deputado 
Sérgio Naya, seu colega Severino 
Cavalcanti , Corregedor-Geral da 
Câmara, apresentou mais uma pro­
posta de emenda constitucional , 
alterando o artigo 53 da Carta 
Magna. Na redação proposta, 

Cavalcanti quer que a imunidade 
dos deputados e senadores se 
resuma às suas opiniões, palavras e 
votos que, "a juízo da respectiva 
Casa, forem considerados vincula­
dos com a defesa do interesse 
público, não podendo ser processa­
dos civi l ou criminalmente. em. razão 
de tais manifestações". 

Na justificativa de sua proposta, 
o Corregedor diz que "o elasteci­
mento dá imunidade processual, a 
par de vir merecendo continuadas e 
contundentes críticas da opinião 
públ ica, ao invés, como equivocada­
mente uns poucos julgam, de con­
tribuir para a preservação da inde­
pendência da instituição, somente a 
desserve , especialmente quando -
e isto é de todos sabido - dela 
alguns se utilizam, e o fazem, ele­
gendo-se com o único objetivo de 
se livrarem de uma perseguição 
criminal". 

Orçamento na medida 
da campanha pela reeleição 
~specialista em questões orça­

mentárias, o deputado Paulo Bernardo 
(PT-PR) criticou o Orçamento Geral da 
União deste ano, dizendo que ele está 
voltando "para favorecer os objetivos 
do presidente ,Fernando Henrique 
Cardoso no seu projeto de reeleição". 

Com . números nas mãos, Paulo 
Bernardo informou que o Plano Brasil 
em Ação, programa prioritário de FHC, 
"teve um aumento de 45,7% dos recur­
sos destinados a obras. Já a área 
social, integrante do mesmo programa, 
teve um aumento de apenas 15,3%". 

Estes dados, denuncia o deputado 

petista, "demonstram o perfil da adminis­
tração de FHC e, mais do que isso, mos­
tram a quem servirá o orçamento de 98". 

As empreiteiras, segundo Paulo 
Bernardo, estão com dotações garanti­
das na Lei Orçamentária, mas a saúde, 
"uma das maiores carências do país, 
teve seus recursos reduzidos drastica­
mente em relação a 1997. 

Além de elaborar o orçamento com 
R$ 1,3 bilhão a menos para este ano, o 
governo, por conta da crise nas bolsas, 
baixou decreto cortando despesas, 
pelo qual o Ministério da Saúde perde 
mais R$ 1,9 bilhões". 



Empreiteira tem 
empréstimos irregulares 

Depois de entregar seu relatório à 
Comissão de Fiscalização e Controle 
da Câmara, sobre as denúncias de 
envolvimento de instituições financeiras 
oficiais em transações com a constru­
tora Encol , o deputado Paulo Lustosa 
(PMDB-CE) dis~e "estar perplexo" com 
suas descobertas. 

Tanto no episódio da Encol, quan­
to no recente caso envolvendo a 
Sersan (de propriedade do deputado 
Sérgio Naya) , o Banco do Brasil "con­
cedeu empréstimos irregulares", infor­
mou Lustosa. O deputado cearense 
informou que, nos dois casos, "os 
empréstimos junto ao BB nunca foram 
pagos" e que, na negociação com a 
Sersan, o banco aceitou como garantia 
um centro comercial em Brasília com 
problemas na Justiça desde 1993. 

No relatório, Lustosa sugere que seja 
criada uma subcomissão com represen­
tante do Ministério da Justiça, do Tribunal 
de Contas da União, diretorias de 
Fiscalização Bancária e Área Externa do 
Banco do Brasil, além da Receita Federal 
e do Ministério Público, para apre-. 

sentarem conclusões sobre as investi­
gações. "O Congresso está diante de um 
problema de dimensão nacional e não 
pode se omitir'', disse o deputado. 

Líder em baixa 
Quem ficou em situação difícil 

depois da convenção do PMDB, quan­
do o partido decidiu apoiar a reeleição 
de Fernando Henrique Cardoso, foi o 
líder do governo no Senado, José 
Roberto Arruda (PSDB). Candidato ao 
governo do Distrito Federal , Arruda 
esperava ser o preferido de FHC na 
disputa, mas foi atropelado por Joa­
quim Roriz (PMDB), também candidato 
e um dos maiores articuladores do par­
tido em defesa da candidatura de 
Fernando Henrique. Com mais de 40% 
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na preferência dos eleitores da capital, 
Roriz, ajudado pelo ministro da Justiça, 
lris Rezende (PMDB-GO), quer o presi­
dente em seu palanque, enquanto 
Arruda espera uma atitude de neutrali­
dade de FHC. O líder governista está 
vivendo a mesma situação sofrida pelo 
ex-deputado Sigmaringa Seixas nas 
eleições de 1994. Sigmaringa, candida­
to a senador pelo . PSDB, viu seu con­
corrente José Roberto Arruda (então 
candidato pelo PMDB) receber total 
apoio de FHC. 

Partidos 
• goverDistas 
A mantem 

líderes 
Os três maiores partidos de sus­

tentação do Governo (PFL, PSDB e 
PMDB) decidiram manter os líderes 
de suas bancadas, neste ano elei­
toral. Com isso, Inocêncio de Olivei­
ra (PFL-PE), Aécio Neves (PSDB­
MG) e Geddel Vieira Lima (PMDB­
BA) permanecem em seus postos 
até fevereiro de 1999. Já na frente 
oposicionista, o PT substituiu o líder 
José Machado (SP) por Mar'celo 
Deda (SE), o PC do B escolheu 
Haroldo Lima (BA) para o lugar dei­
xado por Aldo Arantes (GO), o PSB 
ficou com Alexandre Cardoso (RJ) e 
o PDT ainda não decidiu quem vai 
ocupar a liderança no lugar de Neiva 
Moreira (MA), que deve deixar o 
cargo para colaborar na coorde­
nação da campanha presidencial da 
chapa Lula-Brizola. 
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PT contra pesquisa da CNI 
O deputado João Paulo (PT-SP) 

aguarda julgamento do Tribunal 
Superior Eleitoral sobre duas ações 
contra a pesquisa de opinião, 
encomendada pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) ao lbope e 
divulgada pela TV Globo em dezembro 
de 97 e em 30 de janeiro passado. 

Na sua representação, o deputado 
afirma que a divulgação da pesquisa 
"tem o claro objetivo de favorecer 
Fernando Henrique Cardoso e seu gov­
erno, tendo sido precisamente sele­
cionados apenas os dados que melhor 
o prestigiassem, numa demonstração 
de prepotência e arrogância ímpar, le­
vada ao ar a milhares de brasileiros que 
assistiram estupefatos e impotentes o 
exercício do enorme poder que tem 

aquela emissora de televisão e que 
pode, a seu bel prazer, editar matérias, 
para fazer crer que as eleições seriam 
desnecessárias e que a oposição de 

CNI mantém pesquisas 
Apesar do processo iniciado pelo 

deputado petista João Paulo, a 
Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) decidiu manter suas pesquisas de 
opinião, realizadas através do lbope, 
sobre o governo FHC e as eleições. 

A mais recente foi divulgada no dia 
1 ° de abril e sustenta a conclusão de 
que Fernando Henrique Cardoso ainda 
teria condições de se reeleger no 
primeiro turno, caso o PMDB se man­
tenha como linha auxiliar do governo, 
sem lançar candidato próprio. 

A pesquisa mostrou, contudo, que 
está cada vez maior a percepção da 
população em relação aos problemas 
econômicos e às insuficiências do 
Plano Real para responder às necessi­
dades sociais do Brasil. 

A avaliação geral sobre o Plano 
Real indicou uma grande maioria de 
desconfiados com a política governa-
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mental: somente 33% (eram 46% há um 
. ano) expressaram a opinião de que o 

Plano é sucesso. Dos 67% restantes, 
15% viram fracasso no plano (eram 
11 % há um ano). O desemprego 
tornou-se uma aguda ameaça para 
69% dos entrevistados, que vêem o 
problema coroo o mais urgente do 
Brasil (eram 63% em outubro/97). 

A saúde despontou como segunda 
maior preocupação: 58% . dos 
opinantes (eram 49% em outubro/97). 

A questão salarial ficou em terceiro 
lugar, com 31 % de prioridade (33% em 
outubro/97). Com relação às eleições 
presidenciais, 39% dos consultados dis­
seram que votariam em Fernando 
Henrique Cardosos, segundo a pesquisa 
CNl/lbope, o que garantiria a reeleição, 
caso o quadro sucessório fosse compos­
to pelas candidaturas de Lula (22%) , Ciro 
Gomes (6%) e Enéas (5%). 

nada serve". Com base na lei das 
eleições deste ano, afirma o deputado 
que "uma entidade de classe não pode 
interferir no processo eleitoral, efetuar 
gastos eleitorais em benefício de par­
tidos ou candidatos, sem que sejam 
como tais discriminados". 

Na pesquisa, além de mostrar que 
FHC venceria no primeiro turno, os entre­
vistados afirmam que os políticos que 
mais atrapalham o Brasil são Leonel 
Brizola, Orestes Ouércia, Paulo Maluf e 
Lula. João Paulo quer que a CNI seja 
proibida de fazer pesquisas e que os gas­
tos com as duas pesquisas anteriores (R$ 
100 mil) sejam computados, perante a 
Justiça Eleitoral, como gastos de cam­
panha de Fernando He*nrique Cardoso e 
de seu partido, PSDB. 

Já com um quadro sucessono 
mais amplo, o presidente provavel­
mente enfrentaria um segundo turno, 
pois alcançaria 36% da preferência 
ante ós outros concorrentes, que o 
superariam no conjunto, produzindo-se 
um segundo turno com o candidato 
das esquerdas: Lula (20%), Itamar 
Franco (9%), Ciro Gomes (5%) , Enéas 
(4%), · Brizola (3%). Nesta opção, 
eleitores indecisos e os votos brancos 
e nulos chegariam a 23%. 

Outros dados preocupantes para o 
projeto da reeleição de FHC dizem res­
peito . ao crescimento do sentimento 
oposicionista das faixas mais instruídas 
da população (formadoras de opinião) 
e do eleitorado em geral das áreas 
mais adiantadas do país , em especial o 
Sudeste (São Paulo, Rio, Minas) , onde 
se concentra mais da metade do 
eleitorado do país. É a região do país 
onde se tornam explosivos os efeitos 
sociais negativos da política econômi­
ca governamental. 



Congresso pode reduzir idade 
para processo criminal 

Senadores e deputados 
já estudam mudar o Código 
Penal , reduzindo de 18 para 
16 anos a idade para respon­
sabilidade criminal. Na pri­
meira rodada . de debates, 
senadores de diferentes par­
tidos foram favoráveis à idéia 
e, na Câmara, o deputado 
Benedito Domingos (PPB-DF) 
defende a proposta, afirman­
do que "os jovens da atuali­
dade têm acesso muito maior 
às informações que os jovens 
do passado, e a idade cro­
nológica não corresponde mais à 
idade mental". 

Domingos diz que "a liberdade de 

imprensa, a ausência de censura 
prévia, a liberação sexual, a emanci­
pação e a independência cada vez 

mais prematura dos filhos, 
a consciência política que 
impregna a cabeça dos 
adolescentes" deram ca­
pacidade de discernimen­
to aos jovens, que ama­
durecem mais rápido. O 
deputado da bancada 
evangélica argumenta, 
ainda, em favor de sua 
proposta, afirmando que 
atualmente, na maioria 
das vezes, os crimes de 
assalto, roubo, estupro, 
assassinato e latrocínio 

são praticados por menores de 18 
anos, quase sempre al iciados por 
adultos. 

Comissão atenta às relações com 
o Inundo ein desenvolviinento 

Depois de 15 anos, a Oposição 
comandará de novo a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional , 
da Câmara dos Deputados. 

O deputado Neiva Moreira (PDT­
MA) é o novo presidente do órgão do 
Congresso e já demonstrou sua in­
tenção de levar a comissão a preocu­
par-se mais com a política brasileira 
para os países em desenvolvimento, 
particularmente aqueles que comparti­
lham conosco a língua portuguesa. 

A Comissão tem o importante pa­
pel de examinar os acordos celebrados 
pelo Brasi l com as demais nações, além 
de lhe caber apreciar assuntos refer­
entes às Forças Armadas e à Se­
gurança Nacional. 
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Eleito para a presidência, Neiva Moreira recebe os cumprimentos do deputado 
Benito Gama (PFL-BA), que dirigiu a comissão no ano passado 
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Parlamentares descontentes 
repensam candidaturas 

"Esta Casa abriu mão, 
excessivamente, de 

suas prerrogativas ( ... ) 
O Legislativo está hoje 

concentrado no 
Palácio do Planalto" 

(Adilson Motta) 

A perda de poder do Congresso, 
problema que começou ainda nos tem­
pos da ditadura militar, a concentração 
de decisões nas mãos de "meia dúzia 
de escolhidos" e um processo político 
contaminado pelo Executivo podem 
provocar o êxodo de algumas expressi­
vas lideranças parlamentares, insatis­
feitas com o Congresso. O desencanto 
atinge progressistas e conservadores, 
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indiscriminadamente, e a maioria dos 
deputados decepcionados se queixa, 
principalmente, da total ausência de 
debate das grandes questões 
nacionais, quando matérias de inte­
resse exclusivo do governo são 
votadas a toque de caixa. 

Pelo menos quatro dos atuais de­
putados não pretendem voltar na pró­
xima legislatura: a economista Maria da 
Conceição Tavares (RJ) , o jurista Hélio 
Bicudo (SP), Sandra Starling (MG), 
todos do Partido dos Trabalhadores e, 
ainda, o deputado Adilson Motta (PPB­
RS) que, ao lado de seu colega de ban­
cada, Prisco Viana (BA) , chegou a 
ensaiar um movimento de resgate do 
respeito e dos antigos poderes do 
Congresso. 

Na mesma linha de desencanto, 
mas ainda avaliando a importância de 
ocupar espaço na Câmara, encontra­
se o deputado Almino Affonso (PSB­
SP), que sente saudades dos tempos 
pré-1964, quando a Câmara se orgu­
lhava de abrigar mais de um estadista e 
luminares da vida intelectual brasileira. 

Com uma trajetória política 
irrepreensível e depois de ter recupera­
do seus diretos políticos, na anistia de 
1979, Almino Affonso diz que "a 
Câmara já não é mais o lugar onde o 
debate define posições. Não há mais o 
contraditório. A palavra tornou-se inútil, 
porque as decisões são preestabeleci­
das pelas lideranças governistas". Na 
sua avaliação sobre o Congresso, o 
deputado socialista diz que o 
Legislativo tem três funções: "Legislar, 
fiscalizar e debater os grandes proble­
mas. Esta função acontecia no grande 
expediente e quem assiste hoje ao 
grande expediente fica até revoltado. 
São três, quatro pessoas no plenário, 

"A Câmara já 
não é mais o lugar 

onde o debate 
define· posições. 

Não há mais 
o contraditório" 
(Almino Affonso) 

um ouvindo e os outros conversando 
entre si. Isto é chocante, comparando­
se com os debates que aconteciam 
antes de 64, quando as galerias 
ficavam lotadas." 

Almino Affonso só vê uma saída 
para reverter o quadro que se apresen­
ta desanimador: a vitória expressiva 
das oposições em outubro próximo. 
Enquanto isto não acontecer, diz ele, "o 



quadro permanecerá desolador". Ele 
espera também uma melhoria dos 
debates com a instalação da TV 
Câmara, "porque, se a televisão 
mostrar um plenário vazio, vai provocar 
constrangimentos". 

Polêmica e extrovertida, a econo­
mista e deputada Maria da Conceição . 
Tavares anunciou publicamente sua 
disposição em não voltar à Câmara, 
depois de encerrar seu primeiro man­
dato. Com o característico acento de 
Portugal , ela diz que será mais útil ao 
povo em suas peregrinações pelo país, 
denunciando o modelo econômico. "A­
qui nesta Casa, as decisões são toma­
das de forma irregular. Nesses quatro 
anos, cometeram mais inconstituciona­
lidades do que em todos os anos ante­
riores. Vou continuar a luta, mas fora 
daqui. E vou incomodar muito mais", 
diz. Para quem não gosta de seu estilo, 
um aviso: Maria da Conceição abando­
na a vida parlamentar, mas continuará 
freqüentando o Congresso na quali­
dade de. assessora da bancada do PT 
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"Nesses quatro anos, 
cometeram mais 

inconstitucionalidades 
do que em todos 

os anos anteriores. 
Vou continuar a luta, 

mas fora daqui" 
(Maria da Conceição 

Tavares) 

Ex-integrante da mesa da Câmara, 
quando ocupou a vice-presidência da 
Casa, o deputado Adilson Mota (PPB­
RS) não se surpreende com o alto grau 
de insatisfação de seus colegas. Ele 
mesmo já começa a pensar se vale a 
pena permanecer no Congresso. "Esta 
Casa abriu mão, excessivamente, de 
suas prerrogativas, e esta quebra de 
autonomia está levando as pessoas de 
bem a querer abandonar o Congresso. 
O Le~islativo está hoje concentrado no 
Palácio do Planalto. E o grande proble­
ma é a renovação do mandato. A 
reeleição leva muitos deputados a 
abrirem mão de suas convicções para 
votar com o Governo. Nessa perda de 
poder, nós temos grande parte de 
culpa, porque, na Constituição, o 
Congresso criou essa figura jurídica 
conhecida como medida provisória. 
Entregou ao Executivo uma prerrogati­
va que é nossa." 

O advogado Hélio Bicudo e a ex­
líder do PT na Câmara, Sandra Starling, 
já decidiram que não vão concorrer nas 
eleições deste ano. 

Além das decepções semelhantes 
às de seus colegas, os dois parla- . 
mentares alegam os mesmos motivos 
para não voltarem: um mandato parla­
mentar não deve ser prorrogado 
indefinidamente. 

Além disso, argumenta Bicudo, 
"enquanto não tivermos outro processo 

"Muitos, para se 
reeleger, vão atuar 

no sentido de aceitar 
posições que 

o levem à reeleição, 
abandonando 

qualquer convicção" 
(Hélio Bicudo) 

político, o Congresso continuará viven­
do o mesmo problema: muitos, para se 
reeleger, vão atuar no sentido de 
aceitar posições que o levem à 
reeleição, abandonando qualquer con­
vicç·ão. Vão agir contra seus princípios 
para se manter no Congresso". 

Com quase três décadas de vida 
parlamentar, o deputado Miro Teixeira 
(PDT-RJ) discorda dos decepcionados, 
dizendo: "Todo cidadão tem direito de 
ser pessimista, mas quem se entrega à 
vida pública tem o dever de acreditar 
que pode transformar." 
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o desalio da tloresta 

A pajelança dos txucar­
ramães Kukriti e Mantii deu 
certo e quase todos os in­
cêndios nas florestas de 
Roraima foram afogados 
pelas abundantes chuvas 
enviadas por Cororoti. 

Agora, é esperar déca­
das pela recuperação, se 
novos incêndios, fruto de 
queimadas para o plantio ou 
de outros interesses, não 
vierem a lavrar na região. 
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Aos brasileiros, que já 
tinham acompanhado, pela 
tevê e por fotografias de re­
vistas e jornais, os gigantes­
cos incêndios asiáticos na 
Indonésia e Malásia, meses 
antes, restou a inqietante 
certeza de que aqui também 
pode chegar um fogo como 
aquele, uma vez que já 
chegaram as madeireiras 
asiáticas, a outra face da de­
vastação florestal. 

E o que muitos diziam 
ser paranóia nacionalista 
comprovou-se: o chefe do 
serviço secreto militar dos 
EUA, general Patrick Hu­
ghes, admitiu que seu país 
intervirá na Amazônia, quan­
do considerar que a ação 
dos brasileiros na região 
interfere em interesses norte­
americanos, citando direta­
mente a questão ambiental. 

Todos os setores que 
reclamam da falta de políti­
cas eficientes para a Amazô­
nia (cientistas, ambientalistas, 
militares) sentiram agora, mui­
to mais profundamente, a 
desproteção da região, quan­
do o governo federal demons­
trou falta de previsão, ausên­
cia de iniciativas e preocupan­
te lentidão. Se não chovesse o 
suficiente para extinguir o 
fogo, a destruição teria alcan­
çado o nível de hacatombe 
ambiental. 

Vale registrar a obser­
vação de um dos bombeiros 
argentinos que atuaram no 
combate ao fogo. Percorreu 
dezenas de quilômetros de 
savana e percebeu que era 
uma falsa savana: inúmeros 
tocos, que deixavam à 
mostra o talho provocado 
por motosserra, compro­
vavam que ali a floresta 
desaparecera e não con­
seguira se recuperar, dando 
espaço à capoeira, cujo 
futuro é virar pasto, antes de 
despontar o areal. O fogo 
comeu parte da floresta e 
muito da capoeira que subs­
tituíra a mata. 

O quadro é inquietante e 
torna urgente uma tomada 
de consciência do governo. 

Ainda a 
queimada 

No dia 19 de março, 
quando o governo federal 
ainda adotava uma atitude 
de ignorar o desastre de Ro­
raima, o representante da 
entidade ecológica Green­
peace, Paulo Adário, enviou 
mensagem ao presidente 
Fernando Henrique, apelan­
do para que a União se 
mobilizasse para salvar a flo­
resta. Paulo Adário assinala, 
na carta, a situação de im­
potência das autoridades 
locais e critica o governo 
federal pelá omissão. 

"Campos de cultivo, flo­
restas, animais silvestres e 
gado estão sendo incinera­
dos, aldeias indígenas estão 
diretamente ameaçadas pe­
las chamas - que liberam pa­
ra a atmosfera gases-estufa 
que contribuem para mu­
danças climáticas", alertou. 

"Para a opinião pública 
nacional e internacional, 
bombardeada todos os anos 
por notícias de queimadas 
propositais na Amazônia, la­
mentavelmente a única no­
vidade desse incêndio é a 
sua escala gigantesca. Se­
gundo o lnpe, entre 12% e 
16% da vegetação de 
Roraima foram queimados 
numa área de 2.700.000 a 
.3.000.000 de hectares. O go­
vernador do estado, Neudo 
Campos, fala em uma linha 
de fogo de 600 km de com­
primento. É preciso dar um 
basta a essa destruição." 

"As imensas áreas de 
campo e florestas de Rorai­
ma ardem na pira da irres­
ponsabilidade e da política 



equivocada de ocupação e 
colonização do que se con­
vencionou chamar de vazio 
amazônico. A Amazônia - o 
que inclui Roraima, sua por­
ção mais ao norte - jamais foi 
um vazio. Ao contrário: con­
tém, segundo a Ciência, mais 
da metade das espécies 
vivas do Planeta num paraíso 
de biodiversidade que data 
de 10 milhões de anos." 

Paulo Adário adverte, 
ainda, que "ao abrigar mais 
de 60% da Amazônia em seu 
território, o Brasil tem espon­
sabilidades históricas para 
com a Humanidade: encon­
trar um modelo de desen­
volvimento para a região que 

. permita não apenas a me­
lhoria do padrão de vida das 
. pessoas que lá vivem mas 
que também garanta a con­
vivência respeitosa entre ho­
mem e natureza. A busca 
por este modelo - que não 
inclui queimadas, motosser­
ras ou projetos agrícolas em 
áreas virgens - é uma tarefa 
imediata e exige a mobiliza­
ção de toda a sociedade". 

A queixa do bispo 
Em meados de março, 

o bispo de Roraima, D. 
Apparecido José Dias, que 
também é presidente do 
Conselho lndigenista Mis­
sionário (Cimi) , divulgou 
alerta sobre a situação 
naquele estado amazônico. 
Lançou um pedido de ajuda 
para índios e colonos à 
beira da fome, em conse­
qüência da seca e dos in­
cêndios florestais, que des­
truíram as roças. 

O panorama que des­
creveu vai continuar se 
agravando, porque; embora 
controlado o fogo, não 
acabou o desamparo dos 
índios e colonos sem roças, 
sem água e até privados de 
caça e animais de criação, 
em muitos casos. 

Roraima tem seu ter­
ritório coberto por 75% de 
florestas e 25% de savanas, 
ou lavrado, como se diz na 
região. 

"Os ianomâmis estão 
alarmados com a quanti­
dade de fumaça que enco-

bre o sol e as montanhas e 
se aproxima das aldeias", 
descreveu o bispo. "Na visão 
cultural ianomâmi, o fogo e a 
fumaça, associados à cor . 
vermelha do sol e da lua, sãó 
sinais de um grave desequi­
líbrio sócio-ambiental que 
pode levar a um colapso do 
universo", assinalou. 

Segundo o bispo, "po­
demos prever conseqüên­
cias gravíssimas, como a 
desnutrição, o surgimento 
de epidemias (infecções res­
piratórias, intestinais e malá­
ria), desequilíbrios ecológi­
cos, a falta de caça e pesca, 
bem como a proliferação de 
pragas (baratas, mosquitos 
e lagartas) , ameaçando 
gravemente a sobrevivência 
deste povo. A ocorrência de 
epidemias dificultará ainda 
mais pela debilidade física 
das pessoas, à procura de 
alimentos na floresta." 

Segundo o religioso de 
Roraima, as comunidades 
indígenas da área do lavrado 
(tribos macuxi, ingaricó, ua-

pixana e taurepang) sofrem 
também as conseqüências 
do longo período de sete 
meses sem chuva. 

De setembro de 1997 a 
março não choveu, e o 
período normal das chuvas 
anteriores (maio - setembro 
de 1997) foi extremamente 
fraco. 

"As 190 comunidades 
indígenas, totalizando apro­
ximadamente 17 mil índios, 
estão sofrendo as conse­
qüências desta calamidade. 
As plantações tradicionais 
destes povos (mandioca, 
milho, banana, feijão, arroz e 
fruteiras) estão morrendo, 
destruídas pela seca e pelo 
fogo. Até mangueiras e 
árvores nativas estão secan­
do e morrendo", descreveu o 
missionário. . 

A situação é igualmente 
trágica para os colonos não­
índios. Diz D. Apparecido 
que "esta situação de ca­
lamidade está presente tam­
bém nas colônias de peque­
nos agricultores". 

O imenso rio Branco virou 
quase um filete de água 

entre bancos de areia, 
devido à seca prolonga­

da, que já matoU-animais 
ressecou lagoas no 

norte de t?õra1ma-:.-



Trabalho em baixa 
A taxa de desemprego 

rompeu a barreira dos 17% 
na Grande São Paulo, no 
mês de fevereiro: 1.470.000 
trabalhadores estão sem tra­
balho na região metropo­
litana paulista - 17,2% da 
população economicamente 
ativa (PEA), o mais alto índice 
desde 1985, quando a série 
de pesquisas começou a ser 
feita. Os dados são da pes­
quisa Seade/Dieese. Entre 
fevereiro de 1997 e fevereiro 
último, o contingente de de­
sempregados aumentou em 

· mais de 260 mil pessoas. Na 
capital , o desemprego che­
gou a 16%, atingindo 19,6% 
nos municípios da periferia 
que integram a região metro-
politana. . . 

Segundo a pesquisa 
Seade/Dieese, o decréscimo 
do nível global de ocupação 
decorreu da eliminação de 
20 mil postos de trabalho na 
indústria (o setor mais atingi­
do), 16 mil nos serviços e 4 
mil nos outros setores, não 
compensada pela ampliação 
de 9 mil ocupações no setor 
do comércio. 

Assim, de fevereiro de 
1997 a fevereiro último, "a 
taxa d~ desemprego total 

aumentou 21 , 1 %, movimen­
to observado em todos os 
segmentos populacionais. 
Destacam-se os aumentos 
verificados entre os chefes 
de domicílio (25 ,0%), os 
homens (23,4%) e as pes­
soas com idade de 40 anos 
e mais (41 ,3%)." 

"As informações cap­
tadas pela Pesquisa de 
Emprego e Desemprego, da 
Fundação Seade e do 
Dieese, mostram que a taxa 
de desemprego total aumen­
tou em fevereiro de "1998, 
apresentando comporta­
mento típico para este perío­
do e atingindo 17,2% da 
População Economicamente 
Ativa (PEA). Estima~se que, 
neste mês, 1.470.000 pes­
soas encontravam-se em 
situação de desemprego na 
Região Metropolitana de São 
Paulo (eram 1.414.000 de­
sempregados em janeiro). A 
elevação da taxa de desem­
prego deveu-se· à combi­
nação de dois movimentos: 
a eliminação de 31.000 pos­
tos de trabalho e o ingresso 
de mais 25.000 pessoas na 
PEA. Destacam-se ainda o 
aumento da taxa de desem­
prego aberto, que passou 

Metalúrgicos lutam pelo emprego no ABC: é a pior crise das montadoras 
desde o início do Real, admite Silvano Valentino, da Anfavea 

para 11 , 1 % da PEA, e o 
declínio da taxa de desem­
prego oculto", explica a nota 
das duas instituições. 

"Por atributos pessoais, 
a taxa de desemprego total 
apresentou crescimento pa­
ra quase todos os grupos, 
com exceção das pessoas 
na faixa etária de 25 a 39 
anos, cuja taxa decresceu 
2,3%. Os maiores aumentos 
foram observados entre os 
homens (5,3%), as crianças 
e adolescentes de 1 O a 14 
anos (8, 1 %) e os jovens de 
18 a 24 anos (7,8%)", assi­
nala a nota Seade/Dieese. 

As conseqüências da 
política econômica do gover­
no federal refletem-se tam­
bém nos índices de desem­
prego de outras regiões me­
tropolitanas, onde se faz a 
pesquisa Seade/Dieese. 

Os dados mais recentes 
desses levantamentos in­
dicam desemprego de 
20, 1 % em Recife (janei­
ro/98), 13% em Porto Alegre 
(janeiro/98), 14,4% em Belo 
Horizonte (janeiro/98) , 18,5% 
no Distrito Federal (dezem­
bro/97), e o mais alto, de 
21,6%, em Salvador (dezem­
bro/97). 

Amadeo nega desemprego um entrave às negociações 
entre patrões e empregados 
- e quer eliminar o imposto 
sindical, o que, se concreti­
zado, representará golpe 
mortal contra as entidades 
dos trabalhadores. 

O novo ministro do 
Trabalho não conceitua co­
mo onda de desemprego o 
que vem ocorrendo no Bra­
si l. Neoentusiasta da política 
econômica do governo fe­
deral, o professor Edward 
Amadeo, ex-conselheiro tra-
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balhista do PT, entende ago-
. ra que "nos trés anos do go­
verno FHC o emprego cres­
ceu, a renda e o poder de 
compra dos rendimentos do 
trabalho cresceram muito. 
Não há crise do emprego. " 

Em sua agenda de ur-

gências, Edward Amadeo 
anunciou que já constam 
iniciativas para tornar ainda 
mais desregulamentado o 
mercado de trabalho: pre­
tende extinguir o poder nor­
mativo da Justiça do Tra­
balho - que considera como 

Edward Amadeo substi­
tuiu Paulo Paiva, hoje no Pla­
nejamento, e foi indicado pe­
la equipe econômica. 



7 

Come-se 
menos 

Os dados são dos 
supermercados cariocas: as 
vendas em março foram 
menores em até 3% em 
relação a março do ano pas­
sado. Entre as iniciativas 
para fisgar o cliente, os 
supermercados estão inten­
sificando a venda de comida 
a prazo, através de cartões 
de crédito, cartões próprios 
e até cheques pré-datados. 

Ouros dados, estes do 
IBGE e referentes ao mês de 
janeiro, indicam uma queda 
de 27,7%, em relação a 
dezembro, no faturamento 
do comércio varejista do 
Grande Rio, onde vivem 9 
milhões de pessoas. 

Trabalhadora carioca exibe o contracheque e reclama dos ganhos insuficientes para a manutenção familiar 

A queda no consumo se 
confirma quando se compa­
ra janeiro/98 com janeiro/97: 
a retração é de 18, 1 %. 
Quando se compara o resul­
tado de janeiro/98 com a 
média dos 12 meses anterio­
res, a queda de consumo 
chega a 13,9%. Tratando-se 
do segundo centro econômi­
co do país, os resultados 

podem ser tomados como 
um quadro que reflete de 
perto o que está ocorrendo 
no resto do país. 

Os dados do instituto 
mQStram que a queda ab­
rupta não foi apenas naque­
les setores de consumo na­
talino, como vestuário, cal­
çados, tecidos (-60,9%) , lo­
jas de departamentos (-
51,7%); móveis e eletro­
domésticos (-43,5%) , arti­
gos de uso pessoal (-
27,8%), super e hipermerca­
dos (-25,2%). Também em 
setores não-sazonais ve­
rificou-se a redução de com-

Deflação e estagnação 
Os índices infla-

cionários abaixo de 1 % - e 
mesmo a deflação de 
O, 15% de março em S. 
Paulo - decorrem da retra­
ção que se verifica na 
economia, de que são 
prova os crescentes índices 
de desemprego. 

Segundo o coorde­
nador do Índice de Preços 
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ao Consumidor (IPC), da 
Fundação Getúlio Vargas , 
economista Luís Elias Mar­
celino, a queda da deman­
da é o que explica o índice 
paulista, associada à 
redução de preços no item 
vestuário. 

No Rio, a inflação cres­
ce, já ultrapasando os 3% no 
primeiro trimestre do ano. 

pras por parte da população 
fluminense: combustíveis e 
lubrificantes (-13%), farmá­
cias (-12,3%), mercearias, a­
çougues e assemelhados (-
9,5%), automóveis, motos e 
autopeças (-6,5%) e materi­
al de construção (-5,9%). 

Os prognósticos do 
IBGE são cautelosos: "Os 
efeitos positivos sobre as 
vendas, que poderiam resul­
tar de uma taxa de juros com 
tendência à queda e das li­
quidações de fim de esta­
ção, provavelmente seriam 
bastante limitados em de­
corrência: da restrição orça-

mentária das famílias, pres­
sionadas por encargos e 
gastos típicos dos meses ini­
ciais do ano: além de paga­
mentos como os de IPTU, 
IPVA, matrículas escolares, 
etc., vale lembrar o aumento 
do imposto de renda, em 
função da nova tabela que 
passou a vigorar este ano. 
Os indicadores de emprego 
e salários refletem também o 
ambiente pouco favorável." 

Segundo o instituto fe­
deral de pesquisas, a massa 
salarial de janeiro/98, no 
Grande Rio, foi 8,2% menor 
que a de janeiro/97. 

Protela avaliza equipe 
Paul Krugman, o festeja­

do vidente da crise asiática, 
avalizou a política de juros 
do governo. Disse que os 
juros precisam ser altos 
mesmo. Na passagem pelo 
país, no início do mês, o 
mago financeiro disse que o 
Brasil é mal visto, pois o mer-

. cado é racista: "Só confia 

em nações brancas. " Não 
lhe, perguntaram, porém, 
o que significa o derrame 
de dólares da especu­
lação no.Brasil mestiço, o 
que já eleva as reservas a 
US$ 71 bilhões e que a 
equipe econômica vê 
como clara expressão da 
confiança global. 
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Teatro popular 
Instalando-se na Lapa, 

onde ocupará um espaço 
cedido pelo governo flumi­
nense (Avenida Mem de 
Sá, 31) , o Centro de Teatro 
do Oprimido, dirigido pelo 
teatrólogo Augusto Baal, 
promoverá "a democratiza­
ção dos meios de pro­
dução cultural", na linha de 
atuação que consagrou o 
veterano homem de teatro. 

No projeto, está a 
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idéia de transformar a insti­
tuição num motor da vida 
teatral carioca, buscando 
formar atores e estimular a 
participação do público. 

No centro cultural em 
que se transformarão as 
instalações do CTO, 
haverá sempre em anda­
mento seminários de dra­
maturgia, laboratórios de 
interpretação, cenografia e 
produção de espetáculos. 

1 

Docentes 
reclamam 

As professoras aposen­
tadas Débora Gonçalves e 
Carolina Machado (foto ao 
lado) participaram, no Rio, 
das manifestações do ma­
gistério público estadual e 
federal , que se mantinha em 
greve, reivindicando melho­
rias salariais e a destinação 
de maiores recursos para o 
setor educacional do país. 

O protesto dos mestres 
contradisse a propaganda 
oficial de que a educação 
tem sido uma prioridade go­
vernamental. , 

Na área federal , os pro­
fessores reivindicam 98,5% 
de reajuste salarial , pois 
reclamam que estão sem 
aumento desde o início do 
governo FHC e não tiveram 
as perdas repostas. Ao lado 
dos alunos, reclamam ainda 
a contratação de mais pro­
fessores, pois uma grande 
quantidade de mestres se 
aposentou, para não perder 

direitos em conseqüência da 
reforma da Previdência So­
cial , que o governo quer ver 
totalmente aprovada ainda 
neste ano. 

Outra crítica dos profes­
sores se dirige à política 
científica, prejudicada com 
os cortes determinados pelo 
governo no setor de bolsas 
de estudo para pesqui­
sadores. O corte das bolsas 
é considerado uma das con­
tradições mais flagrantes en­
tre o discurso educacional 
do Planalto e a sua prática 
administrativa. 

O Plano de Incentivo à 
Docência, que o governo diz 
representar um bom aumen­
to de rendimentos para os 
professores, está sendo re­
jeitado pelos grevistas que o 
consideram incompleto e 
destinado apenas a iludir a 
categoria, sem dar resposta 
adequada às necessidades 
dos docentes. 

Contar casos 
A Rádio França Inter­

nacional (RFI) promove 
mais um Concurso Gui­
marães Rosa de Contos. 
Os autores deverão enviar 
um conto original e inédito, 
em língua portuguesa. As 
obras concorrem aos 
prêmios Rádio França 
Internacional (15 mil fran­
cos) , União Latina (10 mil) 
e o especial para autor 
brasi leiro, o Prêmio Casa 

da América Latina (1 O mi l). 
O concurso será en­

cerrado no dia 31 de agosto 
O texto deverá ser en­

viado em cópia única para o 
endereço: Radio France ln­
ternationale - Service Brésil -
Concurso Guimarães Ro­
sa/RFI , 116, Av. Ou Pré­
sident Kennedy 75116, Paris, 
Cedez 16, France .. 
O endereço eletrônico é: http://w.wl.rti.fr 
e o telefone: 33 01 4230 1212. 



Protesto 
Um dos expoentes da 

linha progressista da Igreja, 
D. Pedro Casaldáliga teve 
atuação marcante nos anos 
da ditadura militar. Sempre 
se posicionando pelas cau­
sas populares, como as dos 
sem-terra e posseiros, e pe­
los interesses dos indígenas 
e da preservação da Ama­
zônia, D. Casaldál iga, da 
diocese de S. Félix do Xingu, 
no norte de Mato Grosso, 
criticou a prisão e quase 
deportação· do missionário 
Winfridus Overbeek, holan­
dês de nascimento, mas 
atuando junto aos tupini­
quins e guaranis do Espírito 
Santo, os quais estão em 
conflito com a Aracruz Celu­
lose por questões de terra. 

"Vamos deportar o Brasil 
de uma vez?", pergunta o 
bispo no título de seu artigo, 
divulgado pelo Conselho 
lndigenista Missionário (Ci­
mi). Em seu protesto, o reli­
gioso aponta o neoliberalis­
mo e a conseqüente desna­
cionalização como causas 
das pressões contra os ín­
dios e os setores mais po­
bres da população. 

"Se alguém já pensou 
que o Brasil é uma democra­
cia, submetido como está, o 
coitado, à macroditadura 
neoliberal, enganou-se. E se 
alguém pensou que esse 
governo que está aí - com­
prando e vendendo para se 
reeleger, aliás - é um gover­
no do Brasil para o Brasil , 
enganou-se também", de­
nuncia o bispo. 

"O recente seqüestro, 
oficial , pela Polícia Federal 
às ordens do Ministério da 
Justiça, do missionário ho-
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D. Pedro Casa/dá/íga 

landês Winfridus Overbeek, 
ajuda dramaticamente a 
desmanchar essas possíveis 
ilusões de. democracia e de 
brasilidade. O Brasil é das 
Aracruzes multinacionais e a 
única dívida sagrada que o 
Brasil tem é a dívida externa. 
Causa indígena, dívida so­
cial , soberania nacional , etc. 
são improdutividades ro­
mânticas, na linha das canti­
gas Meu Brasil brasileiro -
ironiza D. Pedro Casaldáliga. 

O bispo acentua que "a 
Constituição reconhece o 
direito dos povos indígenas 
a seus territórios e à gestão 
de seu processo cultural , 
econômico, social. Quando 
o órgão - reduzido à carica­
tura - da política indigenista 
oficial não age e pelo con­
trário encobre, se venci(;), trai , 
o menos que se pode espe­
rar é que os próprios povos 
indígenas atuem, com a 
mais legítima das indigna­
ções e dando uma lição de 
moral e de dignidade". 

D. Casaldáliga criticou, 
ainda, portaria da Funai, 
"proibindo o acesso às áreas 
indígenas daquelas pessoas 
e entidades que entram nes­
sas áreas para servir aos 
povos indígenas". 

Morte no campo 

MST desenvolve as ocupações, apesar do jogo mais duro do governo 

O dia 17 de abril pode 
se transformar numa jornada 
nacional de protesto contra 
o neoliberalismo e a violên­
cia no campo. 

A novidade será a pre­
sença do Exército na região 
de Parauapebas, com o ob­
jetivo de impedir violências 
dos fazendeiros contra os 
sem-terra, situação comum 
na área. 

· A data é o Dia Interna­
cional da Luta Camponesa 
e, segundo o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) , será o dia ade­
quado para protestos de 
âmbito nacional também 
contra o assassinato de dois 
líderes do movimento em 
Parauapebas, no Pará, abati­
dos no dia 26 de março. 

Onalício Araújo Barros 
(Fusquinha) e Valentim Serra 
(Doutor) foram executados 
pelos fazendeiros Donizete e 
Carlos Antônio da Costa, 
segundo o MST, quando ne­
gociavam área para acam­
pamento das famílias que 
haviam desocupado a fazen-

da Goiás li , grilada por Car­
los Antônio da Costa. A área, 
de 1.487 hectares, havia 
sido ocupada por 550 fa­
mílias no dia 14 de março. 

Mas, no dia 18, a juíza 
Maria Vitória Torres con­
cedeu liminar de reinte­
gração de posse, cumprida 
no dia 26, quando os sem­
terra deixaram a fazenda, 
por ordem de oficiais de 
justiça acompanhados de 
policiais militares. 

"Por volta das 17 horas, 
os trabalhadores iniciaram a 
retirada da área. Logo em 
seguida, chegou um grupo 
de 30 pistoleiros fortemente 
àrmados, todos comanda­
dos por fazendeiros da re­
gião (Donizete, Lazinho, 
Nozinho, Antonio Barcelos, 
Luciano Sartório e o próprio 
grileiro Carlos Antonio da 
Costa) e começaram a 
provocar os trabalhadores, 
que não responderam as 
provocações", relata um 
comunicado do MST 

Logo depois, seguiu-se 
a execução dos dois líderes. 
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uem 
coma 
o projeto do mercado 
continental só 
interessa aos Estados 
Unidos e é de 
se estranhar 
a atitude fatalista 
do governo, apesar 
das habilidades 
protelatórias 
do ltamarati 
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E
m pronunciamento na Câ­
mara, no início de abril, a 
deputada Maria da Con­
ceição Tavares (PT-RJ) 
eceu considerações s9bre 

a instituição da chamada Area 
de Livre Comércio das Améri­
cas (Alca), projeto idealizado 
pelos Estados Unidos para tor­
nar o continente um único mer­
cado sem barreiras, a partir do 
ano de 2005. Nos dias 18 e 19, 
em Santiago do Chile, reuniu-se 
uma cúpula continental, com 
vistas a aprofundar as negocia­
ções, que tiveram, em março, 
em São José da Costa Rica, sua 
quarta rodada de discussões em 
nível de ministros. 

Segundo a deputada cario­
ca, "os alcances da Alca não se 
esgotam, como sugere seu no­
me, na formação de uma área 
de livre comércio, mas repre­
sentam um acordo global que 
pretende abarcar muito mais, 
incluindo os serviços, o sistema 
financeiro, as compras gover­
namentais e os investimentos. 
Visa, neste sentido, a aprofun­
dar os processos de desregula­
mentação econômica e finan­
ceira impostos à América La­
tina no vácuo produzido pela 
crise da dívida externa dos 
anos oitenta, os quais, num 
quadro de notáveis assimetrias 
econômicas e tecnológicas co­
mo o que existe entre os EUA e 
os países da região, tendem a 
favorecer claramente a econo­
mia norte-americana." 

Maria da Conceição Tava­
res estranha o comportamento 
do governo brasileiro no pro­
cesso de negociação da Alca. 
"Em nome de que interesses 
está o governo brasileiro nego­
ciando a Alca? Não conheço 
um só empresário relevante ou 
congressista ou sindicalista 
brasileiros que veja a Alca com 
QOns olhos e, no entanto, o 
processo de 'negociação' pros­
segue como uma 'morte anun­
ciada' dé um projeto nacional 
brasileiro ou do próprio Mer­
cosul, cuja única questão pen­
dente parece ser a data. Ao 



contrário do que tem 
ocorrido nos EUA, onde sindi­

catos, organizações ambien­
talistas e congressistas pres­
sionam para evitar a iniciativa 
do governo de promover uma 
liberalização sem controle ( o 
fast track), no Brasil a opinião 
pública tem sido mantida na 
ignorância, e o Congresso, pelo 
menos até agora, praticamente 

não se manifestou · 
sobre a matéria. 
A relativamente 
escassa cobertura 

da mídia sobre a 
reunião de San José e, 

em geral, sobre o 
processo de negociação da 

Alca, contrasta com a extra­
ordinária importância das 
questões envolvidas neste 
tratado para o futuro do país." 

O chanceler Felipe Lampreia 
(na foto, ao lado de seu colega chileno 

José Miguel lnsulza) tem defendido 
a posição brasileira que visa apenas 

a impedir adiantamentos 
de prazos desejados pelos EUA 
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Indústria seria abalada 
"O Brasil e os EUA não são 

economias complementares. 
Pelo contrário, nossa estrutura 
industrial e agrícola é bastante 
parecida com a dos EUA, só 
que com um nível de integração 
produtiva, desenvolvimento 
tecnológico e escalas de produ­
ção. substancialmente meno­
res, o que nos coloca numa cla­
ra posição de inferioridade para 
competir com a indústria 
norte-americana. Uma libera­
lização do comércio hemisféri­
co, antes mesmo de chegar à 
eliminação total de tarifas e 
outras barreiras não-tarifárias, 
teria, em conseqüência, um 
impacto altamente destrutivo 
sobre a indústria brasileira", 
alerta a conhecida economista. 

"A experiência dos anos 
recentes é ilustrativa do que 
pode vir ocorrer com a implan­
tação da Alca. A brusca despro­
teção da indústria, provocada 
pela redução drástica das tari­
fas de importação e pela sobre­
valorização da taxa de câmbio 
advinda com o Plano Real, ge­
rou dois movimentos paralelos. 
Por um lado, verificou-se um 
processo de desindustrializa­
ção de proporções, que afetou 
não só as empresas e segmen­
tos 'ineficientes' e cuja viabili­
dade repousava em exagerados 
níveis de proteção e/ou na a­
propriação de recursos fiscais e 
de ganhos financeiros não-ope­
racionais, derivados do quadro 
inflacionário pré-existente, 
mas levou de roldão também 
empresas relativamente sóli­
das, que sucumbiram frente ao 
significativo barateamento das 
importações, ao qual se agrega-

va o alto custo do crédito inter­
no, resultante do aumento dos · 
depósitos compulsórios, e da 
elevação da taxa de juros", lem­
bra a parlamentar. 

Competição fatal 
"Por outro lado, em alguns 

setores melhor articulados com 
os circuitos globalizados de 
produção e comércio e com 
acesso ao crédito externo em 
condições bastante mais fa-

. varáveis, a redução dos preços 
relativos das importações es­
timulou um processo de mo­
dernização tecnológica e orga­
nizativa que, ao elevar a produ­
tividade e/ou a rentabilidade, 
permitiu às empresas 'adminis­
trar' as novas condições de con­
corrência geradas pela abertu­
ra comercial, ainda que com 
elevados custos sociais em ter­
mos de diminuição e precariza­
ção do emprego." 

Maria da Conceição prevê o 
aprofundamento dessa crise. "A 
eliminação de mecanismos de 
proteção tarifária e não-tarifá­
ria, pretendida pelos Estados 
Unidos através da Alca, só faria 
agravar este quadro, complica­
do adicionalmente pela situ­
ação dê fragilidade e vulnera­
bilidade externa a que foi con­
duzida nossa economia pelo 
atual Governo." 

"Mesmo as empresas brasi­
leiras que já conseguiram 'ajus­
tar-se' à maior concorrência 
das importações, decorrente da 
atual política de liberalização, 
inclusive as que operam no 
âmbito do Mercosul, não su­
portariam sequer a redução de 
tarifas, diante do baixo nível de 
proteção interna e externa da 
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Maria da Conceição Tavares: os EUA querem 
abertura total e incondicional para suas empre­
sas e produtos, o que afetará nossa indústria e 
serviços. O Brasil precisa dizer não - propõe 
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indústria e da agricultura no 
país e no próprio Mercosul.", 
prevê a deputada. "Poderiam 
sobreviver, talvez, algumas fili­
ais norte-americanas, com 
plantas de menor escala vis-à­
vis suas matrizes, que dispo­
nham de óbvias vantagens 
locacionais decorrentes de um 
rearranjo na divisão regional de 
trabalho intrafirma, depois de 
fortes deslocamentos nas cor­
rentes de comércio e investi­
mento desfavoráveis à posição 
do Brasil como global trader." 

Maria da Conceição -Ta­
vares critica a atitude do gover­
no FHC, que demonstra pouca 
disposição de defender os 
interesses do setor produtivo 
brasileiro, especialmente os da 
indústria, vítima marcada pelo 
projeto de Washington. Ela faz 
um alerta sobre algumas de­
cisões adotadas na reunião da 
Costa Rica, no mês passado, 

principalmente a de se adotar o 
sistema de discussões temáti­
cas, o que abrirá a porta para 
acordos setoriais lesivos aos 
interesses brasileiros. Consi­
dera que o Itamarati tem alcan­
çado vitórias apenas formais, 
sobretudo na tentativa de evi­
tar a antecipação do projeto 
desejada por Washington. Ve­
rifica, porém, que "a atitude fa­
talista" adotada pelo Planalto 
impede a criação de fatos polí­
ticos que levem as negociações 
para caminhos convenientes 
aos interesses brasileiros. 

Armadilhas 
"Os pontos centrais da 

reunião da Costa Rica podem 
ser resumidos em poucas pa­
lavras. A Argentina conseguiu a 
presidência de um Grupo de 
Negociações em separado para 
a Agricultura -que os EUA que­
riam incluir no item "Acesso 
aos Mercados", onde a pauta 
agrícola seria usada como ficha 
de barganha em relação às con­
cessões pretendidas por eles 
em outros setores - e partici­
pará, primeiro como vice-presi­
dente e sucessivamente como 
presidente, da direção das ne­
gociações da Alca, desde maio 
de 1998 até abril de 2001. 

O Brasil co-dividirá a pre­
sidência deste processo com os . 
EUA a partir de novembro de 
2002 até o final das negociações 
e exercerá a presidência do 
Grupo de Negociações sobre 
Políticas de Competição, Sub­
sídios, Anti-Dumping e Direitos 
Compensatórios - área em que 
os EUA dispõem de um forte 
arsenal de instrumentos de 
retaliação comercial e de res-

trição do acesso de nossos pro­
dutos a seus mercados. Em com­
pensação, os EUA lograram a 
presidência do Grupo de Nego­
ciações sobre Aquisições Gover­
namentais, tema em que têm 
particular interesse e no qual já 
vêm exercendo grandes pressões 
para a 'abertura' do nosso merca­
do", enumera a parlamentar. 

"Além disso, os EUA con­
seguiram incluir na agenda do 
Comitê de Serviços toda uma 
série de preceitos visando à to­
tal liberalização do chamado 
'comércio eletrônico', via Inter­
net, em que reconhecidamente 
detêm vasta superioridade no 
plano internacional. 

As recomendações chegam 
a sugerir que os governos par­
ticipantes assumam o compro­
misso de facilitar o acesso pú­
blico às compras via Internet, 
franqueando . terminais em 
agências postais, repartições 
públicas, escolas estaduais e 
bibliotecas públicas. Foram 
eliminados, porém, os Grupos 
sobre Políticas Trabalhistas e 
Ecologia, pretendidos por se-



tores trabalhistas e ambienta­
listas dos EUA e apoiados, 
inadvertidamente, por algumas 
lideranças sindicais latino-ame­
ricanas, que não perceberam 
que as exigências nestas áreas 
seriam usadas pelos EUA como 
um novo e 'legítimo' pretexto 
para vedar a entrada em seu 
mercado dos produtos que por­
ventura desejem embargar." 

Uma adesão suicida 
Com forte presença de lob­

bies de empresas multina­
cionais e sem a mobilização do 
C_ongresso, da imprensa e da 
opinião pública brasileiras, as 
negociações têm avançado na 
direção proposta pelos EUA, 
assinala Maria da Conceição 
Tavares. 

A Gasa Branca conseguiu 
aprovar Miami como sede das 
negociações nos próximos três 
anos e impor uma estrutura de 
negociações que lhe é a mais 
conveniente. 

"A história das relações 
entre os EUA e a América Lati­
na deixa pouco espaço de dúvi-
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da sobre a disposição norte­
americana de utilizar o diferen­
cial de poder, por qualquer meio 
e de forma legítima ou ilegítima, 
para impor seus critérios, obje­
tivos e interesses econômicos e 
geopolíticos. Não ha nenhuma 
razão para pensar que o caso da 
integração hemisférica seja u­
ma exceção a esta regra geral", 
adverte. 

A deputada conclui que, 
observando-se "do ponto de 
vista estritamente comercial, 
nem o Brasil nem o Mercosul 
têm qualquer vantagem com 
uma adesão ao acordo" . 

"Como mostra um estudo 
recente, elaborado pela Comis­
são Econômica para a América 
Latina e o Caribe (Cepal), do 
ponto de vista da expansão das 
exportações brasileiras de ma­
nufaturados, a consolidação de 
um mercado sub-regional na 
América do Sul seria tão ou 
mais relevante que o mercado 
hemisférico que seria criado 
pela Alca. E isto sem aqueles 
inconvenientes de uma abertu­
ra indiscriminada para as ex-

Na Costa Rica, manifestantes condenam 
a pressão de Washington para instituir 
logo o mercado unificado no continente 

portações dos Estados Unidos, 
que reduziria o Brasil, mais 
uma vez, à condição de produ­
tor de bens primários e com­
modities." 

O Brasil assinou a càrta de 
intenções de Miami em 1994, 
mas ainda não é membro de 
direito da Alca, aponta a eco­
nomista. "É preciso dizer não, 
enquanto é tempo, e não confi­
ar na velha tática de dilatar os 
prazos das negociações e subir 
o preço de entrada, à espera de 
que aconteça· algo novo." 

"O aumento espetacular do 
déficit nas transações comerci­
ais entre os países latino-amer­
icanos e os EUA, ocorrido no 
bojo das atuais políticas de 
abertura comercial, e as pres­
sões para a redução das tarifas 
ão Mercosul mostram, cla­
ramente, a direção para a qual 
aponta a Alca." 

"Por estas e outras razões, 
nossa adesão à iniciativa de 
uma área de livre comércio 
americana simplesmente care­
ce de sentido político ou eco­
nômico." 

Para a deputada Maria da 
Conceição Tavares, o Brasil 
deve privilegiar o espaço latino­
americano: "Quem sabe, então, 
se não seria mais conveniente, 
do ponto de vista do interesse 
nacional, direcionar nossos es­
forços para a consolidação do 
Mercosul, como forma de res­
gatar o velho sonho da integra­
ção econômica latino-ameri­
cana, concebida originariamen­
te - e com surpreencte'nte atu­
alidade nos dias de hoje - em 
oposição aos mesmos que ago­
ra tratam de nos impingir a 
Alca", finalizou. • 
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Entre as justificativas que vem apresentan­
do, a Light diz que o verão deste ano foi 
extremamente quente, determinando um maior 
consumo de energia, que teria sobrecarregado o 
sistema, de forma inesperada. 

"O verão foi de fato muito quente, mas isto 
não justifica os serviços precários. Também foi 
extremamente quente em outras regiões do pais, 
que, nem por isso, sofreram os apagões que se 
vêm verificando no Rio de Janeiro", rebate 
Sérgio Almeida. "Houve lugares que experimen­
taram médias de temperatura ainda mais altas 

· que as verificadas no Rio. No interior do Paraná, 
este verão foi 5 graus mais quente que em anos 
anteriores. Em São Paulo, 3 graus a mais, 
enquanto, no Rio, o aumento médio não passou 

Engenheiro Sérgio Almeida, 
presidente do Senge 

de 2%. No dia de maior tem­
peratura no Rio,· neste verão, 
a diferença sequer supe~ou 
10% em relação ao pico dos 
verões anteriores. E enquanto 
aqui acontecia o colapso 

energético, com o sofrimento social que se viu, 
naquelas outras regiões, até mais quentes, o 
fornecimento de eletricidade foi normal." 

Deve-se frisar, ainda, que Furnas forneceu à 
Light toda a energia de que o Rio precisava. "A 
Light é que foi incompetente para distribuí-la 
de forma adequada", destaca o presidente do 
Senge. "Então, não existe uma dificuldade técni­
ca por trás dos apagões. Eles decorreram sim­
plesmente da falta de investimentos. Faltou pre­
visão à Light." 

Sérgio Almeida aponta o que considera 
hipocrisia de certos setores, que vêm a público 
reclamar da Light e da Cerj. "Refiro-me, especi­
almente, a pessoas do governo federal, particu­
larmente à Agência Nacional de Energia Elé­
trica (Aneel) . Não concebo como essas pessoas 
vêm a público agora para cobrar desempenho 
dessas empresas, se foi o próprio governo que 
tomou a iniciativa de privatizá-las, antes mesmo 
de estruturar a agência fiscalizadora. Nós sabía­
mos - e denunciamos à população - o que repre­
sentaria a privatização naquelas circunstâncias, 
sem agência reguladora, sem quadros compe­
tentes, sem funcionários em número suficiente". 

O governo promoveu a privatização de 
maneira quase desesperada, na avaliação de 
Sérgio Almeida. 

"Por que desesperada? Porque queria 
mostrar à comunidade financeira internacional 
que o Brasil havia se adequado às regras e dire­
trizes traçadas por ela e estava atendendo às 
expectativas do grande capital, quanto à retira­
da do Estado do setor produtivo. A venda da 
Light e da Cerj se fez dentro desse espírito", 
explica o engenheiro. · 

"Os compradores chegaram aqui não apenas 
como quem quer adquirir uma mercadoria. 
Chegaram principalmente com a certeza de que 
faziam um favor ao governo .de Fernando Henri­
que Cardoso, . qu.e estava como que dizendo: 
"Comprem, pelo amor de Deus. Façam-me o 
• 
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favor de comprar, para que eu possa demonstrar 
à comunidade internacional que eu me en­
quadrei direitinho dentro dos objetivos deles". 
Então, estes grupos chegam aqui se julgando 
heróis, salvadores da pátria do governo FHC e 
responsáveis pela nova imagem externa de um 
Brasil moderno." 

"O que esperar, portanto, do comportamen­
to desses grupos, se eles têm essa expectativa, 
recebem todas as facilidades do governo, 
acham-se credores dos agradecimentos do go­
verno e, ainda por cima, sabem que podem agir 
sem qualquer fiscalização? Há, nisso tudo, um 
evidente estímulo a que esses grupos sejam 
arrogantes", argumenta. 

"Então, é hipocrisia certas autoridades afir­
marem que estão surpresas com os maus ser­
viços da Light. Não temos que esperar que o 
investidor privado vá pautar suas decisões 
empresari,ais por objetivos de qualidade. Não é 
assim que funciona. O empresário visa ao lucro, 
só isso." 

Máximo:·benefício, menor custo 
Sérgio Almeida lembra que o investidor só 

pensará em qualidade se isso maximizar os seus 
ganhos. Se não, se o lucro já está garantido e até 
cresce com menor qualidade, é por este cami-
nho que ele optará. · 

"Criticar a Light hoje, porque ela 
não serve bem, é uma ingenuidade. 
Por que esperar que a empresa, nas 
circunstâncias fáceis que o governo 
lhe ofereceu, iria se esforçar em 
apresentar bons serviços? O papel 
do · capitalista é rigorosamente esse, 
de extrair o maior proveito com o 
mesmo custo. É exatamente o que a 
Light está fazendo: tira seu lucro e 
distribui dividendos. Esquece de in­
vestir no sistema, de melhorar a re­
de de distribuição, de substituir ca­
bos antigos. Só lhe importa o lucro". 

A Light privada só vai funcionar direito 
quando estiver sob severa . fiscalização, na 
opinião do presidente do Senge. A sociedade, 
segundo ele, tem que dizer: "N_ão queremos 
serviços dessa baixa qualidade. Exigimos alto 
padrão." Além disso, é preciso haver uma agên­
cia independente para fiscalizar a agência fisca­
lizadora. "A Aneel, formada por gente do gover­
no, não pode ser rigorosa com as empresas que 
assumira os serviços antes estatais, pois não 
quer espantar os chamados investidores 
estrangeiros, que, na visão que prevalece, são os 
salvadores da pátria. Assim, a Aneel jamais vai 
funcionar dentro do que a sociedade deseja e 
precisa", lamenta. 

"O governo fez uma opção a favor do capital 
estrangeiro, ao quaJ oferece todas as facilidades. 
Com isso, permite que o serviço oferecido à po­
pulação seja de má qualidade. Pela natureza pri­
vada do empreendimento, o serviço terá sempre 
a qualidade mais precária possível, para que o 
lucro seja o mais elevado possível. Ainda mais 
quando um grupo privado explora serviços 
públicos em situação de monopólio, como são 
os çasos de água, luz, telefones. A expectativa é 
de que haja relaxamento e não aperfeiçoamen­
to. A Light está provando isso e sendo um pés­
simo exemplo de privatização." 

É a mentalidade capitalista, de 
competição, em ação sobre um ser­
viço público. "Não é a competição a 
palavra da moda que todos elo­
giam?", frisa Almeida. A eletricidade foi fornecida sem problemas por Furnas à Light, que enfrentou 

problemas em seu sistema próprio de distribuição 
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A infra-estrutura 
de distribuição de energia 

exige investimentos 
permanentes 

Sérgio Almeida lembra que o governo pas­
sou 15 anos fazendo a cabeça dos brasileiros 
contra as empresas estatais, para justificar a 
privatização, apontada como a solução de todos 
os problemas. Mas, agora, começa a ter que 
enfrentar a realidade, sem dispor de explicações 
convincentes. 

Demissões 
Muitos dos problemas sofridos agora pela 

população do Rio têm por motivo a alteração 
imposta no setor de atendimento de emergên­
cia. As equipes foram dizimadas e a empresa 
optou por um esquema considerado mais bara­
to, a terceirização de serviços. O funcionário que 
vai atender ao público não é mais da Light, mas 
de uma empresa contratada pela Light. Entre 
outros inconvenientes técnicos, esta situação 
determinou uma queda psicológica que se 
reflete na prestação do serviço: acabou o amor à 
camisa, como define Sérgio Almeida. 

Foram quase 5 mil demissões. E além disso, 
existe a pressão da empresa contra os ainda 
funcionários que entraram na Justiça do 
Trabalho com alguma reclamação contra a 
firma. "A EDF está pressionando esse pessoal, 
exigindo que retirem as queixas. Ameaça com 
demissão ou com o fim da ascensão funcional. O 
clima, portanto, é de depressão, o que em nada 
ajuda o desempenho da companhia. O próprio 
presidente da Light confirmou isso, qualificando 
de "falta de espírito de equipe" as reclamações 
trabalhistas dos funcionários", disse o presi­
dente do Senge. 

"É preciso saber que a Electricité de France 
(EDF) é, em seu país, uma empresa de econo­
mia mista, dominada pelo Estàdo, monopolista, 
e tem lá, como empresa pública voltada para o 
atendimento do bem social, uma postura alta­
mente democratizada e atende a seu público 
muito bem, lá. Mas, aproveitando a onda neoli­
beral no Terceiro Mundo, decidiu ocupar espaço 
e tornar-se - é o objetivo deles -um dos maiores 
grupos do setor energético do Planeta nos pró­
ximos 10 anos", explica o engenheiro. 

"E está se expandindo com uma visão natu­
ralmente bem francesa, de prioridade para os 
seus interesses nacionais, como o fazem tam-

bém, respectivamente, os grupos de outros paí­
ses. Isto 'explica o descaso com a qualidade e 
com a obrigação de investimentos." 

A Light, quando era estatal, investia cerca 
de US$ 300 milhões anuais para manutenção do 
sistema. Para tanto, fazia concorrências para 
compras de serviços e equipamentos, susten­
tando indústrias brasileiras. Agora, não haverá 
maís concorrências, pois os próprios sócios 
procurarão suprir a companhia, importando 
material de seus países. Afinal, além da CSN, os 
demaís sócios são a EDF - que possui toda uma 
infra-estrutura de fornecimento na França - e as 
norte-americanas AES e Houston, ambas fabri­
cantes de equipamento elétrico. 

"Maís uma vez, comprova-se que a privatiza­
ção vem atuando como uma abertura de merca­
do para os grupos estrangeiros exportarem para 
cá, em prejuízo de nosso próprio parque indus­
trial. E maís: em prejuízo de nossos empregos. 
Enquanto demitem aqui, sustentam e aumen­
tam os empregos em seus países de origem." 

Sérgio Almeida estranha que o setor empre­
sarial brasileiro não reaja à política de abertura 
e venha, desde o governo Sarney -passando por 
Collor, Itamar e agora Fernando Henrique -, 
dando entusiasmado apoio ao projeto neolibe­
ral. Não sabe se é desinformação ou pura postu­
ra ideológica antinacionalista. Segundo o presi­
dente do Senge, há um evidente retrocesso 
industrial, a ponto de muitos empresários 
reduzirem ou mesmo abandonarem a produção, 



tornando-se comerciantes de produtos impor­
tados. "Em vários casos, industriais simples­
mente venderam suas empresas ou se refugia­
ram na especulação .financeira." 

Desorganização à vista 
Sérgio Almeida chama ainda a atenção para 

a prevista privatização de Furnas, daqui a oito 
anos. "Pode generalizar os problemas de forne­
cimento de energia", teme ele, devido às carac­
terísticas do sistema elétrico nacional. 

O Brasil tem um sistema energético, de 
origem quase totalmente (95%) hidrelétrica, 
interligado em dois grandes troncos: o Sul­
Sudeste-Centro-Oeste e o Norte-Nordeste. Pe­
las características continentais do nosso pais, 
ocorre que, no período de seca no Norte­
Nordeste, com geração elétrica prejudicada, as 
barragens do Sul-Sudeste-Centro-Oeste -estão 
muito. bem abastecidas e gerando energia a 
plena carga. 

Por serem estatais e por estarem interli­
gadas, as geradoras de energia se ajudam: con­
forme a época, o sistema N-NE reforça o sistema 
S-SE-CO ou ocorre o contrário, quer dizer, quan­
do é este que reforça o abastecimento do N-NE. 

"Se o objetivo social não estivesse em 
primeiro plano, este esquema não seria ativado, 
pois envolve prejuízos momentâneos para 
alguns dos parceiros", aponta Sérgio Almeida. 
"Agora imagine o que vai acontecer, . quando os 
sistemas estiverem privatizados e os interesses 
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Eimportante notar que a Light , quando foi estati­

zada nos anos setenta, assumiu uma série de 
encargos próprios de uma empresa de serviços 

públicos. Por exemplo, eletrificou favelas, que a Light 
privada servia de forma extremamente precária. A 
Light estatal é que vai eletrificar de forma adequada as 
áreas carentes, com isso, prestando ainda um serviço 
social de alto valor. Ao individualizar o fornecimento a 
cada moradia, emitindo contas no nome dos respec­
tivos moradores, estava igualmente concedendo um 
documento valioso, que legalizava a residência, a 
posse. Este simples fato de ter uma conta com seu 
nome e endereço já reforçava a cidadania dessas pes­
soas carentes. 

individuais e os objetivos prioritários, de máxi­
mo lucro com menores custos, forem a norma", 
adverte. 

"Nosso sistema interligado permite um 
ganho de energia, no cômputo global, de 23% ao 
ano. Isto equivale a US$ 20 bilhões economiza­

. dos pelo Brasil", assinala. 
Ele aponta, como outro erro da ânsia pri­

vatista oficial, o fato de que o governo tenha con­
tratado um grupo inglês para propor o esquarte­
jamento do Sistema Eletrobrás, quando os ingle­
ses não têm qualquer experiência de geração 
hidrelétrica, mas apenas de geração térmica, 
dominante em seu país. 

A chamada modelagem dessa desestatiza­
ção pode, assim, custar bem mais caro para o 
país do que os honorários que o governo está 
pagando a tais especialistas. 
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Controle social contra 

Carlos Santana quer fiscalização pela sociedade 

e 
om longos anos de serviço no setor fer­
roviário e larga experiência no Sindicato 
dos Urbanitários do Rio de Janeiro, que 
presidiu e onde pôde aprofundar sua 
visão sobre todos os serviços públicos, o 

deputado federal Carlos Santana (PT-RJ) con­
sidera que os maus serviços que começam a 
marcar a atuação da Light e da Cerj decorrem de 
uma visão mercantilista dos novos contro­
ladores. 

"A energia precisa ser vista como um bem 
público. Não pode ser entendida apenas como 
uma mercadoria com a qual se podem extrair 
lucros exorbitantes. Estas empresas, tal como 
setores do próprio governo FHC, estão com uma 
visão puramente econômica. Eles não discutem 
a questão da energia sob o seu ângulo estratégi­
co para a sociedade brasileira e para o desen­
volvimento nacional", analisa Santana. 

A crise da energia no Rio, segundo define, 
decorre da falta de investimento e da busca 
excessiva de lucros por parte dos novos conces­
sionários. Disso vem resultando o atendimento 
deficiente e a prática de uma política de pessoal 
predatória, que gera grande desemprego. "A 
Light estatal tinha 11.800 funcionários, mas a 

Somente a manifestação 
da sociedade impedirá que 
a excessiva sede de lucros 
leve os novos 
controladores a 
degradarem os . serviços 
que as ex-estatais 
prestavam à população 
e ao sistema econômico 
nacional, propõe 
o deputado Carlos Santana 

Light privatizada demitiu logo 40% do efetivo, a 
maioria de setores técnicos. Não se tratou de 
um suposto enxugamento da máquina buro­
crática, mas de dispensa de pessoal de atendi­
mento técnico do sistema", diz o parlamentar. 

Política predatória 
"Por isso, este modelo de privatização será 

sempre falho, pois o lucro é o único interesse 
dos grupos que assumem o controle e também 
do governo que privatiza. A política empresarial 
desses novos controladores é predatória. Eles 
querem tirar em dois ou três anos o lucro que 
deveria se realizar somente ao longo dos 25 anos 
da concessão", analisa Carlos Santana. 

Segundo o deputado, é preciso reconhecer 
que o desmonte dos serviços públicos foi muito 
bem planejado, para cumprir o alegado objetivo 
de pagar a dívida externa e proporcionar o má­
ximo de lucros aos grupos que viessem a con­
trolar essas atividades. 

"Os resultados negativos falam por si, o que 
torna necessário combater esse modelo de 
desestatização, que esquece a prioridade do 
bem social. Basta um único dos vários aspectos 
questionáveis da privatização da Companhia 



o descaso empresarial 
Siderúrgica Nacional, aliás agora também 
acionista da Light: os novos controladores 
fecharam vários setores de produção que ti­
nham grande alcance social, como o de trilhos 
para ferrovias, por exemplo. Quem anda de trem 
neste país? Carga ou pobre. Pois a CSN fechou a 
fábrica de trilhos e está importando o produto 
da Polônia. Entre outros prejuízos sociais, com 
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isso a CSN cortou empregos aqui e os garantiu 
lá fora." 

Esta é uma questão central que a própria 
população ainda não conseguiu enxergar, 
segundo o parl;:i.mentar. "Para a nossa população 
foi afirmado que a privatização era não apenas 
necessária, mas também conveniente, pois os 
novos controladores das estatais ofereceriam 
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um serviço impecável. Hoje, porém, vemos a 
população inteira reclamando contra o descala­
bro que se instalou, aqui no Rio, com a Light pri­
vada. Este choque de realidade, aliás, é o único 
efeito positivo proporcionado pela ,má gestão da 
empresa:" 

Carlos Santana ap9nta · uma dificuldade 
muito grande de se esclarecer a população 
brasileira, devido à escolaridade precária da 
maioria e ao controle da comunicação pelas 
elites. "A maioria não absorve a teoria e só se 
esclarece na prática. Os maus serviços da Light 
estão dando às pessoas um exemplo acabado do 
tamanho do furo na canoa da privatização. A 
sociedade está sentindo a falta de energia em 
casa, vendo estragar-se o que se tem na geladei­
ra. Müitos comerciantes, sobretudo os menores, 
perdem tudo o que exigia refrigeração." 

Exigir controle social 
O mau exemplo da Light tirou a privatização 

da utopia e da teoria, para mostrar sua face real. 
"O Estado precisa cump1ir seu papel", propõe 

Santana. "Entre outras coisas, não se pode per­
mitir uma tarifa única, que cobre a mesma coisa 
de uma classe média alta e do morador mais ca­
rente. Devemos trabalhar agora, para que a 
população exija a volta desses serviços privatiza­
dos para o setor público, mas com uma exigência 
adicional: que haja controle social, fiscalização 
sobre esses serviços públicos." 

O parlamentar não esquece que a Light já foi 
privada e pertenceu, por décadas, à canadense 
Brascan. Os problemas eram tantos que o gover­
no resolveu estatizá-la. "As deficiências na 
gestão da Brascan eram as mesmas que estamos 
sofrendo hoje, porque a Brascan não fazia inves­
timentos em melhoria do sistema e só buscava o 
máximo de lucros, a qualquer preço". 

"Vejo uma repetição hoje, no consórcio EDF­
, Houston-AES-CSN, do estilo de gestão da 

A eletrificação rural representa 
um custo que grupos privados 
acham pouco atraente 

Brascan. Por isso, considero que haverá a 
mesma deterioração e que o Estado brasileiro 
terá que retomar a Light, para evitar maiores 
prejuízos à sociedade e perdas econômicas. Por 
que prevejo esta situação? Porque não haverá 
taxa de crescimento econômico que permita à 
Light manter os lucros nas alturas que vem 
obtendo. A miséria de nossa população está 
aumentando, inegavelmente. O Plano Real con­
centrou ainda mais a riqueza nas mãos de poucos 
. e está causando uma agressiva situação de 
desemprego", denuncia o parlamentar petista. 

.. 
Agências para francês ver 

"Estamos procurando advogados que estu­
dem o caso dos desempregados, em relação aos 
serviços públicos. O desempregado, que não 
pode mais pagar a conta de luz, terá a energia 
cortada? Duvido que a EDF faça esse tipo de 
corte lá na França. Nos países ricos, não se 
penalizam os desempregados, porque lá as con­
cessionárias, que são todas estatais, observam 
sua função social. Mas, aqui, onde aos conces­
sionários privados tudo se permite, como ficarão · 
os nossos desempregados?", pergunta Santana. 

Devido ao crescente desemprego, · que 
reduzirá o faturamento, e à previsível intensifi­
cação das reclamações, que obrigarão a empresa 
a realizar investimentos, ela tenderá a obter uma 
taxa de retorno insatisfatória para sua ambição, 
segundo calcula o parlamentar. 

"Presumo que vai chegar o:momento em que 
a companhia não terá mais como ·,€xtrair lucros 
exorbitantes. E, mais uma vez, oigoverno federal 
será chamado a subsidiar com âinheiro público 
para manter os lucros privados da EDF e seus 
sócios. No ano passado, 1~97, tiveram US$ 270 
milhões de lucro. Ficaram com tudo, não investi­
ram nada, e, desse dinheiro todo, nada ficou no 
Brasil", reclama. 

"As agências fiscàlizadoras são para inglês -
ou francês - ver. Estão comprometidas com esse 
modelo distorcidó. 'Seus integrantes não pos­
suem independência, são apenas funcionários de 
um governo que permite gestão e lucros abu­
sivos aos concessionários privados. Um governo 
sério já não teria tomado de volta a concessão?", 
desafia ó parlamentar. 



Em sua opinião, as agências (Aneel para ele­
tricidade; ANP para petróleo, e Anatel para o 
setor de telecomunicações) só exerceriam o po­
der fiscalizador de forma adequada se, além de 
representantes das três esferas da adminis­
tração (União, Estados e Municípios), tivessem 
também participação de setores sociais, como 
instituições organizadas, sindicatos e outras 
entidades representativas. Assim, seria possível, 
de fato, controlar a qualidade dos serviços, de­
bater margens de lucros e exigir investimentos. 

"Num serviço público, a margem de lucro 
tem que ser menor, para que haja investimentos 
e se preste um serviço de qualidade. Do jeito 
que a coisa anda, em breve teremos ~erviços 
funcionando em áreas ricas e ausentes nas áreas 
carentes. Luz na parte nobre da cidade; 
escuridão no resto". 

Desestruturação técnica 
A Light ia buscar seus profissionais em cur­

sos técnicos de alto gabarito, lembra Carlos 
Santana. Não se prestava serviços à Light sem 
preparação adequada. "Hoje, isto não acontece 
mais. A Light privatizada usa a terceirização 
para pagar salários menores. A qualidade de 
serviços ficou em segundo plano. Duvido que a 
EDF faça isso lá na França. Lá há controle 
social, há o controle do Estado, a atuação e vi­
gilância dos sindicatos", aponta. 

Carlos Santana chama a atenção ainda para 
um aspecto que considera vital· para qualquer 
empresa que pretenda manter a qualidade dos 
serviços. "A memória da empresa são os fun­
cionários. Eles sabem os detalhes de cada' coisa, 
os recursos da criatividade. Não adianta escre­
ver isso no papel e demitir o funcionário. O subs­
tituto, sobretudo nesse esquema terceirizado, 
jamais vai ter o desempenho daquele com lon­
gos anos de prática e amor pela empresa. O fun­
cionário efetivo é um arquivo, ele veste a camisa 
da empresa, enquanto o terceirizado, não." 

A desculpa da Light para uma eventual falta 
de investimentos anteriores, quando a empresa 
era estatal, não tem validade. "O problema real 
é outro. As falhas decorrem do fato de que a 
empresa não está investindo nada no sistema", 
afirma Carlos Santana. 
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Para aumentar os lucros, a Light iniciou uma agressiva investida 
contra os 'gatos ' e já se comprovam casos de injustiças · 
e prejuízos contra os consumidores 

Para ele, o Congresso Nacional tem um papel 
a desempenhar, apesar do ano eleitoral que 
encurtará as atividades parlamentares. "Estamos 
vivendo uma experiêncja nova. O que nós, do 
campo progressista, precisamos fazer é estudar 
as experiências de outros paises que passaram 
por esta situação e verificar as soluções que cri­
aram. Precisamos trocar mais experiências, le­
vantar maior número de dados sobre o funciona­
mento da fiscalização sobre essas concessões de 
serviços públicos. Nossa legislação é falha e nosso 
poder público não atua como deve", completa o 
deputado Carlos Santana. 
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A estatal EDF e seus sócios tiram 
do Rio, com serviços piores, 
lucro proporcional 1 o vezes 
maior que o obtido na França. 
Com as demissões na Light, o 
grupo tem um funcionário para 
500 consumidores do Rio; na 
França, a relação é de um fun­
cionaria para 256,4 clientes, a 
mesma que a Light mantinha na 

• ,,, 

·Phambili Nombane 
37.(IQÕ c11.o;ton,~r.-r 

N
DF é um sólida estatal que responde 
elo fornecimento de eletricidade aos 30 
ilhões de consumidores na França: 
em um parque de geração de 100 mil 
egawatts, o equivalente a pouco mais -

de oito usinas de Itaipu. Produz energia basica. 
mente atômica (82%), em 54 reatores de água 
pressurizada distribuídos por 20 localidades do 
país. Os 20% restantes provêm de barragens 
(13%) e do carvão (5%). 

_ época em que era do estado 

Ela investe 3% de sua renda anual em 
pesquisa, setor em que emprega 1.100 cientistas, 
dedicados a estudos sobre energia nuclear, usos 
da eletricidade, equipamentos, transmissão e 
distribuição, suporte técnico e científico, equi· 
pamentos convencionais e meio ambiente. 
Entre os objetivos das pesquisas, segundo 

32 



11Na França, a missão 
da companhia é 

Capa 

relatório da companhia, está o de 
"otimizar o consumo em relação 
ao custo e ao meio ambiente e 
desenvolver tecnologias do fu­
turo" (Relatório "EDF Interna­
tional Activities," página 37). 

Os acordos de cooperação 
pelo mundo também são muito 
valorizados pela EDF, cuja 
estratégia envolve estar pre­
sente, "com suas pesquisas, no 
coração da comunidade científi­
ca mundial". Daí, os acordos com 
o MIT norte-americano, a alemã 
Siemens, ABB e GEC Alsthom, 
nada menos que "uma centena de 

prover eletricidade de 
form~ competitiva 
para todos os con­
sumidores, a todo 
instante, em cada 

Os nú.meros falam 
Segundo o relatório da EDF, 

a empresa tem na França 117.mil 
empregados para atender 30 mi­
lhões de clientes. ·No Rio, redu­
ziu a cerca de 7 mil os funcioná­
rios. da ex-estatal, que serve 3 
milhões de clientes. Assim, a. 
EDF tem na França um funcio­
nário para 256,41 consumidores, 
enquanto a relação no Rio é de 
um funcionário para 500 con­
sumidores. Quando era estatal, a 
Light tinha a mesma proporção 
de 1/256,41 que a EDF mantém 
na França. 

lugar do país, e com 
extrema segurança. 11 

(Relatório 11EDF 
1 nternational 

Activities, 199611
, p. 9) 

acordos de cooperação científica pelo mundo". 
Dois são destacados pela companhia: "Um com 
a Electric Power Research Institute (Epri), um 
centro de pesquisa dos Estados Unidos, sobre o 
controle do fluxo de força elétrica em linhas de 
corrente alternada; e o outro com o centro 
brasileiro de pesquisa sobre eletricidade, à 
Cepel (da Eletrobrás)" (Relatório, página 38). 

Na França, a EDF tem 117 mil empregados, 
ocupados em cerca de 200 diferentes setores. 
Oferece treinamento a seu próprio pessoal e dá 
treinamento a equipes · de outros países: 
Portugal, República Tcheca, Ucrânia, Rússia, 
China, Laos, Tailândia, Mali, Egito. Presta con­
sultorias a outros países sobre distribuição de 
eletricidade: Haiti, Mali, Guiné-Bissau, Gana, 
Angola, Egito, Líbano, Camboja, Vietnã, 
Indonésia. E participa de projetos de eletrifi­
cação rural, através de energia térmica, em 
cooperação com a petrolífera também francesa 
Total, no Vietnã e, na África, em Burquina Faso, 
Benin, Mali, Senegal e Chade. 

Este quadro de eficiência e dinamismo 
oferece um panorama que se choca com a reali­
dade que se vem registrando no Rio de Janeiro. 
Dos sócios dominantes, é a única com experiên­
cia de distribuição de energia, pois a CSN é do · 
ramo de aço, e as norte-americanas AES e 
Houston são indústrias de material elétrico. 

A experiência da EDF, porém, não está 
sendo aplicada no Rio, como se pode verificar 
através de alguns números comparativos. 
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A diferença se torna mais expressiva, quan­
do os números se referem aos lucros obtidos na 
França e os extraídos do Rio. 

Na França, segundo relatório da própria 
EDF, o lucro líquido de 1996 chegou a US$ 371 
milhões, o que corresponde a US$ 12,36 por 
cada um dos 30 milhões de consumidores. 

Já no Rio, o lucro de 1997 chegou a US$ 300 
milhões, sobre 3 milhões de consumidores: o 
que equivale a US$ 100 por consumidor. A dife­
rença pode ser considerada brutal. 

Caso mantivesse no Rio a taxa de lucro 
obtida na França, a EDF teria alcançado na Li­
ght um lucro de 37,08 milhões e teriam sobrado 
262 milhões para investimentos no sistema. Se 
o lucro de lá é considerado muito bom (permite 
à empresa, por exemplo, trabalhar quase que 
exclusivamente com capital próprio) por que 
não o seria aqui, onde os salários são mais bai­
xos e os serviços, de modo geral, mais baratos? 

Torna-se impensável imaginar o que ocorre­
ria na França, se a EDF tirasse, sobre cada fran­
cês, um lucro de US$ 100. Em meio a apagões. 

A excessiva exploração fica patente: a EDF 
obtém na Light, sobre os 3 milhões de consumi­
dores do Rio de Janeiro, ú mesmo lucro que 
obtém sobre toda a França e seus 30 milhões de 
consumidores. Cada carioca rende o mesmo 
que 10 franceses. 

A lucratividade no Rio é quase 10 vezes 
superior à obtida na França. A eficiência, 
porém, parece estar na ordem inversa ... 
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O 
Conselho Regional de Engenharia, Ar­
quitetura e Agronomia do Rio de Ja­
neiro (Crea-RJ) fez exaustiva análise 
dos acontecimentos de verão no setor 
energético carioca e fluminense. 

O relatório "Análise relativa à crise no forne­
cimento de energia elétrica - área de concessão 
Light", de responsabilidade da Câmara Espe­
cializada de Engenharia Elétrica (CEEE) , do 
Crea-RJ, concluiu pela necessidade de fiscaliza­
ção rigorosa dos serviços prestados pela empresa. 

Propõe, nessa fiscalização, a participação de 
setores sociais ao lado da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), considerada pelo órgão 
profissional, porém, como uma agência "retar­
datária, esquálida e desestruturada". 

Além disso, a CEEE/Crea propõe que a 
empresa seja obrigada a fornecer informações 
detalhadas sobre investimentos, freqüência e 
gravidade de acidentes envolvendo pessoal 
próprio e terceirizado, ressarcimentos a con­
sumidores prejudicados e convocação de pes­
soal técnico para prestação de esclarecimentos. 

Na análise do órgão profissional de enge­
nharia, a situação verificada no final de 1997 e 

neste início de 1998 repete o que se verificou nos 
anos finais da concessão da Light privada, então 
pertencente à canadense Brascan, nos anos 70. 

Desculpas e descompromisso 
"Era claro e sentido por todo o corpo profis­

sional da empresa que, com a aproximação do 
final do prazo de concessão, o grupo controlador 
imprimia cortes cada vez mais profundos nos 
investimentos. ( ... ) Na época, de maneira semel­
hante ao que ocorre hoje, os aparelhos condi­
cionadores de ar que começavam a ser intro­
duzidos em larga escala, principalmente no seg­
mento comercial e residencial localizados no 
Centro e Zona Sul, também eram apontados 
como os grandes vilões." 

Com a estatização da empresa, no final dos 
anos 70, seguiu-se uma década de grandes 
investimentos e reaparelhamento, até que 
começasse a campanha neoliberal pela privati­
zação dos serviços públicos. 

Desde então, os sucessivos governos pas­
saram a determinar cortes nos investimentos da 
Light, uma maneira sutil de pregar a necessi­
dade da privatização, enquanto os recursos da 



o conselho profissional decide exigir explicações Capa 
do corpo técnico da Light e vai seguir de perto 
os procedimentos da empresa e das empreiteiras contratadas 

empresa eram desviados para outros setores da 
Eletrobrás. 

"Dava-se início, então, a um processo irres­
ponsável e articulado de desmantelamento pro­
gressivo da empresa, culminando com as cons­
tantes faltas de materiais e equipamentos que 
obrigaram a soluções improvisadas, assim como 
à entrega acelerada das atividades de cons­
trução e manutenção do sistema elétrico a em­
preiteiras sem a capacitação técnica e a expe­
riência exigidas para uma atividade tão essencial 
e complexa, tudo isso direcionado para o pro­
grama de privatizações definido pela política 
neoliberal imposta pelos grupos internacionais e 
obedecida criteriosamente pelos governos que 
se sucederam até o dias atuais." 

Desarticulação e cumplicidades 
O documento assinala ainda: "Tem-se aí o 

primeiro responsável pelos problemas enfrenta­
dos hoje pelos consumidores cariocas com a 
crise no sistema de fornecimento de energia em 
gr.i,.nde parte dos municípios do estado do.Rio de 
Janeiro, com destaque para o atual governo, que 
não mediu esforços em vender para a opinião 
pública as enormes vantagens que seriam obti­
das com a privatização, executando as empresas 
a toque de caixa em leilões inundados de recur­
sos judiciais e manifestações de segmentos re­
presentativos da sociedade." 

Após a nova privatização, em 1996, para o 
consórcio EDF/AES/Houston/CSN, o objetivo de 
redução de custos envulveu a dispensa em 
massa de pessoal técnico altamente especializa­
do, "chegando a provocar a extinção de diversos 
setores técnicos e operacionais de suma 
importância, bem como a desfiguração de diver­
sas equipes técnicas", assinala o relatório. 

"Foi então iniciada a política do "qualquer 
um faz!", sob o silêncio e a cumplicidade total do 
Poder concedente e de muitos setores que, na 
defesa de interesses outros que não os da 
sociedade, hoje atiram pedras na empresa. Tem­
se aí a revelação do segundo nível de respon­
sabilidade", aponta o estudo técnico do Crea. 
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Fazendo lucros 
Entre as causas imediatas· da crise no 

abastecimento energético, o Crea aponta a sede 
de lucro dos novos controladores, que só se pre­
ocupam em aumentar tarifas, caçar "gatos" reais 
ou imaginários nas ligações, e em distribuir 
lucros entre os acionistas. O estudo aponta 
ainda que, embora a empresa esteja investindo 
em subestações e no sistema de transmissão de 
138 kV, negligencia o sistema de distribuição, o 
ponto fraco da rede. . 

"Toda essa situação era perfeitamente pre­
visível e poderia ter sido minimizada, caso há 
cerca de dois anos atrás tivessem sido alocados 
os recursos necessários para a manutenção ade­
quada do sistema, particularmente das configu­
rações mais complexas e de mais dificil inter­
venção, como é o caso do sistema subterrâneo de 
distribuição que serve ao Centro e à Zona Sul." 

O estudo culpa ainda o corpo gerencial da 
Light, que, por medo, deixa de pressionar a alta 
direção para o atendimento das urgências, e 
atribui à política de terceirização a responsabili­
dade por inúmeros problemas. 

"Apenas para evidenciar alguns dentre os 
muitos problemas que vêm se apresentando 
pela baixa qualidade da mão-de-obra contrata­
da, basta verificar os longos períodos de tempo 
para a localização e reparo de defeitos em ali­
mentadores, as explosões de diversas chaves a 
óleo de 15 kV e a queima de transformadores 
logo após terem sido submetidos a processo de 
manutenção por terceiros, e. o fato de que a 
maioria das câmaras transformadoras subter­
râneas sofreu inundação com as últimas chuvas, 
simplesmente por não terem sido fechadas cor­
retamente as tampas dé vedação das mesmas." 

A análise do Crea denuncia ainda a sobre­
carga de trabalho sobre os 6.000 funcionários 
restantes, desestimulados ainda pelos baixos 
salários, pela falta de perspectiva de ascensão 
profissional, pelas constantes perdas das con­
quistas trabalhistas e pela pressão da empresa 
para que renunciem a reclamações em anda­
mento na Justiça do Trabalho. • 
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Doença começa a ter 
portadores que 
prolongam a vida com 
novos coquetéis 
de remédios e que 
reequilibram o eixo 
emocional através 
do apoio psicológico 
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medicina continua a 
correr atrás da cura da 
Síndrome da Imuno­
deficiência Adquirida, 
a Aids. Nesta corrida já 
se avançou muito na 
ompreensão do mal e 

no desenvolvimento de trata­
mentos que melhorem as con­
dições e estendam o mais pos­
sível a sobrevida dos doentes. 
Drogas antivirais, associadas 
em coquetel, há dois anos sur­
giram no mercado, dando aos 
sóropositivos novas esperanças 
e maior resistência às ·infecções 
oportunistas. 

No entanto, o mal continua 
a marcar suas vítimas com o 
destino da morte, enquanto 
crescem as estatísticas de con­
taminações no mundo todo, 
espraiando o leque de infecta­
dos. Já não se trata de uma 
doença que atinja quase exclu­
sivamente homossexuais e dro­
gados masculinos adultos. He­
terossexuais, mulheres, cri­
anças e jovens engrossam ago­
ra os números que alarmam os 
setores dedicados a zelar pela 
saúde pública. 

É um mal físico que pene­
trou fundo no imaginário da 



1 SAÚDE r.mml 1 

eia do suporte emocional 
humanidade como uma 
espécie de condenação 
e, por isso, tornou-se 
igualmente um mal 
emocional. 

Abala duplamente 
o doente, fisica e psico­
logicamente, e apanha 
em seus profundos so­
frimentos morais tam­
bém os familiares, ami­
gos e parceiros. 

Desde o surgimen­
to da doença, a depres­
são associada à Aids 
preocupou os agentes 
de saúde envolvidos no 
atendimento aos infec­
tados. Hoje, está con­
solidada a crença de 
que, tão importante 
quanto os remédios, é o 
atendimento psicológi­
co que reequilibra emo­
cionalmente os pacien­
tes. O mundo, que de 
repente se torna cinza 
para o soropositivo, 

pode voltar a adquirir a variada 
tonalidade do dia-a-dia, que 
deixa a vida interessante. 

Este é o lado da saúde men­
tal que as vitimas da Aids têm 
oportunidade de desenvolver, 
com a ajuda de médicos e psi­
cólogos. Podem recriar suas 
bases de vida, amadurecer, 
vencer antigos fantasmas, su­
perar medos, alcançar um nível 
de auto-aceitação antes des­
conhecido. Como dado de fun­
damental importância nesse 
processo, o apoio familiar pode 
desempenhar um papel alta­
mente positivo. 
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O impacto da doença 
Ao atendimento psicologi­

co a doentes de Aids dedica-se 
a médica Lizete Macário, da 
Disciplina/Serviço de Psicolo­
.gia Médica do Hospital Pedro 
Ernesto, da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro 
(Uerj) ; Ela destaca a utilização 
do tratamento psicológico co­
mo uma forma de reequilibrar 
a vida dos soropositivos. 

"O atendimento clínico a 
portadores do vírus HIV tem 
peculiaridades e particulari­
dades que o diferenciam do 
atendimento a outros pacientes 
com doenças igualmente graves. 
Por ser uma doença nova, dos 
anos 80, transmissível, fatal, de 
evolução relativamente rápida e 
ligada a temas como a homos­
sexualidade, bissexualidade e 
uso de drogas, ela também 
causa um forte impacto nos 
profissionais de saúde, não bas­
tasse a repercussão que tem no 
meio social e familiar e o efeito 
no próprio individuo acometido 
pela doença", define. 

Na opinião da especialista, 
a Aids cria uma oportunidade 
privilegiada para um trabalho 
multidisciplinar junto aos 
doentes. Segundo ela, os diver­
sos profissionais da equipe de 
saúde podem investir na 
relação com o paciente, não 
considerando apenas o remé­
dio ou a busca da cura. Assim, a 
assistência psicológica deve 
sempre acompanhar o trata­
mento clínico das pessoas con­
vivepdo com a Aids; 

Ouvir o paciente e dar pri-

A Aids tornou-se 
um drama 
também para 
crianças 
infectadas, cujo 
número vem 
aumentando. 

· Elas exigem 
apoio afetivo 
permanente 

oridade aos temas que facili­
tem a integração individual 
são aspectos que Lizete consi­
dera importantes. 

"A partir de nossa experiên­
cia no Serviço de Doenças 
Infecto-Parasitárias do Hospi­
tal Pedro Ernesto/Uerj, desde 
1985, percebemos a necessi­
dade de investir numa abor­
dagem psicoterápica, para que 
o paciente possa lidar melhor 
com as fases evolutivas da do­
ença e lhe seja mais fácil a inte­
gração familiar e profissional. O 
especialista, seja psiquiatra ou 
psicólogo, ouve o paciente, per­
mitindo a expressão de seus 
afetos, além de acompanhá-lo 
em suas reações psicológicas, a 
partir de seu diagnóstico. Al­
gumas dessas reações devem 
ser acompanhadas atentamen­
te, com vistas ao alívio de sin­
tomas utilizando psicofárma­
cos, já que pode ocorrer, de 
forma secundária, um compro­
metimento do sistema nervoso 
central." 

. Segundo a psiquiatra, ao 
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realizar o diagnóstico clínico e 
planejar o tipo de abordagem 
psicológica, é importante levar 
em conta a existência das sín­
dromes psico-orgânicas, pro­
duzidas pela ação do vírus no 
sistema nervoso central ou por 
infecções decorrentes de vírus, 
bactérias e fungos. 

"Nestes casos, os pacientes 
sofrem mudança do comporta­
mento e reações variadas, cujo 
controle medicamentoso pode 

, ser mais objetivo. Tais manifes­
tações, ao serem consideradas 
no cortejo das reações psi­
cológicas de uma vida com 
Aids, têm permitido reorientar 
o atendimento psicológico." 

Padrão de atendimento 
A médica lembra que, no 

Brasil, houve uma luta muito 
grande, para que essa questão 
entrasse na agenda dos ser­
viços públicos. Desde o início, 
se colocou o desafio da falta de 
recursos financeiros também 
necessários ao combate a todas 
as doenças transmissíveis no 
país. Mas uma conjugação de 
fatores obrigou a mudanças, 
estabelecendo uma estrutura 
especial de atendimento públi­
co aos pacientes de Aids. 

Entre estes fatores, ela cita 
o agravamento da situação no 
sistema público de saúde, com 
avanço expressivo do número 
de pessoas infectadas e doen­
tes, e a reação da sociedade, 
através das organizações não-

A dra. Uzete Macário desenvolve o 
projeto de dissertação 'Contando 
Histórias de Aids', sob orientação do 
prof. Kenneth Rachel de Camargo Jr., 
no Mestrado em Saúde Coletiva, do 
Instituto de Medicina Social da Uerj. 
Visa a contribuir para a melhoria do 
cuidado com os pacientes com Aids 

governamentais (ONGs). De 
importância fundamental foi a 
incidência da doença em certas 
camadas da população, antes 
não-incluídas nos grupos de 
risco, como as crianças e as 
mulheres. Estes aspectos fun­
cionaram como fatores de 
pressão, para que se prestasse 
assistência a pessoas infec­
tadas pelo HIV nos serviços 
públicos de saúde. 

"Com o crescimento da epi­
demia, atingindo não apenas os 
pobres, mas a classe média, o 
problema mostra a face pau­
perizada de todos, frente a uma 
doença fortemente medicaliza­
da, com novos remédios não 
acessíveis à maioria dos porta­
dores do vírus ou doentes", re­
gistra a doutora. 

. "O número de pessoas 
infectadas e doentes é visivel­
mente maior que a capacidade 
de atendimento dos serviços 
públicos de saúde. A necessi­
dade de leitos para internação, 
frente ao aumento da deman­
da de assistência dos pa­
cientes com Aids, principal­
mente, devido à necessidade 
de múltiplas internações, via-
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biliza iniciativas, por parte do 
Governo Federal, para progra­
mas de assistência domiciliar 
terapêutica e hospital-dia. 
Todas as mudanças são con­
sideradas apenas intervenções 
nos programas de Aids, ainda 
requerendo profundas refor­
mas e fortalecimento no setor 
público de saúde." 

Segundo ainda a psiquiatra, 
o profissional de saúde vivencia, 
no cotidiano, situàçõe~ carac­
terísticas: o desafio do conheci­
mento médico, a impotência te­
rapêutica, a ameaça da morte e 
o fato de o mal estar ligado a 
temas como a sexualidade. 

"Ao lidar com as doenças o 
médico, do ponto de vista emo­
cional, se coloca de modo 
impessoal, para evitar um 
envolvimento afetivo e com 
isso esquivar-se dos riscos do 
sofrimento e da mobilização de 
conflitos emocionais dolorosos, 
causadores de ansiedades e 
angústias", descreve. 

"Pacientes em sofrimento 
intenso e em situação-limite, 
como os pacientes terminais, 
deixam a equip·e de saúde sob 
grande tensão emocional", ex­
plica a psiquiatra. 

Para ela, a trajetória assis­
tencial do paciente com Aids se 
caracteriza pelo compartilhar 
das repercussões psicossociais 
por parte da equipe de atendi­
mento médico. 
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O paciente e a família 
O impacto que a Aids traz à 

sociedade em geral repercute 
também no grupo familiar. 
"Quando o paciente nos procu­
ra na instituição hospitalar, 
traz consigo toda sua história 
de vida, o relato de seus rela­
cionamentos e vínculos familia­
res", registra a médica. 

"O cotidiano das relações 
familiares são afetadas pela 
nova realidade: consultas mé­
dicas freqüentes, internações 
por vezes prolongadas, custo 
financeiro ligado ao tratamento 
pela compra de medicamentos 
e deslocamentos para o hospi­
tal. As dúvidas sobre a doença 
se juntam o sentimento de me­
do frente ao desconhecido de 
uma doença transmissível, liga­
da à sexualidade, cuja ameaça 
de morte libera o sentimento 
de culpa contido nas relações", 
descreve a psiquiatra. 

"Neste momento, podemos 
citar três aspectos da relação 
familiar que influirão na situ­
ação clínica. O primeiro é a pro­
ximidade dos membros da 
familia com o paciente. Paren­
tes que não se encontravam há 
anos sempre encontram dificul­
dades de reatamento. O segun­
do aspecto é a tolerância, fren­
te às dificuldades pessoais vi­
venciadas pelo grupo familiar. 
"O paciente passará a chamar a 
atenção sobre os limites físicos 

O impacto psicológico 
negativo é intenso sobre 
o núcleo familiar, mas o 
amor e a solidariedade 
representam um suporte 
moral extraordinário 
para o doente 
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impostos pela doença, desper­
tando os sentimentos de culpa 
e medo relativos à Aids, além 
de exigir suporte em questões 
financeiras, físicas e emocio­
nais acima das condições fami­
liares", descreve a médica. 

O terceiro aspecto é a con­
dição, pessoal e prática, de aju­
dar o paciente nas questões 
ligadas ao tratamento, como o 
contato com o hospital, exa­
mes, deslocamentos para con­
sultas e internações. 

Assim, ao lado do atendi­
mento médico, o apoio familiar 
conta como grande ferramenta 
terapêutica no reequilíbrio e­
mocional dos doentes. 

Perspectivas 
O crescimento do número 

de vítimas expandiu a criativi­
dade na busca de alternativas 
viáveis para enfrentar as princi­
pais questões que envolvem a 
epidemia de Aids, tais como o 
controle do crescimento do 
número de casos, a assistência 
e o tratamento. As campanhas 
de prevenção sobre a doença 
surgiram quando se constatou 
a necessidade de informação 
diante do poder de dissemi­
nação do mal. 

"O enfrentamento realista 
das questões por parte das víti- · 
mas, dos governos e da popu­
lação sugeria a busca de meios 
para lidar com a ameaça e o 
medo", afirma a médica. 

"Da epidemia de HIV/Aids, 
de 1985, no caso do Brasil, o en­
frentamento tem passado pela 
luta em torno do tratamento, 
de recursos financeiros e da 
sensibilização da sociedade", 
conclui Lizete Macário. (P.M.) • 
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ESPAÇO DO LIVRO 
COM A PALAVRA O AUTOR 
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Militares 
Confissões 

Histórias Secretas do Brasil 
Angela Rocha 

Como surgiu a idéia do livro? O 
senhor · levou muito tempo para 
conseguir as entrevistas? 

A idéia de um livro sobre o 
regime militar esteve na minha 
cabeça desde o momento em que 
comecei a fazer a cobertura das 
Forças Armadas, em 1972, em O 
Globo, e que depois faria também 
para o Jornal da Tarde e Estado 
de S. Paulo e para IstoÉ, onde 
estou, no momento. Mas, como 
disse no livro, a idéia de Militares: 
Confissões - Histórias Secretas 
do Brasil me foi sugerida pelo edi­
tor Ênio Silveira, em 1993. 
Lamentei que depois ele mor­
resse e não tivesse a oportu­
nidade de ler o livro. O Ênio era 
uma pessoa de grande dignidade. 

Tive algumas dificuldades 
para obter os depoimentos com 
alguns militares. Uns falaram 
com certa facilidade, mas outros 
relutaram um pouco, no início. 
Aos que hesitavam em falar, fiz 
um apelo em nome da História. 
Expliquei que era preciso haver 
uma reflexão dos próprios pro­
tagonistas do regime. 

Lembrei o hábito que os mil­
itares têm de analisar as oper­
ações, as manobras e os conflitos, 
com a finalidade de obter ensina­
mentos e evitar a repetição de 
erros. Argumentei que, ao con-

trário do que ocorre, por exemp­
lo, na França, no Brasil não há 
uma reflexão sobre os episódios 
políticos, nem sobre os planos 
governamentais ou mesmo, a 
fundo, sobre a situação do país. 

Na França, me identifiquei 
com o hábito de o cidadão 
francês questionar, analisar os 
políticos, os episódios políticos e 
históricos. 

Como foi sua aproximação com 
os militares, numa época em que 
os jornalistas exerciam uma 
atividade considerada inconve­
niente para o regime? 

A aproximação com os mi­
litares, no início, exatamente no 
período do general Médici, foi 
difícil. Como outros jornalistas, 

O autor Hélio 
Contreiras, jornalista, 
atualmente na revista 

~ 

IstoE, desvenda uma 
parte obscura da nossa 
história, que foram 
os 20 anos de ditadura, . 
através de depoimentos 
inéditos de militares 
envolvidos, na época, . com o regime. 
Em entrevista 
a cadernos, Contreiras 
fala sobre 
o livro e relata 
importantes passagens 
de um passado ainda 
recente do nosso país 

corri certos riscos. Mas a partir 
do momento em que comecei a 
conversar com aqueles militares 
que adotavam uma posição mo­
derada e com outros que já criti­
cavam o regime, as coisas ficaram 
menos complicadas. Passei a con­
versar e não apenas entrevistar. 
Procurei ouvir os que já defendi­
am, em 1973, o encerramento do 
regime. 

É bom lembrar, a propósito, 
que, em 1971, o general Alfredo 
do Souto Malan, ao deixar a 
chefia do Estado-Maior do Exér­
cito, já defendia o desengajamen­
to das Forças Armadas da políti­
ca. Eu cito o discurso dele no 
livro. Mas, sem dúvida, nosso tra­
balho nos anos 70 foi difícil, com 
restrições, limites e incompreen­
sões, e também hostilidades dos 
imaginavam que éramos parte do 
regime porque conversávamos 
com os militares. Era a época 
dura do maniqueísmo. 
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Hélio Contreiras colheu, com militares que tiveram destaque no regime de 64, a con­
clusão de que brasileiro não pode ser inimigo de brasileiro por divergências políticas 

Com seus 25 anos de experiência, 
e convívio com o meio militar, o 
senhor arriscaria afirmar que 
eles fizeram uma mea culpa de 
todo o processo da ditadura e 
hoje em dia agiriam diferente em 
situação semelhante? 

Alguns, como o livro mostra, 
fazem a mea culpa, chegam a 
repensar, a fazer uma reflexão, e 
dizem sem rodeios: "Falhamos". 
Não tenho dúvida de que hoje 
vários agiriam de forma diferente. 
O almirante Júlio de Sá Bierren­
bach reconhece que tinha uma 
visão errada do que se passava no 
Brasil. 

. Qual depoimento do livro con­
sidera mais contundente? E o 

· mais surpreendente? 
Sem a pretensão de fazer o 

lobby do livro, cujo valor já foi 
reconhecido por um jornalista 
que respeito, como o Cid Ben­
jamim, o Villas-Bôas Correia, 
entre outros que também têm 
credibilidade profissional, creio 
que todos os depoimentos são 
relevantes. Na verdade, creio que 
o conjunto dos depoimentos 
assume uma importância históri­
ca mais relevante, apesar do 
maior impacto de alguns. O tra­
balho foi . compensado pela boa 
procura do livro e o reconheci­
mento da Faculdade da Cidade, 
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que o recomendou a seus alunos, 
da procura por jovens da PUC" 
RJ, onde é sugerido a estudantes 
de Direito e História, e em outras 
universidades. 

No seu depoimento, o general 
Antonio Carlos de Andrada Serpa 
revelou que esteve no II Exército, 
em São Paulo, em 19751 e advertiu 
o general Eduardo d'A vila Mello 
de que o clima naquele quartel 
estava exacerbado, radicalizado. 
Andrada Serpa diz que, depois, 
não ~e surpeendeu com a morte 
do jornalista Wladimir Herzog. 
Esta revelação me causou angús­
tia. Senti, mais uma vez, que o 
Herzog poderia estar vivo hoje, 
trabalhando. Mas foi morto em 
um clima irracional de radicaliza­
ção. Há também a declaração do 
general Ayrton Pereira Tourinho 
de que a tese do "inimigo interno", 
base teórica da repressão dos 
anos 70, não tinha validade. O 
general, que foi comandante da 
Escola Superior de Guerra, chega 
a afirmar que brasileiro não pode 
ser inimigo de brasileiro em 
função de divergências políticas. 
Mas há outros depoimentos tão 
relevantes quanto os de Andrada 
Serpa e Tourinho. 

Ainda devem existir muitas 
histórias secretas dos bastidores 
da nossa história recente. A pró-

pria repercussão do livro pode 
desenterrar algumas delas. Já 
pensa no Militares: Confissões 2? 

Sem dúvida que há várias 
histórias secretas do passado 
(ainda recente do regime militar) 
e do presente. Afinal, o Brasil é 
um país poüco transparente. 
Repito: não há no Brasil o hábito 
de se questionar, de se fazer uma 
reflexão, nem mesmo sobre as 
decisões da área econômica, 
sobre a situação da escola públi­
ca, dos hospitais, dos centros de 
pesquisa. 

Quais lições deixam os depoi­
mentos? 

Creio que a lição principal 
que o livro pode deixar é a de que 
é preciso adotar no Brasil o 
hábito da reflexão. No Brasil, as 
pessoas tendem, muitas vezes, a 
estabelecer um muro do arbítrio 
ou o muro dos interesses pessoais 
ou econômicos, e aí aca)Ja haven­
do ou um bloqueio no senso críti­
co ou uma censura. Em 1986, 
cheguei a ser ofendido por um 
economista, quando questionei o 
Plano Cruzado. Naquela época, 
outras pessoas que criticaram o 
Cruzado foram atacadas de modo 
até violento. 

Para agravar ainda mais a 
apatia que, às vezes, ocorre em 
relação a questões essenciais da 
sociedade e da nação como um 
todo o Brasil ainda perdel!., nos 
últimos anos, alguns homens que 
realmente questionavam, ana­
lisavam com profundidade os 
problemas nacionais: Antonio 
Callado, Ênio Silveira, Darcy Ri­
beiro, além do sociólogo Herbert 
de Souza, o Betinho, que con­
seguiu despertar, até nos ricos, 
um sentimento de solidariedade 
em relação ao problema da fome, 
que atinge um número cada vez 
maior de brasileiros. Para citar 
apenas alguns nomes. 

41 



MATSUSHITA 
John P. Kotter 

Lições de liderança 
para o próximo Milênio 
relata a história de suces­
so do fundador da Gene­
ral Eletric japonesa: a 
Matsushita Electric Corporation. 

Uma biografia que é uma verdadeira 
lição para priofissionais voltados para o 
século XXI. Um líder empresarial que não 
se deixou abater e liderou o milagre 
econômico de seu próprio país. Uma nova 
visão na arte de gerenciar. 
Cod. 536 R$ 43,00 

RUMO À SIERRA 
MAESTRA 
Che Guevara 
e Raú! Castro 

Os diários inéditos 
da guerrilha cubana final­
mente são revelados ao público os 
diários inéditos de Che Guevara e Raúl 
Castro com todos os bastidores da re­
volução cubana. O livro reproduz docu­
mentos, fotos e anotações que revelam 
detalhes nunca divulgados. O prof. 
Emir Sader(UERJ/USP), um estudioso 
do tema, faz a apresentação do livro. 
Cod. 517 R$ 30,00 

O FUTURO 
DO CAPITALISMO 
Lester Thurow 

Em seu livro ante­
rior, Cabeça a ca­
beça, o autor mos­
trou como a economia 
mundial ficou dividida em três gran­
des blocos - Estados Unidos, Europa 
e Japão. Agora, em O futuro do capi­
talismo, ele analisa as forças e­
conômicas, políticas e sociais que 
determinam as grandes mudanças 
que ocorrem no mundo atual. O sis­
tema capitalista está em cheque, 
acredita Lester Thurow, que visualiza 
o surgimento de um novo sistema 
capitalista, tendo como ativo es­
tratégico as habilidades humanas, 
em vez do capital financeiro. 
Cód. 538 R$ 36,50 

CONFISSÕES 
Darcy Ribeiro 

Mais interessante que um livro de Darcy 
Ribeiro só a história de sua vida revelada por ele 
mesmo em CONFISSÕES. Todas as grandes 
emoções, amores, desafios e projetos, relatados 
da forma inteligente e bem humorada que só ele 
sabia fazer. Um livro imperdível para quem o 
admirava como escritor, intelectual , homem 
público e ser humano peculiar. 
Cod. 518 R$ 33,00 

O FUTURO DA MEGAMIDIA 
Kevin Maney 

A Megamídia é revelada pelo autor de 
forma realista e sensata. Ele desmistifica toda 
essa explosão de novas tecnologias e negócios, 
nos apresenta as grandes personalidades do 
mundo da midia e arrisca previsões polêmicas. 
Um tema fascinante revelado por um obser­
vador veterano. 

Vale a pena conferir. 
Cod. 528 R$ 43,00 

O Futuro da 
MEGAMIDIA 
Previsões de Quem Scriio 
os Maiores Vencedores e 
Maiores Perdedores nos 

Próximos Cinco Anos 

KEVIN MANEY 
Repó11trd1 seção 'l.loney' do USA Ta#ay 

UMA HISTÓRIA DA LEITURA -Alberto Manguei 
O leitor e o prazer da leitura é a tônica do livro de Manguei que viajou no 

tempo para descobrir as diversas formas de existência do leitor. Ele consegue µnir 
a clareza ao entusiasmo dos apaixonados, escolhendo uma forma de escrita muito 
próxima a do narrador. Um livro escrito para "os amantes da leitura", segundo o 
próprio autor. 
Cod. 516 R$ 33,00 

lrt4rt'At4N l~NOOffllO~•i. 
(JlotYOC'flOOVpro!N,l,lo~ 

Mj,)'l,r,ILl(('ld,. ~ .... ~ • ., 

~-.. ....., Mf (~6" .... 
Ár!Ólo> f ,........., ,..,,..,SC'm,, 
c,,io.,~ ~ .. da~ 
~c;..,,,.d;, """""'~~, ,,_,,.,,.,""'1t., r"""M""8# 
/d,rwfk-fl, r.J~ 
,,,._~l<f""-r w,""°', 
("..,,,._,,,~!/ /t!wfl-'A.,. 
ll,~""""CoollrlO *""HJ Al.,r."'*' 

._ _____ __ 

PLANO REAL - Pára ou continua? 
Entrevistas reveladoras com 20 economistas (por 

vocação ou profissão) : Antônio Lacerda, João Sayad, 
Antônio Lanzana, José Guilherme dos Reis, Antônio 
Heermann, José Júlio Senna, Carlos Fagundes, Maílson 
da Nóbrega, Cláudio Contador, Milton Assumpção, 
Delfim Neto, Paulo Nogueira, Edmar Bacha, Paul Singer, 
Eduardo Suplicy, Paulo Yokota, Gilson Schwartz, Robert 
Appy, Heron dà Carmo e Roberto Macedo 
Cod. 507 R$ 24,90 

A MISÉRIA DO MUNDO 

Pierre Bourdieu 
Sob a coordenação de Pierre Bourdieu, um grupo 

de sociólogos dedicou-se durante três anos a com­
preender as formas contemporâneas da miséria social. 
O resultado veio em forma de pequenas crônicas de 
uma assistente social abandonada num hospital, de um 
metalúrgico orfão da classe operária, de um direitista 
extremado dependente da família e de tantos outros 
como eles. Ao ler, o leitor vai compreender porque as 
pessoas fazem o que fazem. 
Cód. 549 R$ 49,00 



BINÔMIO 
José Maria Rabêlo 

O livro conta toda a história de um jornal que 
foi um dos mais influentes e respeitados da 
imprensa brasileira. A aventura do Binômio desde 
seu aparecimento como simples brincadeira de 
estudantes até tornar-se a maior tiragem de Minas e 
das maiores do Brasil. O autor que foi também seu diretor-na época, 
reuniu o relato da experiência de seus pri ncipais redatores, repórteres, 
fotógrafos e chargistas, como Ziraldo, Borjalo, Rafe outros. 
Cód. 561 . R$ 34,00 

SINAL FECHADO 
A MÚSICA POPULAR BRASILEIRA SOB 
CENSURA 

Alberto Moby 
Sinal Fechado é um estudo da relação 

da música popular brasileira com os dois 
períodos de ditadura da nossa história. A 

música como manifestação cultural de maior pene­
tração junto à população, seu papel fundamental na formação 
de uma identidade nacional e, justamente por isso, a preocu­
pação dos governos em censurar, para manter uma hegemonia 
de pensamento das classes dominantes. O livro cita, ainda, 
situações e músicas que ficaram famosas pelos cortes ou 
proibições que receberam na época. 
Cód. 469 R$ 23,90 

ADMINISTRAÇÃO DE PEQUENAS 
EMeRESAS 

Enfase na Gerência Empresarial 
Longeneckeer, Moore, Petty 
Um livro importante para ser usado como 

material de estudo acadêmico de administração, 
marketing e finanças. Os autores conseguem incor­
porar as teorias e práticas mais usadas, para que o leitor possa iniciar 
e administrar pequenas empresas. Muitos exemplos do mundo real 
são usados para facilitar a compreensão dos conceitos. Gráficos, 
tabelas e ilustrações comunicam os conceitos-chaves. Exercícios de 
aplicação no final de cada capítulo tornam o livro mais didático. 
Cód. 509 R$ 94,00 , 

lll~ll,: INVESTIMENTO À PROVA !!1!b::.:: DE PANICO 

w.J!r....., 1ttOMAS J. U,SSO 

Lições de investimentos lucrativos 
por um expert do Mercado 
Thomas F. Basso 

São dezoito capítulos, onde o autor, de 
forma simples e objetiva, fornece todos os ca-

minhos que um investidor deve seguir para conseguir bons 
resultados no mercado. E é ainda com bom humor que Thomas 
Basso, no último capítulo do livro, dá dicas importantes, sugere livros 1 

como fonte de leitura e deixa o recado: "Aprecie o processo de investir 
melhor! É bom para sua saúde financeira". 
e~.~ ~~~ 
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Moçambique 
. Novas pistas na 
morte de Machel 

Nos últimos meses têm 
surgido fatos novos na apu­
ração das causas do aciden­
te que vitimou o primeiro 
presidente da República Po­
pular de Moçambique e líder 
de sua luta pela independên­
cia, Samora Machel. As dúvi­
das sobre a natureza do de­
sastre começaram a partir 
do mesmo momento em que 
se divulgou a notícia do aci­
dente com o avião Tupolev, 
de fabricação soviética, em 
que viajavam Samora e al­
guns de seus mais próximos 
colaboradores, em 1 ° de ou­
tubro de 1986, na área de 
Nkomati, na fronteira da Áfri­
ca do Sul com Moçambique. 

A versão sul-africana, di­
vulgada pelo governo de Pre­
tória, nada mais era do que 
uma série de hipóteses, mui­
tas centradas na admissão 
de que fora um atentado. Do 
lado moçambicano, um país 
que viveu durante mais de 
uma década sob o assédio 
militar do regime de minoria 
branca sul-africana que não 
aceitava nas suas fronteiras 
um governo de orientação 
progressista, sempre pairou 
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a suspeita do envolvimento 
do regime racista de Pretória 
no estranho "acidente" . 

Nos mais de onze anos 
que se passaram, a África do 
Sul libertou-se do domínio do 
governo racista e Moçam­
bique teve sua independên­
cia consolidada. Nesse pe­
ríodo, tanto na África do Sul 
como em Moçambique todos 
os pormenores e as hipóte­
ses relacionados com o de­
sastre foram meticulosamen­
te examinados. Inclusive os 
fatos que aconteceram nas 
horas seguintes à queda do 
avião. Fontes moçambicanas 
denunciaram já em 1986 
comportamentos suspeitos 
das autoridades sul-africa­
nas. Até hoje não há expli­
cação para o fato de a 
equipe de socorro só ter 
chegado ao local do desas­
tre horas depois. 

Em · recente edição, a 
conceituada revista Afrique­
Asie, publicada em Paris, 
volta ao assunto com novos 
detalhes e uma revelação im­
portante. "Segundo uma ver­
são dos fatos tornada públi­
ca o ano passado, os sul-afri-

Samora Machel comandou a independência moçambicana e seu 
regime marxista era alvp constante de ataques e sabotagens por parte 
do governo racista da Africa do Sul, que terminou por assassiná-lo 

canos não somente foram 
negligentes na organização 
rápida dos socorros, como 
teriam destacado para aten­
der Samora Machel, que so­
brevivera ao acidente, um 
médico que o matara com 
uma injeção de veneno", pu­
blica a revista. 

Uma coincidência estra­
nha: o médico que aplicara a 
injeção perdeu a consciência 
anos depois como resultado 
de um desastre em uma ro­
dovia sul-africana. 

E mais, a publicação afir­
ma que em 9 de junho de 1997 
uma amostra desse veneno 

Os grafiteiros Glen Molloy e Glenn 
Black mostram o mural que cria­
ram na Shankill Road, área protes­
tante de Belfast, celebrando o his­
tórico acordo de paz para a Irlan­
da do Norte. As negociações en­
volveram Londres e Dublin e exigiu 
surpreendente boa vontade de 
protestantes unionistas e de católi­
cos republicanos do Ulster. O 
Acordo de Stormont foi aprovado 
por ampla maioria da população, 
que acorreu em massa ao plebisci­
to realizado no dia 22 de maio 

fora enviada ao ministro da 
Polícia do novo governo sul­
africano, Sydenei Mufamadi, 
por seu colega moçambicano 
Almerinho Manfenge. 

O presidente Nelson 
Mandela tem dado demons­
trações constantes do seu 
empenho pela descoberta 
da verdade nesse fato que 
P,rivou Moçambique e a 
Africa de um dos seus 
líderes mais brilhantes, com­
petentes e carismáticos. 

Para a equipe dos 
cadernos do terceiro mundo, 
o desastre constituiu uma 
grande perda, não só pela 
morte de um líder que ad­
mirávamos e que apoiou o 
nosso trabalho editorial nos 
primeiros anos, como pelo 
desaparecimento de um im­
portante assessor de 
Samora Machel, o escritor e 
jornalista Aquino de Bra­
gança, profundo con~ece­
dor da realidade da Africa 
Austral , que era assíduo 
colaborador da revista. 



África do Sul 
Lições de ética 

A moral do presidente 
norte-americano Bill Clinton 
tem sido posta em dúvida, 
seguidamente, por um 
número crescente de mulhe­
res, criando tanto constrangi­
mentos, quanto pilhérias. É 
um caso, entre divertido e 
chocante, parecido com o do 
russo Bóris Yeltsin, só que o 
caso deste, diz-se que é com 
garrafas. 

Mas, não foi sobre com­
portamento sexual que Bill 
Cl inton recebeu uma lição 
em seu recente giro de duas 
semanas pela África (Bot­
suana, Senegal, Uganda, 
Gana, Ruanda e África do 
Sul). A lição foi de moral 
política, dada pelo presidente 
sul-africano Nelson Mandela. 

"Não devemos aban­
donar aqueles que nos aju­
daram nas horas mais difí­
ceis", disse Nelson Mandela, 
durante a visita de Clinton. 
Criticou assim, diretamente, 
a proposta do presidente dos 
Estados Unidos para que a 
África passe a adotar políti­
cas internacionais norte­
americanas, alinhando-se, 
por exemplo, com o boicote 

imposto ao Irã, 
Líbia e Cuba. 
"Para superar 
divergências, a 
melhor coisa é 
sentar e conver­
sar", · ensinou 
Mandela, retrato 
vivo da lição que 
deu e também 
vítima, ao lado de 
seu povo e de 

A um Clinton assoberbado pela iminência de processos de origem moral, 

africanos de 

o presidente Nelson Mandela apresentou a cadeia onde sofreu 27 longos anos 
por condenação de origem ideológica, por suas convicções políticas, enquanto 

muitos outros 
o governo norte-americano apoiava o regime segregacionista sul-africano. Mandela 
recusou a versão de modernidade de Clinton e reafirmou que ética só existe uma 

países, das políti­
cas de dominação de 
Washington (sustentação do 
regime racista, as guerras 
em Angola, Moçambique, 
Congo, e o apoio a regimes 
antipopulares). 

Mandela completou sua 
aula de ética política a 
Clinton, rejeitando, com 
firmeza, a mais nova propos­
ta da Casa Branca: trocar a 
"abertura" do mercado norte­
americano a produtos afri­
canos pela ·abertura do mer­
cado africano a produtos e 
empresas norte-americanas. 
"Este é um tema do qual 
desconfiamos muito. É uma 
proposta não aceitável para 

nós", rebateu o presidente 
sul-africano. 

Os Estados Unidos de 
Bill Clinton assistem a mu­
danças significativas na 
cena africana, transforma­
ções que se realizam em 
sentido contrário às políticas 
tradicionalmente adotadas 
por Washington naquele 
continente. · 

O Congo Democrático 
(ex-Zaire) livrou-se do longo 
reinado (32 anos) de Mobutu 
Sese Seko; Angola está a 
caminho da paz sob a 
cobertura da ONU e apesar 
do apoio norte-americano à 
Unita; a África do Sul de 

Mandela é outro triunfo con­
tra um regime longamente 
apoiado por Washington. 

Assim, a nova política 
norte-americana aposta na 
face comercial, usando 
como gancho os princípios 
neoliberais que estão bus­
cando consolidar, na área 
econômica, a predominân­
cia política imposta na maior 
parte do mundo durante a 
Guerra Fria. 

A recusa explíci ta de 
Mandela à política de Clinton 
parece demonstrar que a 
África tem argumentos dife­
rentes da cartilha neoliberal 
e não esqueceu o passado. 

índice de Cidadania em Beijim, na China. Os 
dados provêm de órgãos 
governamentais e sobretudo 
de uma rede mundial de · 
organizações não-governa­
mentais dedicadas a iniciati­
vas relacionados com os 
temas sociais e com a situa­
ção feminina. 

esforços · são ainda insufi­
cientes em muitos países, a 
ajuda prometida não 
chegou, a participação da 
sociedade civil é escassa e 
a globalização não vem be­
neficiando os países mais 
necessitados." 

Coordenado pelo jorna­
lista uruguaio Roberto Bis­
sio, saiu a edição 1998 de 
"Contrai Ciudadano" (Con­
trole Cidadão). A obra, de 
258 páginas, com dezenas 
de tabelas e gráficos, ana­
lisa a situação social e de 
igualdade de gêneros no 
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mundo, partindo dos princí­
pios e compromissos esta­
belecidos na Conferência 
Mundial sobre o Desen­
volvimento Social, realizada 
em 1995, em Copenhague, 
. Dinamarca, e na Conferên­
cia Mundial sobre a Mulher, 
celebrada também em 1995 

Roberto Bissio assinala 
que "as metas traçadas são 
alcançáveis, mas os 

Para contatos e consul­
tas através da Internet: 
http://www.chasque.apc.org 
/socwatch/ 
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Iraque 
Qual a próxima encrenca ? 

O representante especial das Naçàes Unidas, Prakash Shah, 
comunicou à opinião pública mundial, através da imprensa 
internacional, em entrevista concedida a 6 de abril, em Bagdá, que se 
refizeram os laços de credibilidade entre os dois lados, depois que as 
comissões técnicas da ONU inspecionaram os palácios presidenciais 
iraquianos e nada encontraram de suspeito, como insistiam os EUA 

Devastado pelos Esta­
dos Unidos há sete anos e 
desde então sob a pressão 
permanente de Washington, 
que se utiliza da cobertura 
da ONU, o Iraque por pouco 
não foi outra vez varrido 
pelos foguetes do Pentá­
gono por negar que hou-

Petróleo 

vesse armas químicas esto­
cadas nos palácios presi­
denciais do país. Bill Clinton 
tinha certeza de que havia, e 
só adiou o ataque quando 
Saddam Hussein acertou, 
com o secretário-geral da 
ONU, Koffi Anan, as condi­
ções para as vistorias. 

Da abundância à escassez 
O inglês Michael Jeffer­

son, subsecretário do Conse­
lho Mundial de Energia 
(CME), vê a recuperação 
dos preços do petróleo a 
médio e longo prazos, em 
decorrência da menor. oferta 
do produto. 

A escassez, segundo 
sua análise, será fruto da 
incorporação crescente de 
usuários de produtos deriva-
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dos do petróleo. Ele calcula 
que 40% da humanidade ain­
da estão fora da economia 
do petróleo. 

Mas, uma parte impor- · 
lante desse segmento, locali­
zado nos países do Terceiro 
Mundo, se incorporará aos 
usuários permanentes nos 
próximos 50 anos. 

"Nos países em desen­
volvimento (que hoje estão 

No início de abril, as 
equipes da ONU, chefiadas 
pelo cingalês Jayantha Dha­
napala, subsecretário da 
ONU para Desarmamento, 
deram por concluída a pri­
meira etapa do trabalho:. per­
correram 1.058 prédios de 

· oito complexos da presidên­
cia iraquiana. 

"Nada foi encontrado de 
incriminador", admitiu Dha­
napala, o qual, além das 
equipes de especialistas, foi 
acompanhado por 20 diplo­
matas de diversos países, 
como exigia o Iraque. 

"Foi a vitória da verdade 
sobre a falsidade", disse Ta­
rek Aziz, vice-primeiro-min­
istro de Bagdá. Principal 
negociador internacional do 
país, Aziz considerou impor­
tante a presença dos diplo­
matas estrangeiros, que pu­
deram ver, diretamente, a 
atuação provocadora das 
equipes de inspeção, princi­
pal · queixa iraquiana há 
muito tempo. 

O boicote econômico 
provoca efeitos sociais dra­
máticos e sua suspensão 
depende, em grande parte, 

sendo levados a abrir seu 
setor petrolífero às transna­
cionais - NR) é que crescerá 
a demanda no próximo meio 
século", disse. O produto, 
segundo ele, responderá por 
um terço do consumo ener­
gético mundial. 

As demais fontes serão 
o carvão (22%), o gás natu­
ral (21 %) , a energia nuclear 
(6%), a hidreletricidade (4%) 
e a energia solar (2%). 
Madeira e energia da bio­
massa responderão pelos 
restantes 11 %. 

da atuação das equipes de 
inspeção de armas. En­
quanto não considerarem o 
Iraque limpo de armamentos 
proibidos, as sanções fica­
rão em vigor. 

Estes grupos, integra­
dos também por norte-ame­
ricanos , procuram armar 
confusões e humilhar as 
autoridades - queixam-se 
com freqüência os homens 
de Saddam Hussein. Foram 
essas provocações que os 
diplomatas agregados às 
vistorias puderam constatar 
agora, segundo Tarek Aziz. 

Se as vistorias palacia­
nas confirmarem o que diz 
Bagdá, ficará cada vez mais 
difícil aos EUA, com apoio 
incondicional apenas da In­
glaterra, impor a continua­
ção do castigo ao regime e 
ao povo do Iraque. Os três 
outros membros perma­
nentes da ONU - França, 
Rússia e China - já expres­
saram ativa discordância da 
posição de Washington. 

Resta aguardar qual 
será a próxima encrenca que 
a Casa Branca vai arranjar 
com Saddam. 



eHlers 

A insistência da política conservadora do governo de Benjamim 
Netaniahu em ignorar os acordos de paz e ampliar os assentamentos 
israelenses em áreas palestinas incomoda também a segmentos 
progressistas judeus. Na foto, integrantes do movimento israelense. 
Paz Agora fazem protesto em 12 de abril, perto de Gush Etzion, na 
Cisjordânia. A polícia prendeu 32 manifestantes 
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Militantes do grupo Hamas queimam uma réplica de ônibus israelense, 
durante manifestação na Universidade An-Najar, em Nablus, na 
Cisjordânia, no dia 11 de abril. Milhares de manifestantes exigiam 
vingança contra o governo de Israel, acusado de responsável pelo 
assassinato de Mohieddin Sharif, integrante do grupo e especialista em 
bombas.O governo da Autoridade Nacional Palestina, de Yasser Arafat, 
faz investigações sobre o caso e atribui a morte de Sharif a divergências 
internas do próprio Hamas 

O ministro do Interior do Irá, 
Abdollah Nuri, reuniu os 
funcionários da municipalidade 
de Teerá, no dia 11 de abril, 
para uma reflexão sobre os 
inesperados acontecimentos 
políticos na prefeitura da capital. 
Na semana anterior, · 
o prefeito Gholam-Hossein 
Karbachi fora acusado de atos 
de corrupção, afastado do cargo 
e preso. O ministro Nuri 
interpretou a detenção do 
prefeito como uma tentativa 
dos setores políticos radicais 
de criar problemas e 
mesmo desestabilizar 
o presidente da República, 
o aiatolá Mohamed Khatami, 
de linha moderada. 
As investigações sobre 
Karbachi estão em andamento, 
indicando o que parece·ser a 
existência de conflitos de 
orientação na cúpula 
dirigente iraniana 
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Um dos primeiros compromissos de Vajpayee na chefia do governo foi inaugurar templo do Hare Krishna 

Segundo primeiro-ministro - e no 
momento o único em exercício - o 
comunista reformado Hun Sen, do 
Partido do Povo Cambojano, con-

siderou bom auspício a declaração 
do primeiro primeiro-ministro, o 

príncipe Norodom Ranariddh, ainda 
no exílio tailandês, de que 

ordenaria cessar-fogo às suas 
tropas, pondo fim à guerra civil ini­
ciada em agosto do ano passado, 

quando tentou depor e foi deposto 
por Hun Sen. Desde a retirada das 

tropas vietnamitas, a vida política 
cambojana balança sobre instável 
acordo patrocinado pela ONU, que 

começa pela existência de dois 
primeiros-ministros e se estende 

até à tácita aceitação de exércitos 
partidários, ao lado de um elemen­

to desestabilizador, o proscrito 
Khmer Vermelho, com o qual 

Ranariddh é acusado de ter flerta­
do, tentando o poder isolado 
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O novo primeiro-ministro da lndia é 
. o nacionalista Atai Behari Vajpayee, 
líder do Partido do Povo Indiano 
(Janata), que venceu as eleições 
de fevereiro e março, mas não 
alcançou a maioria absoluta. Seu 
bloco conseguiu 249 cadeiras n0 
Parlamento de 545, o que o obriga 
a governar em coalizão com parti­
dos regionais. As eleições não re­
solveram a instabilidade po/íti,ca 
em que vem se debatendo a lndia 
nos últimos anos, em coalizões 
inseguras. O Partido do Congresso, 
dominante por quase 50 anos, 
vem decaindo a cada eleição, mas 
o Janata, maior a cada pleito, 
ainda não logrou a maioria absolu-· 
ta. O programa nacionalista de 
Vajpayee acentua as tradições cul­
turais indianas ejá deu uma indi­
cação de sua linha política ao 
explodir cinco bombas atômicas, 
em experiências perto da fronteira 
com o Paquistão, nos dias 11 e 
12 de maio 

A recém-eleita 
Assembléia Nacional do Laos 
reuniu-se em Vientiane 
para dar início 
à nova leguislatura. 
Na ocasião foram escolhidos 
os novos dirigentes 
parlamentares e também 
o novo primeiro-ministro, 
o general Sisavath 
Keobounphanh (foto menor). 
A assembléia laosiana 
é composta por 95 deputados 



Indonésia 

Ditador cai, mas mantém 
sombra sobre o país 

Quando o general e 
ditador Suharto anunciou 
para toda a Indonésia a sua 
tão desejada renúncia, a 
onda de celebração que 
tomou conta do país fez com 
que todos esquecessem, por 

· algum tempo, o fantasma da 
perpetuação de um dos mais 
sangrentos regimes do 
Sudeste asiático. 

Passada a euforia, 
restaram as dolorosas cons­
tatações: eleições para a 
presidência somente em 
2003; nada de confisco dos 
bens ou julgamento dos 
crimes cometidos por 
Suharto; fora de cogitação a 
recuperação econômica sem 
submissão plena ao Fundo 
Monetário Internacional, e 
uma disputa nos bastidores 
do poder entre militares ex­
aliados do antigo regime e 
outros ainda hoje muito 
próximos a Suharto. 

Os 202 milhões de indo­
nésios, que, no dia 20 de 

. maio, acreditavam ver a que­
da rápida de uma longeva 
ditadura, não perceberam de 
imediato os desdobramentos 
da saída de cena de Suharto 
e muito menos as negocia­
ções que a precederam. 

Fazendo exigências re­
tóricas, como a união das 
Forças Armadas, e outras 
mais objetivas, como as rela­
tivas à segurança de seu 
patrimônio, o ex-ditador 
ainda conseguiu plantar em 
seu lugar o vice-presidente 
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"Eu decidi 
declarar que 
me retiro de 
minha posição 
de presidente" 

Suharto, ao renunciar na 
madrugada de 21/05/98 

"Úm pequeno 
grupo de 
generais vai 
determinar o 
futuro imediato 
indonésio'1 

Diplomata dos EUA 

Bacharuddin Jusuf Habibie. 
Os seis filhos de Suharto 
anunciaram que ficam no 
país com os seus US$ 40 bi­
lhões e controlando institui­
ções-chave, como o maior 
banco privado do país. 

Os 400 mil homens das 
três forças também conti­
nuarão mais unidos do que 
nunca. Cão-de-guarda de 
uma ditadura que ceifou 500 
mil vidas nos últimos 31 
anos e que massacrou mais 
de 600 civis, desde que se 
deu o início dos protestos 
contra o regime há dois 
meses em Ujung Padang, as 
Forças Armadas são palco 

"Vamos realizar 
governo eficaz, 
sem nepotismo 
e livre de 
corrupção" 

Bacharuddin Jusuf Habibie, 
ao assumir na mesma ocasião 

"A Indonésia 
está quebrada e 
não poderá 
manter a cara 
ocupação do 
Timor Leste" 

José Ramos Horta 

de uma ferrenha disputa pe­
lo controle do poder militar. 

De um lado, está o ge­
neral Prabowo, genro, do 
presidente deposto. E o 
defensor dos interesses da 
família do ex-ditador. O seu 
oponente, general- Wiranto, 
não é exatamente o que se 
pode chamar de esperança 
de mudança, quando se 
sabe que é mais urna cria da 
ditadura. Os observadores 
acreditam que as disputas 
entre os dois militares serão 
arbitradas, justamente, por 
Suharto. 

Se a crise que levou à 
renúncia do ditador teve em 

· sua origem a crise econômi­
ca, as notícias de Wall Street 
não são nada animadoras. 

A onda de especulação 
que derrubou a rupia, 
moeda da Indonésia, pode 
voltar a qualquer momento. 
E mais: as conseqüências 
do desastre econômico só 
poderão ser amenizadas se 
Jacarta aceitar tomar medi­
das nada populares, como 
novos aumentos dos com­
bustíveis e das tarifas de 
transportes, para receber o 
tão desejado empréstimo de 
US$ 1 O bilhões. 

Governados com mão 
de ferro por Suharto desde 
1966, após um sangrento 
golpe de Estado contra o 
general Sukarno, os indoné­
sios estão descobrindo tar­
. diamente que a globalização 
deixará marcas indeléveis 
não só na economia, mas 
também na política do país. 

O prêmio Nobel da Paz 
e timorense José Ramos 
Horta acha que uma reforma 
democrática está em mar­
cha na Indonésia e que esta 
levará ao término da ocu­
pação por Jacarta do Timor 
Leste, colônia portuguesa 
até 1975 e que estava em 
transição para a indepen­
dência. O diplomata timo­
rense lamenta a omissão do 
governo brasileiro na causa 
do Timor Leste. Lembrou as 
diversas gestões já feitas 
junto ao Planalto, sem 
maiores resultados. 
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Peru 
Aumenta gravidez de adolescentes 

LA PLANIFICACION 

No ano passado, 23% das 
mães que tiveram crianças na 
Maternidade de Lima tinham 
idade entre 1 O e 16 anos, um 
percentual que indica o au­
mento permanente da gravi­
dez de adolescentes, que dois 
anos antes não passava de 
18%. 

O fenômeno vem desper­
tando debates na sociedade, 
porque o governo incluiu no 
Seguro Escolar o direito de 
atendimento hospitalar às 
meninas gestantes. 

Setores mais conservado­
res reclamam que, assim, está 
se estimulando as meninas a 
iniciar sua vida sexual ainda na 
fase colegial. ''A gestação por 
adolescentes é fato cada vez 
mais comum e não se pode 
ignorá-lo. Elas ficam grávidas e 
precisam encontrar o atendi­
mento médico e social neces­
sário", afirma a educadora Nídia 
Murioz. Estatísticas da Orga­
nização Mundial de Saúde 
comprovam que adolescentes 
correm muito maior risco de 
morrer do que mulheres adul-
tas, devido à gravidez. · 
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"Pelo menos cerca de 
20% da mortalidade materna 
por abortos correspondem a 
gestantes adolescentes", dis­
se o médico Ernesto Sánchez. 

Devido ao grande número 
de casos, as maternidades cri­
aram enfermarias especiais 
para adolescentes gestantes. 

Em geral, trata-se de con­
cepções acidentais, devido à 
desinformação ou ·ao mau uso 
dos anticoncepcionais. As 
meninas passam por fase de 
grande angústia e um número 
indeterminado, mas consider­
ado alto, recorre a abortos 
clandestinos. 

O médico Carlos Cáceres, 
da Universidade Cayetano 
Herédia, divulgou uma 
pesquisa feita no ano passa­
do, pela qual se constatou que 
25% das menores de 18 anos 
já tir.1ham engravidado pelos 
menos uma vez. Em -72% 
desses casos, a solução foi o 
aborto (54% espontâneo e 
18% induzido). 

Outra pesquisa revelou 
que os adolescentes conhe­
cem os métodos preventivos, 

mas só 21 % admitiram usar 
alguns deles em suas re­
lações. 

Segundo psicólogos, al­
ém de ensinar métodos de 
proteção, é preciso trabalhar 
também os padrões culturais 
dos jovens sobre amor, sexo e 
paternidade. 

A sexóloga Susana Galds 
chama a atenção, porém, para 
a necessidade de se diferen­
ciar os casos de gravidez 
decorrentes do sexo entre 
namorados daqueles causa­
dos por estupro, muitas vezes 
na própria família. 

"É necessário adverti-las 
para o uso de contraceptivos e 
também para a defesa contra 
violações. A baixa auto-estima 
deixa as meninas desprotegi­
das." 

"A violação doméstica 
costuma ser reiterada e só é 
descoberta quando ocorre a 
gravidez. A criança procura 
esconder a agressão sexual, 
pois o preconceito social lança 
a culpa sobre ela e é freqüente 
que a mãe a repudie como 
provocadora do incidente. " 

Colômbia 
Desestatização 

no petróleo? 
O governo colombiano 

garante que não vai privatizar 
a estatal Ecopetrol, mas ape­
nas reduzir sua presença, 
para que as multinacionais 
do setor possam ocupar 
espaço maior no país. Ostra­
balhadores, porém, conside­
ram que o objetivo final do 
governo é vender a Ecopetrol 
e se queixam da perseguição 
a líderes sindicais da empre­
sa, que estão sendo proces­
sados sob a acusação de 
terrorismo. 

Com as reformas apro­
vadas, "o governo pôs nas 
mãos das multinacionais 
grande parte do patrimônio 
público colombiano", acusou 
o presidente da União Sin­
dical Operária, Hernando 
Hernández. 

Pelas mudanças impos­
tas pelo governo, os contra­
tos de risco passam a ser 
menos onerosos para as 
multinacionais e mais pesa­
dos para a Ecopetrol. Pela 
modalidade anterior, as fir­
mas estrangeiras pesquisa­
vam com recursos próprios. 
Em caso de sucesso, recebi­
am um pagamento adequa­
do. A partir de agora, porém, 
a Ecopetrol já investirá na 
fase de exploração e pagará 
inclusive por poços secos, 
sem capacidade comercial -
o que el iminará o risco dos 
investimentos estrangeiros. 

A Ecopetrol produz 626 
mil barris diários e planeja 
chegar a 900 mil no final do 
ano, o que permitirá exce­
dentes de 320 mil barris para 
exportação. 



Chile 
Impostos em debate 
Está aumentando a 

pressão de setores políticos 
chilenos para acabar com o 
"paraíso fiscal e tributário" 
que beneficia o setor empre­
sarial, de modo a redistribuir 
o peso dos impostos e a 
reequiiibrar a renda. 

Um dos defensores de 
mudanças é o presidente da 
Comissão de Finanças do 
Senado, Jorge Lavandero, 
do governista Partido Demo­
crata Cristão. "Os que mais 
ganham são os que menos 
pagam e mais sonegam. A 

_ evasão fiscal chega a US$ 
3,6 bilhões ao ano", denun­
ciou o senador. "O país é um 
paraíso tributário e finan­
ceiro, onde as empresas e 
seus donos não pagam 
impostos." 

Lavandero acusou dire­
tamente as filiais de firmas 
estrangeiras que atuam no 
estratégico setor mineiro. 
Disse que elas se registram 
no Chile como empresas 
individuais e não como 
sociedades anônimas. "Es­
tas firmas, ao vender o cobre 
por preço abaixo da cotação 
e ao encomendar consulto­
rias muito caras a suas ma­
trizes , das quais . ainda 
pegam empréstimos, não 

CADERNOS 207 

apresentam qualquer utili­
dade para a economia chile­
na", denunciou. 

O governo, segundo 
Lavandero, deve assumir 
seus compromissos em 
matéria tributária e cobrar os 
impostos devidos "pelos que 
mais ganham no Chile", de 
modo a contar com recursos 
para programas sociais, 
entre os quais a ajuda aos 
aposentados. No Chile, a 
previdência social pública 
sofreu forte desarticulação, 
para permitir a entrada de 
empresas privadas na explo­
ração do setor do seguro 
social. Hoje, 800 mil aposen­
tados vivem com pensões 
abaixo de US$ 113, "o que 
significa estado de indigên­
cia" , disse Lavandero. 

O secretário da presi- . 
ciência, Juan Villarz!J, que já 
foi presidente da ~statal do 
cobre, anunciou que a carga 
tributária deverá subir de 
18% para 25%, mas a pro­
posta vem sendo bom­
bardeada pelo setor empre­
sarial e alguns setores do 
próprio governo. "No Chile, a 
carga tributária é extraordi­
nariamente injusta"., admite 
Villarzu, justificando a neces­
sidade de mudanças. 

América Latina . 
Co"-uilicação 

e política 

Ladeando o mediado Daniel Fernández, os jornalistas e debatedores 
Manuel Rajas, Victoria Prego, Beatriz Bissio e Alfredo Jalife Rahme 

A diretora de cadernos 
do terceiro mundo, jornalista 
Beatriz Bissio, foi convidada 
a participar do Seminário 
Mídia e Cultura Política, or­
ganizado pela Fundação 
Pablo lglesias e pela Con­
ferência Permanente de Par­
tidos Políticos da América 
Latina (Copppal). 

Realizado em Madri, de · 
1 O a 12 de março passado, o 
seminário contou com a par­
ticipação de importantes jor­
nalistas, comunicadores e 
teóricos da comunicação da 
Espanha e América Latina, 

que apresentaram um qua­
dro da influência da comuni­
cação na vida política. 

A palestra de abertura 
do seminário foi proferida 
pelo ex-vice-presidente do 
governo espanhol , Alfonso 
Guerra. Ele elogiou o papel 
da imprensa na luta da 
Espanha pela reconquista 
democrática, mas criticou a 
atuação da mídia na atuali­
dade, quando, disse, pre­
tende pautar o debate políti­
co e assume para si funções 
do Parlamento e dos outros 
poderes do Estado. 

O ex-ditador Augusto Pinochet deixou o comando 
do Exército chileno em março, assumindo a seguir 
o lugar de senador vitalício que fez incluir na 
Constituição do país, como um dos pontos de 
negociacão para o fim do regime militar, no início 
da década.Na foto, membros da Juventude 
Socialista manifestam-se contraa entrada 
do ex-ditador no parlamento .chileno. 
Pinochet dominou o Chile de 1973 a 1990, 
à frente de um regime ditatorial 

considerado dos mais ferozes 
já vividos pelo çontinente 
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Cientista político 
que participou do 
regime de Fujimori 
desvenda em livro 
os bastidores do poder 

Mipaela Ramada 

N
o dia 23 de março, o 
empresário Jaime 
Mur - o terceiro 
mais importante do 
Peru -solicitou asilo 

político à embaixada da Costa 
Rica. Mur soube que a sua 
prisão estava prestes a ser de­
cretada e que um promotor iria 
pedir uma pena de oito anos de 
reclusão para ele, sob acusação 
de contrabando. O empresário 
diz que a Justiça não tem 
condições de lhe dar garantias 
e se define como perseguido 
político. Motivo: ele é casado 
com a juíza Delia Revoredo, 
uma das magistradas que se 
opôs no Tribunal Constitucio­
nal à segunda reeleição do pre­
sidente Fujimori. 

Mur é o segundo grande 
empresário a buscar o caminho 
do exílio. O anterior foi Baruch 
Ivcher, um megaempresário das 
comunicações que perdeu o seu 
canal de TV - a partir do qual li­
derava uma campanha de de­
núncias contra o governo por 
violações à Constituição -e hoje 
reside em Miami. 

"Há um ano fui visitado por 
um emissário de Vladimiro 
Montesinos ( o principal asses­
sor do presidente Fujimori), que 
exigiu de minha mulher a retira­
da da sua assinatura da re­
solução que impedia a nova re­
eleição de Fujimori. Natural­
mente ela não retirou a assi­
natura", denunciou Mur em en­
trevista a jornais estrangeiros. 

Delia Revoredo - atual de­
cana do Colégio dos Advogados 

de Lima, também refugiada na 
embaixada da Costa Rica, - e os 
outros juízes que recusaram o 
terceiro mandato de Fujimori 
considerando-o inconstitucio­
nal, foram destituídos em maio 
de 1997. "Contra eles foi aberto 
um processo por contrabando", 
denunciou Mur. A juíza Revo­
redo revidou, acusando o gover­
no Fujimori de violações à inde­
pendência do Poder Judiciário 
perante a Corte Internacional 
de Direitos Humanos. 

Rejeitando as objeções do 
Tribunal Constitucional, em fe­
vereiro deste ano a Suprema 
Corte de Justiça aprovou tese 
considerando que o primeiro 
mandato do presidente não 
deveria ser levado em conta, já 
que a reeleição tinha sido apro­
vada em 1996, quando já estava 



ENTREVISTA 

no poder. Assim, abriu-se ca­
minho para uma nova candida­
tura, no ano 2000. 

Na farsa montada para 
manter algumas aparências de­
mocráticas, Vladimiro Monte­
sinos acabou por abocanhar o 
papel principal do regime. Mui­
tos o consideram um segundo 

. López Rega, lembrando o papel 
desempenhado por aquele si­
nistro assessor de Isabelita Pe­
rón durante o seu mandato. 

Poucas pessoas conhecem 
Vladimiro Montesinos na inti­
midade. Uma delas é o sociólo­
go Francisco Loayza, ex asses­
sor de F\J.jimori, que está pres­
tes a lançar em Lima um livro 
com o seu depoimento sobre os 
bastidores do governo, chama­
do O poder informal no Peru. 

A leitura de trechos desse 
livro· num programa popular de 
televisão obrigou o autor a sair 
intempestivamente do país no 
fim do ano passado. Tendo 
voltado um mês depois, Loayza 
ainda está sendo pressionado a 
não publicar o seu depoimento, 
que, entre outras afirmações, 
contém esta bomba política: 
Tujimori não seria peruano e 
sim japonês, fato que, pela 
Constituição do país, o im­
pediria de ocupar a Presidência 
da República. 

Loayza, que pertenceu vá­
rios an9s ao Serviço de Inte­
ligência, em entrevista exclusi­
va a cadernos do terceiro mun­
do descreve quem é o. "primeiro 
assessor" de Tujimori. 

Qual é hoje a situação insti­
tucional no Peru? 

FL - O país vive uma ficção 
democrática. Há um poder 

CADERNOS 207 1> 

informal instalado a partir do 
golpe de abril de 1992. 

O sr. está chamando de gol­
pe a dissolução do Parlamento? 

FL - Sim, um golpe planeja-
. do e executado por Vladimiro 

Montesinos, capitão da reserva 
e assessor de Tujimori. Na déca­
da dos 70, ele foi exonerado do 
Exército sob a acusação de ser 
agente da CIA e de ter entregue 

· informação estratégica ao go­
verno norte-americano. O fato 
de ele ser ligado ao Departa­
mento de Estado, especifica­
mente à CIA, foi confirmado 
inclusive por alguns generais. 

Como é um bom advogado, 
foi designado assessor legal 

"O Peru vive 
. uma ficção 
democrática. 
Há um poder 

informal instalado 
a partir do golpe 
de abril de 1992" 

para cuidar de problemas par­
ticulares de Tujimori, em 1990. 
Mas, em pouco tempo, ele aca­
ba se transformando em asses­
sor direto do presidente. 

E, naquele momento, qual 
era a sua função? 

FL - Estamos falando do 
começo do segundo turno, 
disputado entre Mário Vargas 

Llosa e Tujimori. Eu estava as­
sumindo a parte política da 
campanha. 

Após a vitóri&, F\J.jimori co­
meçou a mostrar uma vocação 
autoritária. Montesinos se ba­
seia nisso para propor o fecha­
mento do Parlamento. 

A Frente Democrática, Fre­
demo, de Vargas Llosa e o Par­
tido Aprista controlavam o 
Congresso. Cambio 90, o movi­
mento criado por F\J.jimori, 
estava imobilizado, com uma 
bancada parlamentar fraca, em 
termos políticos. Tujimori é 
conquistado para a tese da dis­
solução do Parlamento pela 
evidência de que, caso não 
assumisse o completo controle 
da situação, o seu governo seria 
absolutamente inócuo. 

Com o Parlamento fechado, 
mudou a correlação de forças. 
A oposição foi dizimada. E 
quando F\J.jimori, cedendo às 
pressões internas e externas, 
convocou uma Assambléia 
Constituinte, praticamente to­
dos as cadeiras foram conquis­
tadas pelo governo. 

O controle do novo Parla­
mento, o sucesso no combate à 
guerrilha e a queda evidente da 
inflação - que tinha atingido ci­
fras monumentais com Alan 
García - dão a F\J.jimori grande 
prestígio nos diferentes setores 
sociais. Isso faz com que o 
presidente comece a pensar na 
reeleição. E, após a reforma da 
Constituição, em 1995, ele 
ganha com 64% dos votos. 

Qual a certeza de que foi 
Montesinos que planejou o 
golpe? 

FL - Em 1991 Montesinos 
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organizou uma conversa com o 
general Mercado Jarrín - que foi 
comandante-geral do Exército 
e primeiro-ministro no governo 
do general Velazco Alvarado - e 
me pediu para estar presente. 
Nessa ocasião, nos colocou a 
par da iniciativa de dar um 
golpe. E nos assegurou que con­
tava com o respaldo das Forças 
Armadas. 

Tanto o general Mercado 
Jarrín quanto eu argumenta­
mos contra o golpe, inclusive 
afirmando que seria "virulen­
ta"a reação dos EUA e da OEA. 

Montesinos alegou que não 
lhe preocupava a posição dos 
Estados Unidos. Washington 
teria que ser realista diante da 
situação peruana. Talvez ele já 
tivesse sondado a possível rea­
ção da Casa Branca junto a de­
terminadas esferas do governo 
norte-americano. De fato, quan­
do a dissolução do Parlamento 
se consumou, os Estados Uni­
dos reagiram de forma ambiva­
lente. E, no caso da OEA, a 
ambivalência chegou a níveis 
sem precedentes, permitindo 
que Fujimori fosse lá e explicas­
se o porquê do golpe. 

Montesinos passou então a 
ser o poder por trás do trono ... 

FL - Sem dúvida. Assumiu o 
poder de fato, passando a to­
mar as decisões mais importan­
tes no que diz respeito ao nar­
cotráfico e ao manejo do Ju­
diciário e do Legislativo. 

Como explicar que um ofi­
cial de baixa patente, acusado 
de traição à pátria, hoje dê or­
dens aos comandantes? 

FL - Quando Montesinos 

dissolve o Congresso, o único 
que conhece o plano e assume a 
iniciativa como sua é o coman­
dante-geral do Exército, gene­
ral Nicolás Hermosa Ríos. A 
Marinha e a Força Aérea se en­
teiram muito depois. 

Se estabelece uma troika: 
Montesinos, Hermosa e Fuji­
mori. Mas o contato é através 
de Montesinos, que leva e traz 
para os outros todas as infor­
mações. Daí a força para se 
impor às Forças Armadas. 

Mas não conseguiu impedir 

"Montesinos 
semeou a 

desconfiança: 
sendo Fujimori . " .. Japones, nao 

deveria conhecer 
os bastidores das 
Forças Armadas" 

que na Marinha e na Força 
Aérea surgisse um mal-estar 
pela forma irregular como está 
sendo manejado o poder. Então, 
decide que a partir de 1993 os 
comandantes gerais de ambas 
as forças teriam que ser de 
Inteligência. 

Rompe a tradição? 
FL - Sim. Mas consegue 

homogeneizar o comando das 
Forças Armadas. Hoje ele ma­
neja o Serviço de Inteligência. E 
desinforma o Presidente. 

Fujimori desconhece a reali-

dade das Forças Armadas; não 
tem noção de como se maneja a 
estrutura de poder interna. . 

E, também por outro lado, 
Montesinos criou nos coman­
dos militares um sentimento de 
desconfiança em relação ao 
presidente: sendo um japonês, 
seria perigoso que viesse a co­
nhecer os bastidores das Forças 
Armadas. 

Desta forma, Montesinos 
transita pelas instituções ar­
madas com absoluta normali­
dade, quando no passado a sua 
fotografia estava em todos os 
quartéis, proibido de entrar. 

Só não conseguiu voltar à 
ativa ... 

FL - Isso ele não conseguiu. 
Mas transformou o presidente 
em refém seu. E por quê? Por 
uma questão central: Monte­
sinos tem informação de que 
Fujimori nasceu no Japão ou no 
barco que trouxe a sua familia 
de lá. A pesquisa da jornalista 
Cecília Valenzuela mostra que 
os documentos de Fujimori es­
tão adulterados: a data de nas­
cimento na inscrição no Re­
gistro Civil e no consulado japo­
nês sofreu alterações grossei­
ras. Eu acho que Montesinos 
tem os documentos originais. 
Minha tese é de que ele fez ver 
ao presidente que, se fossem 
mostrados esses documentos, 
ficaria sujeito a uma pena de 
reclusão mínima de 15 anos por 
usurpação de funções, por ter 
exercido a presidência de forma 
inconstitucional. • 

onyzn atuou como assessor o genern 
Merendo Jarrín (1970-74), e estudou no 
Centro de Altos Estudos Militares (Caem) 
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Fidel reafirma 
opção pelo 
socialismo 

Mesmo com índices modestos, 
o regime cubano consegue colocar 
a economia na rota da recuperação, 

sem nunca ter abandonado a sua 
eficiente política social 
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m 24 de fevereiro, Fidel 
Castro foi reeleito. pela 
Assembléia Nacional do 
Poder Popular - o parla­
mento cubano - para 

ais um mandato de 
--cinco anos como presi­
dente do Conselho de Estado. 
As 601 cadeiras do Parlamento 
tinham sido renovadas na elei­
ção geral de 11 de janeiro, elogi­
ada por Fidel Castro pela eleva­
da participação dos cidadãos. 

Também foram reconduzi­
dos aos seus cargos o vice-pre­
sidente do Conselho de Estado, 



Raúl Castro, e o presidente do 
Congresso, Ricardo Alarcón. 
Raúl Castro, de 66 anos, é tam­
bém ministro das Forças Arma­
das Revolucionárias e tem co­
laborado estreitamente com o 
irmão desde a época da luta 
contra a ditadura de Fulgencio . 
Batista. No discurso de mais de 
sete horas que pronunciou a­
pós ser reconduzido ao cargo 
mais importante da política cu­
bana, Fidel desmentiu que Ra­
úl tivesse sido escolhido por ele 
como seu sucessor. Se fosse 
verdade essa versão, divulgada 
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insistentemente nos EUA, "isto 
equivaleria a brincar com os 
destinos do país", disse o presi­
dente cubano. "Não tenho atri­
buições para tanto e este não é 
um reinado", sentenciou: 

Fidel ainda negou qualquer 
plano de abandonar o caminho 
do socialismo e criticou a mídia 
ocidental, à qual acusou de 
contribuir para aguçar os mais 
baixos instintos do público, 
com uma programação carre­
gada de violência e pornografia. 

Quanto a temas sensíveis 
abordados pelo Papa, em re-

lação à família e à mulher, Fi­
del afirmou que nem o divór­
cio nem o aborto devem ser 
proibidos, mesmo que às au­
toridades cubanas nem um 
nem outro agradem, pois da 
mesma forma existiriam, sem 
estarem legalizados, com con­
seqüências graves, sobretudo 
no caso do aborto. Nesse sen­
tido Fidel reafirmou a política 

- desenvolvida pela revolução 
em favor da igualdade de di­
reitos do homem e da mulher. 
Em Cuba a mulher não é uma 
escrava do homem", d_isse. • 
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economia cubana está 
_em recuperação e as 
projeções para 1998 
indicam que a retoma­
da do crescimento, 
ainda que · em índices 
modestos, é um pro- . · 
esso sustentado, a­

pesar do bloqueio econômico 
imposto pelos Estados Unidos. 

Os dados finais de 1997 fo­
ram considerados animadores 
pela Assembléia Nacional do 
Poder Popular, o parlamento do 
país. 

O crescimento do PIB che­
gou a 2,5%, abaixo do esperado, 
mas demonstrando a tendência 
de recuperação da economia, 
mesmo nas condições de re­
crudescimento do bloqueio, • 

devido à Lei Helms-Burton, que 
afetaram as exportações de 
açúcar e provocaram um prejuí­
zo financeiro calculado em 
torno de US$ 200 milhões no 
correr de 1997. 

Além disso, outros fatores 
desfavoráveis no ano passado 
foram o clima, com destaque 
para o furacão Lily, que devas­
tou sete províncias cubanas; a 
retomada pelos Estados Unidos 
da agressão bacteriológica, com 
a aspersão sobre campos agrí­
colas da praga Thrips Palmi, 
que vem provocando grandes 
prejuízos às colheitas; e os ata­
ques terroristas, também de 
inspiração. norte-americana, 
contra hotéis, com o objetivo de 
reduzir o fluxo de turistas - um 

setor econômico em franca 
expansão em Cuba. 

No saldo do ano, foram con­
siderados positivos o desempen­
ho da política monetária, o 
aumento das reservas cambiais, 
o crescimento de 15 dos 21 se­
tores industriais existentes na 
ilha, em particular o níquel, aço e 
cimento; a expansão das rendas 
do turismo em mais de 12%; a ele­
vação das exportações açuca­
reiras em mais de 15% e também 
significativas nas vendas de 
pescado e tabaco. 

Entre os itens negativos, as 
limitações financeiras que im­
pediram a produção de mais 200 
mil toneladas de açúcar, além de 
uma baixa geral de 2,8% na pro­
dução agropecuária. 



Os cubanos receberam com 
entusiasmo a visita do 

'Papa João Paulo li, 
mas reafirmaram 
a linha política e 

social do país 

Reieicão ao 
neonbfralismo 

A Assembléia cubana apro­
vou a política de crescimento 
lento, mas sustentado, e a 
rejeição a qualquer concessão a 
princípios neoliberais, Manti­
veram-se, como linha de atu­
ação, os investimentos na área 
social, com destaque para a 
saúde e a educação, A taxa de 
mortalidade infantil baixou 
para 7,9 por mil nascidos vivos, 
enquanto a mortalidade mater­
na desceu a 2,3 por 10. mil par­
turientes. 

Para 1998, sob o lema de 
que a eficiência deve transfor­
mar-se em modo de atuar, con­
trolar e exigir - "Socialismo, 
além de justiça, é eficiência e 
qualidade" -, os cubanos pre­
vêem um déficit fiscal entre 2% 
e 3% do PIB, um crescimento 
econômico de 2,5% a 3,5% do 
PIB e a permanência das 
restrições de acesso ao crédito 
externo. No orçamento para 
este ano, estão previstos gastos 
gerais de 12,3 bilhões de pesos, 
dos quais 89,5% serão cobertos 
pelo setor estatal, 5,5% pelo 
setor privado e 5% pela popu­
lação. 

A busca de maior eficiência 
não pode atropelar os objetivos 
sociais permanentes, advertiu a 
Assembléia cubana, que no 
orçamento aprovou incremen­
to de 3% nos investimentos 
educacionais, incluindo o au­
mento de matrículas escolares 
para 2,2 milhões de estudantes 
nos três níveis de ensino, 
manutenção de 230 mil profes­
sores e da rede de 12 mil esco­
las primárias e médias e de 46 
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Cuba vai bater 
um recorde ao 
conta·r com um 

médico para cada 
grupo de 169 

cidadãos e com um 
especialista em 

gastroenterologia 
para cada grupo 

de 1.087 

centros de ensino universitário. 
Na área da saúde, onde se 

aplicarão 7% do orçamento, 
decidiu-se expandir o número 
de médicos em mais 2.180 
profissionais, além de mais 
3. 720 técnicos de saúde de nível 
médio. Estes novos números 
permitirão a Cuba o recorde de 
contar com um médico para 
cada grupo de 169 cidadãos e 
um especialista em gastroen­
terologia para cada grupo de 
1.087. A rede hospitalar man­
terá os 64.849 leitos, distribuí­
dos em 281 hospitais e 441 cen­
tros policlínicos. O Programa 

Médico e Enfermeira de Famí­
lia, onde já atuam 30,5 mil 
médicos, receberá o reforço de 
mais 2.200 novos clínicos. 

Na área da Previdência 
Social, serão pagas pensões a 
1,38 milhão de beneficiários, 
além da ajuda à maternidade, o 
que permite às mães ficar em 
casa, assistindo seu recém­
nascido, e recebendo salários 
nos primeiros seis meses de 
vida do filho. 

Além disso, 15 milhões de 
pesos serão destinados a aju­
dar as famílias mais· necessi­
tadàs. Haverá ainda uma par­
cela para promover capaci- · 
tação profissional e se manterá 
garantia de salário aos traba­
lhadores desocupados por mo­
tivo de reordenamento do sis­
tema de produção. 

Na análise da Assembléia 
cubana, a atual onda de instabi­
lidade econômica mundial, que 
quebrou os chamados Tigres 
Asiáticos, aponta para· uma pró­
xima crise de dimensões maiores, 
fruto da falta de princípios · do 
neoliberalismo e da pirataria que 
comanda as relações financeiras 
internacionais. 
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Pedido do Papa 
é acatado . 

parcialmente 
Governo cubano liberta quase 
todos os listados pelo Vaticano 

ouco menos de um mês 
depois da visita do Pa­
a João Paulo II a Cu­
a, o governo-da ilha as­

segurou que 299 presos 

O secretário de 
Estado do Vaticano, 
Cardeal Ángelo So­
dano, entregou em 22 
de janeiro às au­
toridades cubanas 

Edilberto dei Toro, um dos libertados, partiu com a 
. família para o Canadá no início do mês de abril 
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foram postos em liber-
dade, atendendo o pe­
dido do Sumo Pontífice. 

"Esses 299 detentos foram liber­
tados e enviados para casa em 
menos de 24 horas, entre a 
tarde da sexta-feira, 13, e a ma­
drugada do sábado, 14 de f eve­
reiro", assinalou o porta-voz do 
Ministério de Relações Exterio­
res, Alejandro González. 

Segundo o porta-voz, o 
Vaticano foi informado em deta­
lhe de cada passo dado depois 
da entrega da lista. A declara­
ção desmentiu versões difundi­
das por dirigentes opositores, 
segundo as quais os indultados 
foram postos em liberdade 
"lentamente ou em pequenos 
grupos". 

O iI).dulto, o maior de seu ti­
po já aplicado pelo regime do 
presidente Fidel Castro, foi apro­
vado pelo Conselho de Estado. 

uma lista com 302 nomes, 
durante uma entrevista com o 
lider cubano. Sodano também 
fez um pedido adicional de 
clemência para os presos, 
tanto políticos como comuns, 
por motivos humanitários, 
como de saúde ou idade. 

Das pessoas incluídas na 
lista do Vaticano, 75 foram liber­
tadas através de um indulto e 
há 20 casos pendentes de deci­
são. E já se sabe que entre 60 e 
70 presos vão permanecer no 
cárcere. 

Da lista original de 302 
nomes, uns 20 estavam repeti­
dos, cinco eram "absolutamente 
imprecisos", 106 já estavam em 
liberdade e havia vários casos 
"que não eram de caráter penal 
e sim migratório", afirmou o 
funcionário cubano. 

Os casos pendentes serão 

libertados assim que cum­
prirem "determinados requisi­
tos". A chancelaria não pre­
cisou quais seriam esses requi­
sitos, mas se soube que poderia 
ser a saída do país. Estariam 
sendo feitas gestões junto a 
alguns governos, como o do 
Canadá, para ver se acolhem os 
ex- detentos. 

"Se esses casos forem re­
solvidos, mais de 90 dos 160 
presos contra-revolucionários 
da lista do Vaticano terão sido 
indultados", assinalou Alejan­
dro González. 

Ao pedido do Vaticano 
acrescentou-se a libertação de 
outros 224 casos, "por razões 
humanitarias, independente­
mente da causa de sanção", 
fato que foi interpretado como 
um gesto adicional de boa von­
tade do governo cubano. 



Eliza /do Sánchez espera concessão 
de asilo a outros libertados 

O jornal Granma, órgão ofi­
cial do Partido Comunista de 
Cuba, afirmou que a decisão de 
não libertar parte das pessoas 
incluídas na lista do Vaticano 
responde a "razões de seguran­
ça para o país, periculosidade 
dos sancionados e gravidade 
dos delitos cometidos". 

Entre os excluídos está o 
salvadorenho Raúl Ernesto 
Cruz León, detido em 4 de se­
tembro de 1997, que confesou à 
televisão estatal cubana ser o 
autor dos atentados contra 
cinco hotéis e um restaurante 
no ano passado, com o objetivo 
de reduzir o turismo no país. 

O indulto alcançou pessoas 
acusadas de propaganda inimi­
ga, desacato, ~ trada e saída 
ilegais do país, pirataria, de­
serção, falsificação de docu­
mentos e atentados. 
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As paredes cedem 

E
mbora a posição oficial de 
Washington leve a crer que 
a Lei Helms-Burton ainda 
norteia as ações dirigidas 

contra Cuba, o abrandamento 
do bloqueio de 35 anos - com a 
reautorização de medidas sus­
pensas há alguns anos -já é um 
fato na relação entre os dois 
países. 

A novidade pode ser credi­
tada tanto aos insistentes pedi­
dos feitos pelo Vaticano, após a 
visita do papa João Paulo II à 
ilha, quanto a uma onda de 
debates em solo norte-ameri­
cano sobre o embargo. Algumas 
medidas, anunciadas pela Casa 
Branca no começo de abril, 
mostram mudanças tímidas, 
segundo Havana. O resta­
belecimento de remessas finan­
ceiras, a volta de vôos entre 
Miami e Havana, a simplifica­
ção da venda de medicamentos 
e a anunciada disposição de 
vender alimentos indicam que 
os EUA querem explorar o filão 
humanitário. 

"É como enfiar a faca e ao 
mesmo tempo providenciar o 
sangue", disse Fidel Castro ao 
analisar o conteúdo da mudan­
ça de atitude de Washington. O 
governo cubano não aceita que 
alimentos sejam transferidos de 
maneira facilitada e condiciona 
o seu recebimento ao fim do 
embargo. 

O Partido Comunista tam­
bém divulgou nota, consideran­
do indigno e humilhante o pos­
sível envio de ajuda huma­
nitária a seu país, lembrando os 
US$ 60 bilhões que o embargo 
já custou a Cuba. Mais adiante, 
o pronunciamento oficial do PC 
fala da disposição de seu país 

em "discutir as diferenças exis­
tentes com o governo dos Esta­
dos Unidos", o que Washington 
sempre recusou. 

Na prática, os efeitos das 
medidas não são tão significa­
tivos, quando se sabe que já 
vigoraram antes e que sua sus­
pensão originou formas de 
driblar o bloqueio. Até 1994, os 
exilados podiam enviar ó máxi­
mo de US$ 1,2 mil para seus 
parentes na ilha. 

Com a proibição, os US$ 800 
milhões anuais passaram a 
chegar de maneira ilegal. As 
famílias (80 mil pessoas/ano) 
impedidas de viajar a Cuba 
após a suspensão dos vôos em 
1996 -quando dois aparelhos de 
anticastristas foram abatidos -
passaram a usar as rotas das 
Bahamas e do México. Já o 
envio de remédios à ilha põe na 
berlinda o próprio embargo, 
pois perdem o sentido as 
demais restrições ao comércio 
bilateral. 

De qualquer forma, analis­
tas dão como certo o desmoro­
namento gradual do bloqueio. 
Os dois lados se preparam para 
novas relações. 

O Pentágono já admite que 
Forças Armadas cubanas não 
são mais ameaça. O Comitê 
Cubano para a Democracia 
pediu afrouxamento do embar­
go, reunindo 12 mil assinaturas 
que · serão enviadas a parla­
mentares. 

A maioria do Congresso ain­
da resiste, mas observadores 
notam crescente mobilização 
dos adversários do bloqueio 
para influenciar a opinião públi­
ca norte-americana e parla­
mentares. (Maurício Dantas) • 
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or um 10 
Apesar de denúncias de fraudes pela próprfa 
justiça eleitoral, a vitória do governista Rauf 
Cubas foi aceita sem maiores contestacões ;; 

e com o avar dos observadores da OEA 
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Procópio Mineiro 

eleição, que 
poderia ser inter­
pretada apenas 
como um passo a 
mais na redemoc­
ratização do 
Paraguai - Cubas 

será o terceiro governante após 
o fim da ditadura de Alfredo 
Stroessner (1954-1989) -, car­
rega uma série de dúvidas . e 
desafios. 

A principal interrogação 
diz respeito à própria natureza 
da vitória de Cubas (54% con- · 
tra 42,5% da oposição), que foi 
menos dele póprio e do Partido 
Colorado do que de um grande 
eleitor excluído do processo: o 

.. general Lino Oviedo. · 
Ex-comandante do Exér­

cito, líder de uma tentativa de 
golpe contra o presidente Juan 
Carlos Wasmosy, candidato ofi­
cial até três semanas antes do 
pleito, quando foi condenado a 
10 anos de prisão, o general in­
corporou a figura do perse­
guido e capitalizou a emoção 
popular, trasformando-a em 
votos para Cubas. 

Esta circunstância 
foi decisiva para tirar a 

1 

força da chapa oposi­
cionista de Domingo 
Laíno (Partido Liberal 
Radical Autêntico) e 
Carlos Filizzola (En-

1 

contro Nacional), No 
pleito anterior, ambos 
os partidos concorreram se­
paradamente, e esta divisão 
deu a vitória a Wasmosy, apesar 
de o voto oposicionista ter sic!11 
maioria, fato que garantiu 1, 
domínio do Legislativo pelas 
forças progressistas. 

Desta vez, as duas cor­
rentes anticoloradas uniram-se 
na Aliança Democrática, mas o 
fator Oviedo trouxe à disputa 
um dado emocional que dese­
quilibrou o resultado a favor da 
situação. Afinal, o maior pro­
testo contra o governo colo­
rado de Wasmosy era votar no 
colorado Cubas, representante 
do mártir Oviedo, também da 
mesma legenda. Assim, o par­
tido, que tem metade do 
eleitorado do país como filiado, 
recuperou a maioria legislativa 
e fez 13 dos 17 govern8.dores 
regionais. 



Mesmo fora do processo eleitoral, 
o general Lino Oviedo foi o apelo 
popular que manteve o poder para 
o Partido Colorado e é o centro 
das atenções políticas 

A primeira questão que se 
coloca é o papel que desempe­
nhará o militar, condenado a 10 
anos de prisão. Especulou-se já 
sobre a possibilidade de Cubas 
provocar nova · eleição com a 
renúncia, abrindo caminho 
para que um Oviedo indultado, 
anistiado ou absolvido em novo 
julgamento possa finalmente 
chegar à presidência. É lembra­
do o episódio argentino, pelo 
qual Héctor Cámpora renun­
ciou para permitir a eleição de 
seu líder, o general Juan 
Domiügo Perón, em 1974. 

Quando o presidente não 
for mais Wasmosy, mas Cubas, 
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um novo processo - que dificil­
~nente deixará de levar em 
conta o pronunciamento das 
urnas - terá grande probabili­
dade de resultar em absolvição. 

Livre, ou ainda preso, o ex­
comandante do Exército con­
tinuará a ser um nome extre­
mamente popular. Seu perfil 
nacionalista, sua facilidade de 
falar ao povo usando o guarani, 
e a história de ·que suas diver­
gências corri Wasmosy teriam 
como pano de fundo sua· recusa 
em torno de uma negociata, 
tudo isso o transforma na figu­
ra-chave da vida paraguaia. 

Eleitoras do Partido Colorado fazem 
manifestação pelo general Ovic '. -. 
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Juan Carlos Wasmosy, Carlos Menem, Fernando Henrique Cardoso e Júlio Sanguinetti representam o Mercosul, que firmou o compromisso 
de recusar golpes de estado na região. Nesta foto, ladeiam Klaus Schawb, durante o Fórum de Davos, na Suíç.a 

Pelo menos até que se decida 
seu futuro. 

Além desse aspecto car­
regado de conseqüências políti­
cas, há ainda a considerar a 
divisão na base do governo. O 
.Partido Colorado tem agora 
três correntes distintas e com 

. mútuas mágoas: a do presi­
dente Juan Carlos Wasmosy, a 
do general Lino Oviedo/Raul 
Cubas e a do vice-presidente 
eleito, José Maria Argafla. 

Cada um tem queixa do. 
outro. Argafla deixou de ser o 
candidato presidencial na eleição 
anterim~ porque Oviedo teria 
fraudado a convenção colorada 
para dar a vitória a Wasmosy. 
Oviedo, por sua vez, não per­
doou o que considera ingratidão 
e traição de Wasmosy, que ainda 
por cima o condenou à prisão. E 
Wasmosy, além de ter se sentido 
ameaçado pelo general, não pode 
disfarçar que a eleição do ovie­
dista Cubas representa tudo o 
que gostaria de ter evitado. 

Por várias vezes insinuou-se 
a possibilidade de cancelamento 
do pleito, o que obrigou os par­
ceiros do Mercosul a mani-

f estarem a necessidade de se 
manter o calendário eleitóral. 
Esta divisão poderá manifestar­
se através da atuação parlamen­
tai: 

Os colorados retomaram a 
maioria absoluta na Câmara e 
no Senado, mas não de forma 
tão folgada que lhes permita · 
estar a· salvo de divergências 
sustentadas pelas divisões in­
ternas. Alguns poucos votos de 
uma dessas correntes, que ven­
ham a se somar à oposiçâo, po­
dem representar percalços ad­
ministrativos intransponíveis. 

A lenta reconstrução demo­
crática no Paraguai se faz sobre 
um arcabouço herdado da di­
tadura de Stroessner. Mas as 
fissuras entre os beneficiários 
daquele peliodo começam a sur­
gir. A divisão chegou também à 
elite militar. Com Oviedo, Was­
mosy expurgou uma quantidade 
de oficiais oviedistas e criou seu 
próprio núcleo militar de confi­
ança. O que ocorrerá agora, com 
o triunfo eleitoral do general? 

O esquema da transação 
política, que sustentou Stroes­
sner por 35 anos, agoniza. O 

aprofundamento de diver­
gências ficou claro em pesquisa 
realizada entre pessoas com 
nível universitário: a maioria 
(72%) não quer a libertação de 
Oviedo, que se tornou um ídolo 
nas camadas populares. 

Outro elemento de peso 
nessa realidade política do país é 
o Mercosul. Além do papel po­
lítico decisivo (inibiu, em 1996, a 
tentativa de golpe de Oviedo, e 
freou, no início do ano, a tenta­
ção de Wasmosy de cancelar as 
eleições para evitar a vitória do 
adversálio), o Mercosul repre­
senta, para o programa de gove­
rno de Raul Cubas, um meio de 
modernização do país. Os ovie­
distas se interessam em obter da 
comunidade regional apoio a um 
programa de industrialização, si­
multaneamente · a um trata­
mento diferenciado no grupo, 
que permita ao país deixar de ser 
a economia mais fraca. Esta mo­
dernização econômica seria a 
garantia de que o Paraguai ne­
cessita para abandonar os es­
quemas que facilitam o contra­
bando, a falsificação e o comér­
cio de bugigangas asiáticas. 
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Jornadas no exílio 

º
livro Os duendes da 
rebeldia, lançado pela 
jornalista . Glória 
Giménez Guanes de 
forma quase simul­

tânea no Paraguai e na Es­
panha, reúne todos os an­
tecedentes e os resultados das 
chamadas Jornadas pela 
Democracia no Paraguai, rea­
lizadas em Madri, em 1987, dois 
anos antes da queda de 
Stroessner. O evento foi fruto 
do trabalho de articulação 
política realizado durante anos 
pelo mais famoso escritor e in­
telectual paraguaio, Augusto 
Roa Bastos, e pela própria 
Glória, junto a outras emi­
nentes figuras do exílio pa­
raguaio. Nessa ocasião, pela 
primeira vez, um governo de­
mocrático europeu como a Es­
panha, apoiado por uma jovem 
democracia latino-americana, a 
Argentina de Raúl Alf onsín, 
assumia publicamente a res­
ponsabilidade de apoiar a luta 
do povo paraguaio em prol da 
democracia. 

De certa forma, tudo 
começou em 1977, após o golpe 
de Estado na Argentina, onde 
Roa Bastos tinha residido por 
décadas. Obrigado pelas circun­
stâncias, o escritor viaja para a 
França e começa a dar aulas de 
guarani na Universidade de 
Toulousse, a partir de onde esta­
belece uma fluida relação com o 
exílio paraguaio na Suécia, 
Alemanha, Espanha e outras 
nações européias. A pedido dess­
es exilados e dos que ficaram na 
Argentina (mais de 1.300.000), 
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A jornalistaGloria Giménez Guanes foi uma 
das coordenadoras das jornadas que reuni­

ram peJa primeira vez todos os segmentos 
contrários à ditadura de Stroessner. 'Os 

duendes da rebeldia ' reúne depoimentos dos 
participantes do histórico evento. Eram 

'duendes ' porque até então não tinham 
visibilidade nacional nem internacional 

Reunião em 
Madri foi o ponto 
de partida para 
a unidade das 
oposições que se 
cristalizou na 
Aliança Nacional 
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ele concorda em assumir uma 
responsabilidade política: a 
coordenação de um evento no 
qual deveriam estar presentes 
todas as correntes democráti­
cas do Paraguai, desde os movi­
mentos sociais e a imprensa, 
até o 'campesinato e os partidos 
de oposição. 

"Temos que dar voz a todo o 
exílio interno", disse Roa Bastos 
quando começou a procurar 
apoio para a iniciativa na 
Espanha, numa visita ao Rei. A 
partir daí, foram três anos de 
preparativos, viagens, contatos 
sigilosos com o interior do país, 
até qu~, finalmente, em 1987, 
depois de ter sido adiadas duas 
vPzes,. as Jornadas acontecem. 

"Felipe González nos deu 
todo o apoio, mas devido às 
suas responsabilidades como 
chefe de governo delegou tudo 
a Alfonso Guerra, o vice-presi­
dente, que nos ajudou em todo 
momento. Contando também 
com apoio da Suécia e da Ale­
manha (através da Fundação 
Friedrich Ebert) começamos a 
trabalhar em 1985, quando 
começa a desmoronar interna­
mente o Partido Colorado." 

"O mais difícil ·era entrar em 
contato com o pessoal do interi­
or do país. Nada podia ser envia­
do pelo correio nem podíamos 
falar por telefone. Quando surgiu 
o fax, foi como se tivéssemos 
descoberto a pólvora. Antes tín­
hamos usado para tirar docu­
mentos do país até remessas de 
batatas de contrabando, porque 
esse tipo ' encomenda, não esta­
va vigiada." 

As Jornadas conseguem o 
que no Paraguai tinha sido 
impossível: unir todas essas 

Com a queda de Stroessner, 
o Paraguai vive uma etapa política nova, 

com uma sociedade civil mais ativa, 
que exige o alargamento da democracia 

forças. ;'Os protagonistas da luta 
contra a ditadura se conheciam, 
mas cada um trabalhava em seu 
canto. A sociedade estava atomi­
zada e tinha medo." 

Os organizadores das J or­
nadas conseguem levar a Madri 
32 lideres - camponeses, mili­
tantes do movimentos sociais, 
representantes da imprensa 
independente e dos diferentes 
partidos de oposição. De uma 
forma ou outra, a maioria deles, 
anos mais tarde, iria protagoni­
zar a transição. Entre _ outros, 
estiveram em Madri: Carlos 
Filizzola, que nas primeiras 
eleições municipais livres 'em 
junho de 1991 foi eleito prefeito 
de Assunção, com 31 anos, à 
frente do recém-fundado Mo­
vimento Assunção para Todos; 
Domingo Laíno, que foi o can­
didato da Aliança Nacional con­
tra a candidatura colorada de 
Raul Cubas; o presidente do 
Partido Revolucionário Febre­
rista (filiado à Internacional 
Socialista), Euclides Acevedo; a 
presidente da Comissão de Di­
reitos Humanos, que logo de­
pois faleceu, D. Carmen Castro; 
o intelectual Carlos Colombino, 
entre outros. Todos eles têm 
hoje papel importante, inclusive 
no ministério do presidente 
Wasmosy", revela a jornalista. 

"Deixaram sair a todos - e 
isso nunca tinha acontecido 
antes - porque por trás do pedi­
do estavam a Espanha, a Suécia 
e a Alemanha. Tivemos apoio 
até de Nelson Rockefeller! Ao 
voltar foram todos revistados, 
mas ninguém sofreu qualquer 
represália. Aí nos demos conta 
de que, de certo modo, o con­
trole do governo ::,obre as forças 

sociais e políticas estava 
começando a ruir. A única figu-
ra convidada que não obteve 
autorização para viajar foi 
Humberto Rubín, diretor da 
Rádio Nandutí, o jornalista 
mais importante do país. Nada 
havia que irritasse mais a 
Stroessner do que o fato de se 
publicar no exterior alguma 
notícia a respeito da situação 
no Paraguai. O manto de silên­
cio por ele- impcrsto sempre foi -
um instrumento para preservar-
se no poder." 

No Paraguai nada se infor­
mou sobre as Jornadas, porque 
estavam fechados a Rádio Nan­
dutí e o jornal ABC Color, dois 
órgãos independentes. Mas, em 
compensação, "no exterior, fo­
mos durante três dias manchete 
de primeira página nos jornais 
mais importantes do mundo: Le 
Monde e The New York Times. 
Até o ABC da Espanha, conser­
vador e monárquico, nos deu a 
manchete de capa todos os dias. 
Tínhamos conseguido unidade 
dentro da atomizada sociedade 



paraguaia", relembra. 
As Jornadas contaram com 

o apoio tímido da Igreja e do 
Movimento Popular Colorado 
(Mopoco), uma dissidência do 
situacionismo. "Esses apoios 
eram fundamentais. Sempre ti­
vemos claro que não haveria 
transição no Paraguai sem o 
Partido Colorado. De fato, sem 
o enfrentamento entre os co­
lorados e os militares, não teria 
sido possível o famoso golpe do 
general Andrés Rodríguez, con-
sogro de Stroessner." · 

De todos quanto compare­
ceram às Jornadas de Madri, só 
Domingo Laíno vivia no exílio, 
na Argentina. Um dos resulta­
dos da reunião foi conseguir 
que os partidos aí presentes 
assinassem um acordo para 
não apoiar Stroessner nas se­
guintes eleições e se apresenta­
rem unidos. "De fato, se Stro­
essner durou tanto tempo foi 
porque ele sempre cuidou da 
fachada das eleições a cada 
quatro anos. O que nunca so­
nhamos durante os dias de 
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reunião em Madri era que as 
posteriores eleições não che­
gariam a se realizar porque viria 
um golpe, em 1989. Elas viriam 
somente dois anos depois", diz 
Glória, que atuou como se­
cretária de coordenação das 
Jornadas. Participar da organi­
zação desse evento histórico 
teve um preço alto para ela: a 
partir de então - e até a queda 
de Stroessner - não pôde mais 
voltar ao seu país e não teve 
direito a passaporte paraguaio. 

"Os fatos posteriores mos­
traram a importância do espíri­
to unitário surgido com as 
Jornadas. Depois da vitória de 
Carlos Filizzola na eleição 
municipal, constata-se a neces­
sidade de se abrir uma alterna­
tiva para a eleição presidencial. 
Surge assim o Encontro N acio­
nal, que lança o jovem em­
presário Guillermo Caballero 
Vargas como candidato à pre­
sidência." 

O fato de o Partido Liberal 
Radical Autêntico de Laíno não 
ter apoiado a candidatura do 
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Laíno, líder histórico da resistência contra Stroessner, 
concorreu como candidato das forças democráticas 

Encontro Nacional, lançando 
candidato próprio, somado à 
grande concentração de forças 
do Encontro Nacional na capi­
tal ( que não conseguia entrar 
nos municípios do interior), deu 
a vitória ao Partido Colorado 
com Wasmosy. 

"Se Laíno tivesse sido vice 
de Caballero Vargas, teriam 
ganho. No fundo, para um par­
tido de mais de cem anos, como 
o Liberal, era dificil aceitar o 
cargo de vice de um jovem sem 
experiência política. Mas fal­
tou-lhe a grandeza de perceber 
que se estava iniciando um 
processo de transição, que exi­
gia deixar de lado certas con­
siderações de cunho partidário 
para pensar em função dos 
interesse·s nacionais e das 
maiorias." 

"Se em 1993 o Encontro 
Nacional e o Partido Liberal 
tivessem disputado a eleição 
juntos, como agora - quando 
formaram ?. Aliança Nacional-, 
o resultado teria sido diferente", 
conclui. (B.B.) • 
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Não convenceu 
Promessa de desocupação do sul 
do Líbano não tem o efeito esperado 
pelas autoridades israelenses 

Maurício Dantas 

o primeiro dia de a­
bril, quando os jor­
nais de todo o mundo 
divertiam seus leito­
res estampando 
manchetes apropria­
das para o Dia Inter­

nacional da Mentira, o pri­
meiro-ministro de Israel apare­
ceu em público para anunciar 
que seu gabinete tinha tomado 
uma séria e importante decisão: 
a retirada das tropas de seu 
país estacionadas desde 1978 
em uma faixa de 15 km no sul 
do Líbano. 

Benjamin Netanya­
hu, com toda a 
pompa que a oca­
sião exigia, infor­
mava que o Es-

tado judeu admitia formal­
mente desocupar o país árabe, 
como determinava a resolução 
425 da ONU, de 20 anos atrás. 

Também haviam pré-con­
dições: uma delas obrigava o 
governo libanês a assumir o 
compromisso de desalojar 
guerrilheiros do Hizbollah do 
sul de seu território. 

O Líbano rejeitou imediata­
mente a proposta. O presi­
dente, Elias Hrawi, pediu a 
união dos países árabes num 
acordo que proibisse qualquer 
tipo de relacionamento com 
Israel enquanto seu exército 
seguisse ocupando territórios 
de outras nações. 

Para jornais e fontes gover­
namentais árabes, a decisão 
tomada pelo gabinete de N e­
tanyahu demonstrou duas in­
tenções básicas: desviar a 
atenção das negociações sobre 
a retirada de suas tropas israe­
lenses da Cisjordânia, con­
forme determinação do acordo 

A ofensiva diplomática de Netanyahu 
(na foto, com o líder das milícias 
cristãs do sul do Líbano, Antoine 
Lahad) não foi tão bem recebida por 
seus aliados europeus e americanos 



de paz celebrado com os 
palestinos, e isolar a Síria na 
comunidade de nações árabes. 
Damasco, que quer de volta as 
colinas de Golã tomadas na 
Guerra dos Sete Dias, em 1967, 
se veria pressionado a sentar à 
mesa com Israel após a defini­
ção da situação libanesa. 

Uma ofensiva diplomática 
levada a cabo por N etanyahu 
junto a países europeus, aos 
Estados Unidos e ao secretá­
rio-geral da ONU, Kofi Annan, 
em fins de março, foi o primeiro 
passo para preparar o anúncio 
de 1 ° de abril. 

Os EUA, através da secre­
tária de Estado, Madeleine Al­
bright, disseram que a proposta 
israelense deveria se traduzir em 
fatos concretos. E foi só. 

As nações européias aco­
lheram com comedida simpatia 
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a proposta, sugerindo que 
Líbano. e Síria sentem à mesa 
de negociações. Desde o ano 
passado, quando o presidente 
francês, . ·Jacques Chirac, em 
. visita oficial a Israel fez questão 
de se encontrar com líderes da 
Autoridade Nacional Palestina, 
ficou evidente o desejo dos eu­
ropeus de apressar o processo 
de paz -e jogar duro com o go~ 
vemo israelense pelo descum­
primento de cláusulas dos a­
cordos firmados em Oslo. 

No começo deste ano, a 
resposta européia à debacle do 
acordo de paz prosseguiu com 
a visita do chanceler britânico, 
Robin Cook, aos territórios 
ocupados. o desconforto do 
governo israelense nãÓ poderia 
ter sido maior. 

A Síria, que mantém mais 
de 35 mil soldados em território 
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libanês, já informou não 
estar disposta a apoiar a 
proposta israelense. E sem 
a concordância de Damasco 
qualquer negociação fica 
comprometida, garantem 
os analistas. 

Condições 
As exigências de Israel 

não se limitam apenas às 
garantias contra possíveis 
ataques ao seu território. 
Os 2.500 integrantes da 
milícia cristã do sul do 
Líbano, o principal esteio 
de Israel no país árabe, fi­
cariam a salvo de repre­
sálias. O Estado judeu, no 
entanto, não se comprome­
teu a dar fim aos vôos ra­
santes de seus aviões de 
caça, que no dia anterior ao 
anúncio da possível desocu­

pação matavam o oitavo civil 
libanês neste ano. Nem anun­
ciou a mudança de outras 
práticas repressivas no sul do 
Líbano. 

Se, por enquanto, o gover­
no conservador de Israel não 
tem dado sinais de mudança, 
os seus aliados no hemisfério 
norte parecem estar perto de 
uma guinada. O desconforto 
dos europeus e norte-ameri­
canos é grande diante dos 
países árabes e dos grupos 
defensores dos direitos huma­
nos, que lhes acusam de pra­
ticar uma diplomacia de 
"duas varas, duas medidas". 

As potências ocidentais, 
alegam eles, não esperaram 
20 anos para punir o Iraque 
por ignorar resolução da ONU 
semelhante à 425, quando in­
vadiu o Kuait, em 1991. • 
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A desestabilização 
econômica refletiu-se 
logo no custo de vida, 
gerando protestos de 
rua, como na Indonésia 

1 ÁSIA Economia 

Johanna Son 

uncionários do Fundo 
ónetário Internacional 

(FMI) e do Banco Mun­
dial (Bird) começaram o 
ano como enfermeiros 
que se reúnem no ce­
nário do desastre, per-

correndo a Ásia Oriental com o 
objetivo de estabilizar a região. 

O FMI, que concedeu crédi­
tos em torno de US$ 120 bi­
lhões, receitou medidas macro­
econômicas, revisou as estatís­
ticas dos países e, no caso da 
Indonésia, impôs um programa 
de austeridade. 

O presidente do Banco 
Mundial, James Wolfensohn, no 
seu giro por seis países asiá­
ticos em fevereiro, alertou que 
se . deveria dar prioridade aos 
pobres, que carregarão sobre 
as costas a maior parte do peso . 
das medidas de austeridade. 

Mas, mesmo com esse 
enfoque de cunho social, as 
instituições de Bretton Woods 
ofereceram pouco para mane­
jar o fenômeno da globalização. 
Dedicaram-se, em contraparti­
da, a atacar os sintomas e a 
reiterar o mesmo conselho de 
recortar os gastos públicos, ele­
var as taxas de juros e diminuir 
os crediários. 

Alguns funcionários dos 
·governos da Ásia Oriental pen­
savam que Wolfensohn iria se 
manifestar contrário a alguns 
dos controvertidos conselhos 
do FMI, mas estavam equivo­
cados. Em Singapura, ele até 
chegou a dizer que o Fundo 
estava fazendo um "bom tra­
balho" na Ásia Oriental. 
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pesar da gravidade da 
crise em outras nações 
asiáticas, no momento 
odas os olhares estão 
rados na Indonésia. A 

explosão popular no começo do 
ano foi espontânea e desorgani­
zada, mas com o valor da rupia, 
a moeda nacional, desvaloriza­
do em quase 80% e o desem­
prego em alta a cada dia, a si­
tuação agravou-se em maio, 
levando ao fim o reinado de 32 
anos do general Suharto, de 76 
anos, que passou o poder ao 
seu vice, Jusuf Habibie, de 62 
anos, para que cumpra o resto 
do mandato presidencial, que se 
estende até 2003. 

O impacto do fim da Guerra 
Fria tirara do ditador Suharto 
muito da sua importância para a 
política norte-americana na 
região. 

Não por acaso a Casa 
Branca - tão omissa durante 
décadas de perseguições e vio­
lações aos direitos humanos na 
Indonésia e na vizinha ilha de 
Timor Leste, ocupada pelas 
tropas do ditador desde 1975 -
não mais dissimulava seu 
desagrado com as negociatas 
dos filhos de Suharto e com 
alguns projetos, civis e militares, 
de fundo nacionalista. 

Era a forma de pressionar o 
velho aliado a adotar as refor­
mas prescritas pelo FMI e a 
embarcar mais fundo na globali­
zação. O .sucessor Habibie 
cumprirá a receita, mantendo 
toda a estrutura da era Suharto? 
A crise pode estender-se. 

"A séria situa9ão econômica 
que vive a lndonesia vai intensi­
ficar a crise política. E os vizi­
nhos vão sentir as conseqüên­
cias, inclusive a poderosa Sin­
gapura. Se a crise indonésia afe­
tar as instituições financeiras da 
região, Singapura e o seu povo 
vão sentir os efeitos negativos", 
advertia Syed Husin Ali, analista 
político e presidente do opositor 
Partido Rakyat, da Malásia, dois 
meses antes da semana de que­
bra-quebra na Indonésia e da 
renúncia forçada de Suharto. 

Tailândia e Coréia do Sul, 
dois dos três países mais atingi­
dos da Asia, já tiveram mu­
danças nas instituições políti­
cas. O novo presidente sul-core­
ano, Kim Dae Jung assumiu em 
25 de fevereiro e disse que vai 
tentar superar a crise econômica 
através de muito trabalho, mas 
só prometeu aos sul-coreanos 
."suor e lágrimas". Saídas caseiras 

Funcionários da Coréia do 
Sul pediram apoio ao Banco pa­
ra deter as taxas de juros que 
prejudicar.ão os créditos e as 
chances de crescimento. Mas 
Wolfensohn respondeu que, por 
enquanto, a necessidade é "es­
tabilizar o mercado financeiro" 
e a moeda nacional, o won. 

. Poucos duvidam da utili­
dade dos fundos de emergência 
do FMI, ou da necessidade de 
um ajuste. Mas os analistas afir­
mam que estas medidas não 
serão, em princípio, suficientes 
por si sós para reverter a crise, e 
nem sequer poderão impedir 
que uma outra ocorra no futuro. 

Com o Fundo Monetário In­
ternacional e o Banco Mundial 



não muito dispostos a recon­
siderar seus velhos mecanismo~ 
de salvamento, muitos go­
vernantes começaram a estudar 
soluções baseadas nas po­
tencialidades da própria região. 

"É preferível discutir juntos 
e apresentarmos uma frente 
unida a deixar com que cada 
país procure sair sozinho da 
crise", assinalou o primeiro­
ministro de Malásia, Mahathir 
Mohamad. O governante está 
decidido a evitar que à Malásia 
se coloque diante dos organis­
mos de crédito mundiais como 
um mendigo, e fez um ape~o às 
economias do Sudeste Asiático 
para definir soluções próprias, 
fora das fórmulas do Banco 
Mundial e do FMI. Ele está tra-
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tando de fazer com que os nove 
países da Associação de Nações 
do Sudeste Asiático (Asean) 
utilizem moedas regionais, em 
especial o forte dólar de Sin­
gapura, para o comércio intra­
regional, e que poupem em di­
visas estrangeiras fortes ( em 
especial em dólares norte-ame­
ricanos), para utilizá-las unica­
mente para o pagamento de 
importações procedentes de 
Europa ou dos Estados Unidos. 

O presidente filipino, Fidel 
Ramos, que também se reuniu 
com Wolfensohn, disse que 
Manila e Kuala Lumpur acer­
taram um sistema para usar 
suas próprias moedas no co­
mércio bilateral, para poupar 
divisas estrangeiras. Banquei-

, 
"E prefer_ível 
apresentarmos 
uma frente unida 
a deixar que 
cada país procure 
sair sozinho 

ros da Tailândia também 
respaldaram a proposta do sis­
tema de pagamentos da Asean, 
fazendo um apelo aos podero­
sos dirigentes de Singapura 
para que aceitem o dólar local, 
como moeda comum com fins 
comerciais. 

Em princípio, o primeiro­
ministro tailandês, Chuan Le­
ekpai, apoiou a proposta, mas 
afirmou que devem ser estuda­
dos detalhes, como a criação de 
uma instituição que fique a 
cargo das compensações, para 
manejar os pagamentos. 

Com o plano já acertado, os 
dirigentes esperam que as moe­
das se estabilizem e o temor de 
um colapso, por causa da dívi­
da, seja superado pela reprogra-
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mação dos pagamentos. Daí, a 
necessidade de o debate agora 
ser centrado no estabelecimen­
to de novos mecanismos de 
manejo dos capitais voláteis. . 

"Sem um acordo global e 
acerto de ações internacionais, 
a crise vai reaparecer", advertiu 
o vice-primeiro-ministro da Tai­
lândia, Supachai Panitchpakdi. 

Os especialistas reunidos 
no Fórum Econômico Mundial 
em Davos, Suíça, no início do 
ano, concordaram que os movi­
mentos de capital escapam ao 
controle dos governos e de 
instituições multilaterais, como 
o FMI ou o Banco Mundial. 

"As regras do jogo devem 
mudar, à medida que o número 
de jogadores aumenta e a sua 
natureza se transforma. A ne­
cessidade de uma plataforma 

mínima de consenso sobre as 
regras é mais essencial do que 
nunca", afirmou o presidente do 
fórum, Klaus Schwab. Com ele 
coincidiu o seu diretor-executi­
vo, Claude Smadja. 

Banqueiros, economistas e 
funcionários de governos já 
falam em constituir um novo 
FMI, uma junta de supervisores 
ou um dispositivo de alerta, que 
possa dar o alarme sobre a dívi­
da privada excessiva, em parti­
cular a de curto prazo. 

Este debate, ao que tudo 
indica, vai durar anos. En­
quanto isso, os apelos dos go­
vernos da região, para diminuir 
a especulação e o tráfico de 
divisas, foram recebidas por 
ouvidos surdos. 

Mahathir tem buscado, 
desde setembro, -que o FMI e o 

Banco Mundial façam um estu­
do sobre o assunto, que inclua 
uma avaliação das sugestões de 
criação de um imposto sobre as 
operações com divisas. Wolfen­
sohn disse, em Singapura, qu..e 
o Banco está estudando meca­
nismos para limitar o fluxo de 
divisas, mas que esses mecanis­
mos não deviam dificultar esse 
fluxo. A especulação com moe­
das não é a causa de todos os 
problemas regionais, mas "o 
que necessitamos é algum tipo 
de equilíbrio", reconheceu. 

Como seus pedidos rece­
bem pouca atenção das institu­
ições internacionais, os gover­
nos da Ásia Oriental estão 
constatando que a cura de 
longo prazo para a instabili­
dade financeira deverá ser 
desenvolvida por eles mesmos 
e em conjunto. 

O primeiro-ministro qa 
Tailândia, Chuan Leekpai, dis­
se que os países que aspiram a 
colher os benefícios do merca­
do mundial - fundamental no 
acelerado crescimento do Les­
te da Ásia nas últimas décadas, 
também deverão desenvolver 
mecanismos para defender-se 
desse mesmo mercado. O pre­
sidente do México, Ernesto Ze­
dillo, por exemplo, após a crise 
que sofreu o seu país há três 
anos, afirmou que os capitais 
que cruzam as fronteiras de­
vem ser submetidos a políticas 
nacionais, as quais os governos 
estão obrigados a definir. 

"Supõe-se que o FMI e o 
Banco Mundial buscam a esta­
bilização. E depois disso? Essa 
é a pergunta que nós mesmos 
devemos responder", afirma 
Nieves Confesor, ex-ministra do 



Wlfensohn anunciou que o 
Banco Mundial vai em­
prestar US$ 1 bilhão a 

mais para as Filipinas, para for­
talecer suas defesas contra a 
crise financeira asiática. Cerca de 
US$ 500 milhões serão aplicados 
para apoiar reformas que possam 
servir de impulso ao setor ban­
cário. O resto do pacote consiste 
em um empréstimo de US$ 250 ~ 
milhões para infra-estrutura e 
projetos ambientais, 150 mi­
lhões para aliviar problemas 
creditícios do setor privado 
e 100 milhões para com­
bater problemas sociais, 
em · especial na ilha de 
Mindanao. 

O Banco Mundial em­
presta em tempos de nor-

malidade, anualmente, US$ 350 
milhões às Filipinas. 

O tamanho da dívida externa 
filipina, ao contrário da maioria de 
seus vizinhos, era manejável, e o 
seu sistema bancário tinha regras 
que minimizavam os riscos. 

O valor do peso, a moeda fi­
lipina, caiu de 26 por dólar, em 

julho, a 40, porém essa 
queda é pe­
quena se 
comparada 
com a do baht , .. cÀi.....,., 
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de Tailândia, o won da Coréia do 
Sul ou a rupia da Indonésia. De 
qualquer maneira, o governo teve 
que cortar as despesas públicas, 
diminuir suas projeções de cres­
cimento e produção e aumentar 
os preços. 
, A diretora da Social Watch 
Asia e professora da Universidade 
das Filipinas, Leonor Briones, 
disse que o governo comete o 
erro de recorrer a medidas que já 
demostraram sua ineficácia nas 
crises dos anos 70 e 80. "Vastos 
setores sociais ficaram prejudica­
dos, mas, ao que parece, come­
teremos os mesmos erros", disse. 
Segundo Briones, em vez de cor­
tar os gastos estatais, o governo 
deveria resguardar os sistemas 
de saúde e educação. 

Wolfensohn cumprimenta Chuan Leekpai, em Bangcoc 

Os movimentos de capital escapam ao controle 
dos governos e de instituições multilaterais 
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. Trabalho das Filipinas e candi­
data a diretora-geral da Or­
ganização Mundial do Tra­
balho (OIT). O FMI e o Banco 
se concentram em programas 
macroeconômicos, mas deve­
rão dar a mesma importância a 
"programas paralelos, para 
assegurar que a brecha entre 

, ricos e pobres não se apro­
funde", disse Confesor. 

Wolfensoh.n anunciou, em 
seu giro pela Ásia Oriental, que 
9 dos US$ 16 bilhões que o 
Banco emprestará à Tailândia, 
Indonésia e Coréia do Sul se 
destinarão à criação de empre­
gos e ao apoio aos desemprega­
dos. Além disso, a instituição 
aplicará mais US$ 300 milhões 
para a criação de empregos na 
Tailândia, 100 milhões com o 
mesmo objetivo na Indonésia e 

7 bilhões na Coréia do Sul. 
No entanto, existem críti­

cas, segundo as quais isso ain­
da não é suficiente para atacar 
os efeitos secundários da aus­
teridade. Manifestações maci­
ças de cidadãos descontentes, 
que sofrem com o fim dos sub­
sídios aos bens de primeira ne­
cessidade, o aumento dos pre­
ços e a perda dos empregos dei­
xaram de ser hoje em dia no­
vidades na região. I)aí, alguns 
países terem começado a pro­
curar seus próprios acordos en­
tre sindicatos e patrões, como 
ocorreu na Coréia do Sul e nas 
Filipinas. Em geral, está se pro­
pondo a suspensão das demis­
sões como contrapartida à re­
dução de horas de trabalho ou 
de salários, tal como é estimu­
lado também no Brasil. • 
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~tan estimula a 
orrida armamentista 



Mark Sommer* 

ão altos os custos finan­
ceiros da expansão da 
Organização do Tratado 
do Atlântico Norte 
(Otan) no Leste euro­
peu. A iniciativa foi lan­
çada sob o pretexto de 

dar proteção à democracia e às 
economias de livre mercado. O 
peso tributário que essa ex­
pansão representará para as 
nações aliadas à organização 
poderia ser muito maior do que 
o de uma improvável invasão 
pelo exército russo, uma insti­
tuição hoje à beira do colapso. 

Várias estatísticas indicam 
que a inclusão da Polônia, Hun­
gria e República Tcheca, as três 
primeiras nações convidadas a 
integrar a Otan, custará entre 
US$ 27 bilhões e 125 bilhões, 
daqui a 10 ou 15 anos. 

Qualquer que seja o custo 
final, será sempre um preço que 
os governos da Europa Oriental 
terão dificuldades em repassar 
a seus povos, que sofrem com a 
falência do sistema de amparo 
social e com baixos investi­
mentos em infra-estrutura. 
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No entanto, os custos au­
mentarão de modo exponen­
cial, se, como pretendem os 
líderes da Otan, a aliança mili­
tar ocidental se estender a al­
guns ou aos nove países que 
atualmente desejam entrar na 
organização. Afinal, Romênia, 
Bulgária e outras nações estão 
atrasadas décadas em relação à 
Polônia,. Hungria e República 
Tcheca, quanto à infra-estrutu­
ra militar e econômica. 

As três nações candidatas 
têm reduzido substancialmen­
te os gastos militares, desde o 
fim da Guerra Fria, mas o in­
gresso na Otan as obrigará a 
aumentá-los de novo, passando 
do atual-1,4% de seus orçamen­
tos para 6% ou mais, isto se o 
Ocidente pagar o resto da con­
ta. A média para os atuais 
membros da OTAN é de 3%. 

Ironicamente, a ampliação 
da Otan obrigará os novos 
membros a investirem em um 
sistema de defesa muito mais 
caro do que o que tiveram 
durante os anos mais difíceis 
da Guerra Fria - e isto para 
enfrentar uma ameaça que já 
não podem sequer identificar. 

Bonislaw Geremek, 
(Polônia), Laszlo 
Kovacs (Hungria) 
e Jaroslav Sedivy 
(Rep. Tcheca) 
assinaram carta de 
intenções na 
reunião de Madri, 
para entrar na Otan 
em 1999. Abaixo, o 
secretário-geral da 
Otan, Javier Solana 

Rejeição nacional 
O apoio popular, para que es­

ses três países do ex-bloco so­
viético integrem a Otan, é sur­
preendentemente inexpressivo. 
Tanto na Polônia, como na 
Hungria e República Tcheca, 
grande parte da população se 
opõe ao aumento dos gastos 
militares. As sociedades dessa 
região preferem que o Estado 
aplique sua verba em educação 
e saúde. O fato de os governos 
tcheco, húngaro e polonês 
estarem dispostos a ignorar a 
opinião de seus próprios cida­
dãos, em assunto de tal magni­
tude, indica que, ao contrário 
da afirmação de que a expan­
são da Otan servirá para re­
forçar as frágeis instituições 
democráticas desses países, na 
verdade as enfraquece. 

Se os países candidatos não 
puderem cobrir por si mesmos 
os custos da admissão na Otan, 
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quem os cobrirá? Os ale­
mães e franceses, em par­
ticular, pensam que des­
viar importantes fundos 
para o Leste europeu pa­
ra se defender de ameaça 
inexistente, não é uma 
proposta convincente. 

Por sua vez, os norte­
americanos não imagi­
nam o que os espera com 
a ampliação da Otan. Bill 
Clinton prometeu que os 
EUA só entram com US$ 
200 milhões por ano. 

Mas a Secretaria de 
Orçamento do Congresso 
norte-americano estima 
que o custo total da ex­
pansão será de cerca de 
US$ 125 bilhões, em 15 
anos, e que a quota de 
Washington pode ser de 
US$ 19 bilhões ou mais. 

Os idealizadores 
dessa expansão não 
fazem esforço algum, 
em troca, para ocultar 
as fontes de apoio a suas 
atividades promocio­
nais. O presidente do 
Comitê Norte-America­
no Pró-Expansão da 
Otan, nada mais é que o 
diretor de planejamento 
estratégico da empresa 
Lockheed Martin, a 
maior produtora mundi­
al de armamentos. 

Complex0 
industrial-militar 

Manifestante diz não à entrada da Hungria na Otan 

As fábricas de 
armas norte-ameri­
canas mostram-se tão 
ansiosas pela adesão 
dos países do Leste 
europeu a seus produ­
tos, que oferecem 
empréstimos sem juros, 
uso gratuito de aviões e 
se prontificam mesmo 
a realizar investimen­
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O Congresso, dominado 
por uma maioria conservadora, 
resiste em dar apoio aos custos 
financeiros e às responsabili­
dades estratégicas que surgem 
da extensão do guarda-chuva 
nuclear sobre Varsóvia, Praga e 
Budapeste. 

Se as despesas são altas e a 
ameaça não é tão grande, por 
que a Otan vem crescendo tão 
rapidamente, sem se preocupar 
comseus custos financeiros? 

Em grande medida, porque 
uma bem financiada campanha 
de relações públicas está sendo 
orquestrada pela indústria 
armamentista ocidental, pro­
movida pelo governo Clinton e 
racionalizada por renovados 
intelectuais da Guerra Fria, 

A ampliação 
da Otan 

obrigará os novos 
membros 

a investirem 
em defesa muito 

mais do que 
o faziam durante 

os anos mais 
difíceis da 
Guerra Fria 

com o objetivo de ocultar os 
verdadeiros custos financeiros 
da expansão. 

tos nas nações candidatas. 
Para os políticos e generais 

da Europa Oriental, relegados 
a segundo plano na era so­
viética, a súbita atenção que 
hoje recebem, a oferta da últi­
ma novidade em armamento e 
vinhos raros, que os fabri­
cantes ocidentais de armas 

· lhes enviam, devem resultar, 
em seu conjunto, bem mais do 
que em simples embriaguez. 

A ressaca do dia seguinte 
será muito dolorosa, quando 
eles despertarem e receberem a 
conta que terão que pagar por 
todas essas "maquininhas" de 
que sequer necessitam. • 

* orna 1sta e ensaísta. Dirige o a111s­
trem11 Media Project, um grupo jornalís­
tico criado para levar novas vozes e pon­
tos de vista aos meios de comunicação 



A tragédia dos 
povos em fuga 

A necessidade de preservar o 
direito de asilo não desapareceu 

com o fim da Guerra Fria 

Sadako Ogata* 

.._.,.... m 1997, 22 milhões de 
refugiados e de pessoas 
deslocadas pediram 
proteção e assistência 
ao Alto Comissariado 
das Nações Unidas pa-
a os Refugiados (Ac­

_._,.,_ nur). Esta cifra é quase 
o dobro do total de pessoas que 
solicitaram ajuda há dez anos 
atrás. E não é tudo: outros 25 
milhões foram forçados a aban­
donar os seus lares e ainda não 
receberam ajuda de nenhum or­
ganismo internacional. 

A história que está por trás 
desses números é complexa. 
Enquanto a quantidade dos que 
abandonaram os seus países de 
origem tem caído, a proporção 
de migrantes dentro da própria 
pátria aumenta. A bomba-reló­
gio· culpada por essa situação é 
a explosiva mistura de três 
fatores: conflitos armados, vio­
lações aos direitos humanos e 
crise econômica. 

O fato de existirem refugia­
dos indica que se rompeu o teci­
do de direitos e obrigações, que 
vincula os cidadãos e o Estado. 
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Uma olhaâa na lista das mais 
recentes situações de emergên­
cia - Afeganistão, Camboja, 
África Central -mostra que, se a 
autoridade do Estado entra em 
colapso ou se não se respeitam 
os direitos humanos, em parti­
cular os das minorias, se pro­
duzem deslocamentos huma­
nos em massa. Por outro lado, 
se os Estados se desintegram, 
as pessoas tendem a procurar 
segurança em associações 
comunitárias ou étnicas, geran­
do conflitos posteriores. 
· Foi graças à televisão via 

satélite, com a cobertura em 
tempo real, que a tragédia dos 
refugiados ficou mais conheci­
da. Povos de todas as partes do 
mundo puderam assistir pela 
televisão ao drama do milhão 
de curdos do Iraque, que fugi­
ram depois da Guerra do Golfo. 
A televisão também deu um rosto 
humano aos quase quatro mi­
lhões de pessoas deslocadas pela 
guena na ex-Iugoslávia e pelo 
genocídio em Ruanda . 

É hora de a comunidade 
internacional enfrentar o deslo­
camento massivo como ele é: 
um sintoma de insegurança e 
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de despreparo coletivo. A fuga 
é o último recurso dos homens, 
mulheres e crianças desespera­
dos, para os quais permanecer 
em seus lares já não é uma 
opção razoável. 

Até o fim da Guerra Fria, as 
questões humanitárias desem­
penharam um papel muito se­
cundário no discurso da segu­
rança global. Mas isso · tem 
mudado e a dimensão humana 
está agora na agenda interna­
cional, porque se compreendeu 
que a segurança dos Estados e 
o bem-estar dos cidadãos estão 
intimamente ligados. 

No entanto, as grandes 
potências continuam resistin­
do a assumir um compromisso 
político, ou até militar, e prefe­
rem apoiar a assistência hu­
manitária, que para eles é uma 
opção de menor risco. Caso 
essa tendência continue, o 
humanitarismo será desacredi­
tado. Se a assistência pode 
ajudar a estabilizar uma situa­
ção, não deveria ser utilizada 
como pretexto para a falta de 
ação política. 

Pr~grama preventivo 
A medida que se aproxima 

o século XXI, parece muito 
provável que os conflitos arma­
dos internos continuem supe­
rando, em número, as guerras 
entre Estados. Milhões de pes­
soas serão empurradas para 
fora de suas casas, porém o 
direito ao asilo - ou seja, a viver 
em segurança em países dife­
rentes dos seus -, será a cada 
dia menor, já que os Estados 
enxergam os refugiados como 
uma ameaça para a sua própria 
estabilidade. Um quarto da 

população mundial vive sob a 
linha de pobreza definida pelo 
Banco Mundial. Assim, é neces­
sário pôr em marcha projetos 
de longo prazo, para eliminar a 
pobreza nos países atrasados. 

Há necessidade, ainda, de 
fazer um esforço para consoli-· 
dar a paz e levar a estabilidade 
política aos países que estão 
saindo de conflitos armados. A 
recente experiência no Cam­
boja demonstra que não é sufi­
ciente desempenhar o papel de 
mediador no conflito para 
propiciar um acordo, desarmar 
os combatentes, supervisionar 
a eleição ... e depois ir embora. 

O desenvolvimento político 
e econômico e o estabelecimen­
to de um sistema judicial que 
funcione são pré-requisitos 
para a paz e para a estabilida­
de, em sociedades que acabam 
de sair de conflitos. 

A restrição no comércio 
mundial de armas poderia re­
duzir a violência, apesar do 
genocídio de Ruanda ter de­
monstrado que não são ne­
cessárias armas sofisticadas 
para os assassinatos em massa. 
Mas é evidente que a facilidade 
com que se compram armas em 
mercados abertos é um estímu­
lo a guerras latentes. 

Os conflitos armados e a 
fuga de populações civis estão 

diretamente vinculados aos 
temas da democracià e do 
respeito aos direitos humanos. 

A questão de como pro­
mover esses valores fundamen­
tais é muito delicada, porque 
está compreendida na sobera­
nia dos Estados. Estes devem 
ser considerados responsáveis 
por suas ações, especialmente 
quando elas geram desloca­
mentos em massa. Também 
devem ser responsabilizados os 
atores não-estatais, como os 
grupos rebeldes, os senhores 
da guerra e as empresas que 
provocam tais deslocamentos. 
Os responsáveis por crimes 
contra a Humanidade devem 
ser levados perante a Justiça. 
Por último, é necessário preser­
var o direito de asilo. 

A agenda para a ação é am­
biciosa e de longo prazo. Preci­
samente por isso é que deve­
mos reconhecer a permanente 
importância do direito de asilo 
co.mo meio de salvaguardar a 
segurança e a dignidade. 

A necessidade do asilo não 
desapareceu com o fim da Guer­
ra Fria. O asilo é necessário hoje 
e continuará sendo, enquanto a 
vida e a liberdade sofrerem 
ameaças no próprio lar. • 

* Sadako Ogata é o Alto Comissário das 
Nações Unidas para os Refugiados 
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